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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 6.152, DE 15 DE SETEMbRO DE 2020.

renova o reconhecimento do curso de bacharelado 
em Educação física, ministrado pela Universidade de 
Gurupi - UnIrG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 
com fulcro no art. 10, inciso IV, da Lei federal 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e na conformidade da resolução nº 120/2019 e do Parecer 
226/2020, do conselho Estadual de Educação - cEE-to, proferido no 
Procedimento Administrativo 2019/27000/015653,

d E c r E t A:

Art. 1º É renovado, pelo período de três anos, o reconhecimento 
do curso de bacharelado em Educação física, ministrado pela 
Universidade de Gurupi - UnIrG, mantido pela fundação UnIrG, em 
Gurupi.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 17 de junho de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de setembro 
de 2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado.

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

Adriana da costa Pereira Aguiar
secretária de Estado da 

Educação, Juventude e Esportes

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

DECRETO Nº 6.153, DE 15 DE SETEMbRO DE 2020.

reconhece o curso de bacharelado em farmácia, 
ministrado pela Universidade de Gurupi - UnIrG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 
com fulcro no art. 10, inciso IV, da Lei federal 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e na conformidade da resolução nº 120/2019 e do Parecer 
227/2020, do conselho Estadual de Educação - cEE-to, proferido no 
Procedimento Administrativo 2019/27000/016575,

d E c r E t A:

Art. 1º É reconhecido, pelo período de cinco anos, o curso de 
bacharelado em farmácia, ministrado pela Universidade de Gurupi - 
UnIrG, mantido pela fundação UnIrG, em Gurupi.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de setembro 
de 2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado.

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

Adriana da costa Pereira Aguiar
secretária de Estado da 

Educação, Juventude e Esportes

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 909 - NM.
republicado para correção

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

AUrELIcE rodrIGUEs PErEIrA para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado II - cA-2, da secretaria da 
Administração, redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, 
para a estrutura operacional da secretaria do trabalho e desenvolvimento 
social.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 9 dias do mês de setembro 
de 2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 919 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

LEonIno tEIXEIrA dA sILVA, matrícula 11181982-1, para o exercício da 
função comissionada de Administração - fcA-2, na Agência tocantinense 
de transportes e obras - AGEto.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de setembro 
de 2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil
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CASA CIVIL

PORTARIA CCI Nº 962 - CSS, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica nº 43, de 24 de outubro de 2017, resolve

c E d E r

ao Poder Judiciário do Estado do tocantins a Analista técnico-Jurídica 
VErA LÚcIA PontEs, matrícula 11160462-1, integrante do quadro de 
pessoal da Agência tocantinense de regulação, controle e fiscalização 
de serviços Públicos - Atr, no período de 16 de setembro a 31 de 
dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 966 - EX, DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

WEsLEY rodrIGUEs dA sILVA LUZ de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor comissionado V - cA-5, da 
secretaria da Administração, redistribuído para a secretaria da saúde, a 
partir de 12 de agosto de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 968 - DISP, DE 15 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-2 o servidor WoLnEY 
ALVEs dE mEsQUItA, matrícula 448063-3, lotado na Agência 
tocantinense de transportes e obras - AGEto.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 969 - RVG, DE 15 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

r E V o G A r,

a partir de 29 de setembro de 2020, a Portaria ccI nº 1.359 - css,  
de 27 de novembro de 2019, publicada na edição 5.503 do Diário Oficial 
do Estado, na parte em que mantém o motorista mÁrIo domInGos 
dE sAntAnA nEto, matrícula 1291904-1, cedido ao tribunal regional 
federal da 1a região.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 4/2017 
republicado para correção

ProcEsso: 2017/09020/000018
contrAto: 004/2017
contrAtAntE: Estado do tocantins - casa civil.
contrAtAdA: PrImE soLUtIon soLUçÕEs ImPrEssÕEs EIrELI mE.
obJEto: Prorrogação do contrato 4/2017, com vistas a garantir a 
continuidade da prestação dos serviços de locação de equipamentos 
Reprográficos para fins de Outsourcing de cópias/ impressões coloridas 
e preto/branco, encadernações e software de gerenciamento.
VIGÊncIA: 01/06/2020 a 31/05/2021 
VALor EstImAdo: r$ 64.860,00
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 04 122 1100.2283.0000
ELEmEnto dE dEsPEsA: 33.90.40
fontE dE rEcUrso: 0100666666
dAtA dA AssInAtUrA: 28 de maio de 2020.
sIGnAtÁrIos: rolf costa Vidal - secretário-chefe da casa civil - 
contratante.
rosana ribeiro Lopes - Gerente comercial - representante contrata 

CASA MILITAR

PORTARIA GAF/CAMIL Nº 005, DE 13 DE MAIO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado do tocantins, consoante o Ato nº 197 - nm, de 
1º de fevereiro de 2019, publicado no doE  nº 5.291 de 01 de fevereiro 
de 2019, em conformidade com o art. 67, da Lei 8.666, de 21.06.1993, 
à Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, de 07.05.2008 e decreto  
nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr, com data retroativa a 17 de março de 2020, 
a servidora LorEnA GAbrIELA cHAVEs cArdoso - 3º sGt QPPm, 
Mat. 76068, como substituta, para acompanhamento e fiscalização dos 
contratos abaixo relacionados, nos impedimentos e afastamentos legais 
do fiscal titular, a saber:

c o n t r a t o  n º  0 0 1 / 2 0 1 6 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2015/09070/00076, firmado com a empresa VÓLUS TECNOLOGIA E 
GEstÃo dE bEnEfÍcIos LtdA, anteriormente com o nome empresarial 
brAsILcArd AdmInIstrAdorA dE bEnEfÍcIos LtdA, inscrita no 
cnPJ sob o nº 03.817.702/0001-50, cujo objeto é a prestação de serviços 
de lavagem de veículos e reparos em pneus para atender a frota de 
veículos da Casa Militar, publicado no Diário Oficial do Estado - DOE  
nº 5.360, de 17 de maio de 2019;

contrato nº 004/2016, vinculado ao Processo 2016/09070/00022, 
firmado com a empresa VÓLUS TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
bEnEfÍcIos LtdA, anteriormente com o nome empresarial 
brAsILcArd AdmInIstrAdorA dE bEnEfÍcIos LtdA, inscrita no  
cnPJ: 03.817.702/0001-50, cujo objeto é a contratação para 
gerenciamento de abastecimento, implantação e operação de sistema 
informatizado com utilização de cartão magnético para fornecimento de 
combustível, para atender a frota da casa militar, publicado no diário 
Oficial do Estado - DOE nº 5.360, de 17 de maio de 2019;
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c o n t r a t o  n º  0 0 1 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00033, firmado com a empresa tb sErVIços, 
trAnsPortE, LImPEZA, GErEncIAmEnto E rEcUrsos 
HUmAnos s.A, inscrita no cnPJ sob o nº 60.924.040/0001-51, cujo 
objeto é a prestação de serviços de Locação de veículos com blindagem, 
para atender as necessidades da Casa Militar, publicado no Diário Oficial 
do Estado - doE nº 5.520, de 10 de janeiro de 2020;

c o n t r a t o  n º  0 0 2 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00040, firmado com a empresa LocAdorA E 
comEr. dE VEIcULos ArAGUAIA LtdA-mE, inscrita no cnPJ sob o  
nº 01.419.973/0001-22, cujo objeto é a prestação de serviços de Locação 
de veículos para atender a frota de veículos da casa militar, publicado 
no Diário Oficial do Estado - DOE nº 5.520, de 10 de janeiro de 2020;

c o n t r a t o  n º  0 0 3 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00040, firmado com a empresa CS BRASIL FROTAS LTDA, 
inscrita no cnPJ sob o nº 27.595.780/0001-16, cujo objeto é a prestação 
de serviços de Locação de veículos, para atender a frota de veículos da 
Casa Militar, publicado no Diário Oficial do Estado - DOE nº 5.520, de 10 
de janeiro de 2020;

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos 
das cláusulas avençadas,

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Art. 4º dEsIGnAr a servidora HortÊncIA rodrIGUEs 
mAIA dos AnJos - 3º sGt QPPm, mat. 49855, como substituta, para 
acompanhamento e fiscalização dos citados contratos, nos impedimentos 
e afastamentos legais do fiscal titular, com data retroativa a 12 de maio 
de 2020.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 12 de maio de 2020.

Art. 6º Publique-se em boletim Geral - bG e remata-se ao diário 
Oficial do Estado - DOE.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr - 
cAmIL, em Palmas-to, aos 13 dias do mês maio de 2020.

JÚLIo mAnoEL dA sILVA nEto - cEL QoPm
secretário-chefe da casa militar

PORTARIA GAF/CAMIL Nº 007, DE 22 DE jULHO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado do tocantins, consoante o Ato nº 197 - nm, de 
1º de fevereiro de 2019, publicado no doE  nº 5.291 de 01 de fevereiro 
de 2019, em conformidade com o art. 67, da Lei 8.666, de 21.06.1993, 
à Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, de 07.05.2008 e decreto  
nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr, com data retroativa a 1º de junho de 2020, a 
servidora HortÊncIA rodrIGUEs mAIA dos AnJos - 3º sGt QPPm, 
Mat. 49855, como substituta, para acompanhamento e fiscalização dos 
contratos abaixo relacionados, nos impedimentos e afastamentos legais 
do fiscal titular, a saber:

c o n t r a t o  n º  0 0 1 / 2 0 1 6 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2015/09070/00076, firmado com a empresa VÓLUS TECNOLOGIA E 
GEstÃo dE bEnEfÍcIos LtdA, anteriormente com o nome empresarial 
brAsILcArd AdmInIstrAdorA dE bEnEfÍcIos LtdA, inscrita no 
cnPJ sob o nº 03.817.702/0001-50, cujo objeto é a prestação de serviços 
de lavagem de veículos e reparos em pneus para atender a frota de 
veículos da casa militar, publicado no Diário Oficial do Estado - DOE  
nº 5.360, de 17 de maio de 2019;

c o n t r a t o  n º  0 0 1 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00033, firmado com a empresa tb sErVIços, 
trAnsPortE, LImPEZA, GErEncIAmEnto E rEcUrsos 
HUmAnos s.A, inscrita no cnPJ sob o nº 60.924.040/0001-51, cujo 
objeto é a prestação de serviços de Locação de veículos com blindagem, 
para atender as necessidades da Casa Militar, publicado no Diário Oficial 
do Estado - doE nº 5.520, de 10 de janeiro de 2020;

c o n t r a t o  n º  0 0 2 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00040, firmado com a empresa LocAdorA E 
comEr. dE VEIcULos ArAGUAIA LtdA-mE, inscrita no cnPJ sob o  
nº 01.419.973/0001-22, cujo objeto é a prestação de serviços de Locação 
de veículos para atender a frota de veículos da casa militar, publicado 
no Diário Oficial do Estado - DOE nº 5.520, de 10 de janeiro de 2020;

c o n t r a t o  n º  0 0 3 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00040, firmado com a empresa CS BRASIL FROTAS LTDA, 
inscrita no cnPJ sob o nº 27.595.780/0001-16, cujo objeto é a prestação 
de serviços de Locação de veículos, para atender a frota de veículos da 
Casa Militar, publicado no Diário Oficial do Estado - DOE nº 5.520, de 10 
de janeiro de 2020.

Art. 2º dEsIGnAr o servidor rodnEY mArcELo dE AGUIAr 
rosA - sUbtEn QPPm, número funcional 864630, como substituto, para 
acompanhamento e fiscalização dos citados contratos, nos impedimentos 
e afastamentos legais do fiscal titular, com data retroativa a 17 de março 
de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 17 de março de 2020.

Art. 4º Publique-se em boletim Geral - bG e remata-se ao diário 
Oficial do Estado - DOE.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr - 
cAmIL, em Palmas-to, aos 13 dias do mês maio de 2020.

JÚLIo mAnoEL dA sILVA nEto - cEL QoPm
secretário-chefe da casa militar

PORTARIA GAF/CAMIL Nº 006, DE 13 DE MAIO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado do tocantins, consoante o Ato nº 197 - nm, de 
1º de fevereiro de 2019, publicado no doE  nº 5.291 de 01 de fevereiro 
de 2019, em conformidade com o art. 67, da Lei 8.666, de 21.06.1993, 
à Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, de 07.05.2008 e decreto  
nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr, com data retroativa a 12 de maio de 2020, 
o servidor rodnEY mArcELo dE AGUIAr rosA - sUbtEn QPPm, 
Mat. 76068, como substituto, para acompanhamento e fiscalização dos 
contratos conforme discriminados na Portaria nº 005/2020;

Art. 2º dEsIGnAr o servidor rodnEY mArcELo dE AGUIAr 
rosA - sUbtEn QPPm, número funcional 864630, para exercer o 
encargo de fiscal dos contratos abaixo relacionados, a partir de 12 de 
maio de 2020, em virtude do óbito do então fiscal titular:

c o n t r a t o  n º  0 0 1 / 2 0 1 6 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2015/09070/00076, firmado com a empresa VÓLUS TECNOLOGIA E 
GEstÃo dE bEnEfÍcIos LtdA, anteriormente com o nome empresarial 
brAsILcArd AdmInIstrAdorA dE bEnEfÍcIos LtdA, inscrita no 
cnPJ sob o nº 03.817.702/0001-50, cujo objeto é a prestação de serviços 
de lavagem de veículos e reparos em pneus para atender a frota de 
veículos da Casa Militar, publicado no Diário Oficial do Estado - DOE  
nº 5.360, de 17 de maio de 2019;

contrato nº 004/2016, vinculado ao Processo 2016/09070/00022, 
firmado com a empresa VÓLUS TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
bEnEfÍcIos LtdA, anteriormente com o nome empresarial 
brAsILcArd AdmInIstrAdorA dE bEnEfÍcIos LtdA, inscrita no  
cnPJ: 03.817.702/0001-50, cujo objeto é a contratação para 
gerenciamento de abastecimento, implantação e operação de sistema 
informatizado com utilização de cartão magnético para fornecimento de 
combustível, para atender a frota da casa militar, publicado no diário 
Oficial do Estado - DOE nº 5.360, de 17 de maio de 2019;
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contrato nº 004/2016, vinculado ao Processo 2016/09070/00022, 
firmado com a empresa VÓLUS TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
bEnEfÍcIos LtdA, anteriormente com o nome empresarial 
brAsILcArd AdmInIstrAdorA dE bEnEfÍcIos LtdA, inscrita no  
cnPJ: 03.817.702/0001-50, cujo objeto é a contratação para 
gerenciamento de abastecimento, implantação e operação de sistema 
informatizado com utilização de cartão magnético para fornecimento de 
combustível, para atender a frota da casa militar, publicado no diário 
Oficial do Estado - DOE nº 5.360, de 17 de maio de 2019;

c o n t r a t o  n º  0 0 1 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00033, firmado com a empresa tb sErVIços, 
trAnsPortE, LImPEZA, GErEncIAmEnto E rEcUrsos 
HUmAnos s.A, inscrita no cnPJ sob o nº 60.924.040/0001-51, cujo 
objeto é a prestação de serviços de Locação de veículos com blindagem, 
para atender as necessidades da Casa Militar, publicado no Diário Oficial 
do Estado - doE nº 5.520, de 10 de janeiro de 2020;

c o n t r a t o  n º  0 0 2 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00040, firmado com a empresa LocAdorA E 
comEr. dE VEÍcULos ArAGUAIA LtdA-mE, inscrita no cnPJ sob o  
nº 01.419.973/0001-22, cujo objeto é a prestação de serviços de Locação 
de veículos para atender a frota de veículos da casa militar, publicado 
no Diário Oficial do Estado - DOE nº 5.520, de 10 de janeiro de 2020;

c o n t r a t o  n º  0 0 3 / 2 0 1 9 ,  v i n c u l a d o  a o  P r o c e s s o  
nº 2019/09070/00040, firmado com a empresa CS BRASIL FROTAS LTDA, 
inscrita no cnPJ sob o nº 27.595.780/0001-16, cujo objeto é a prestação 
de serviços de Locação de veículos, para atender a frota de veículos da 
Casa Militar, publicado no Diário Oficial do Estado - DOE nº 5.520, de 10 
de janeiro de 2020.

Art. 2º dEsIGnAr a servidora GEUZImÁ mIrAndA nUnEs 
brAGA - sUbtEn QPPm, número funcional 838552, como substituta, 
para acompanhamento e fiscalização dos citados contratos, nos 
impedimentos e afastamentos legais do fiscal titular, com data retroativa 
a 1º de junho de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 1º de junho de 2020.

Art. 4º Publique-se em boletim Geral - bG e remata-se ao diário 
Oficial do Estado - DOE.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr - 
cAmIL, em Palmas-to, aos 22 dias do mês julho de 2020.

JÚLIo mAnoEL dA sILVA nEto - cEL QoPm
secretário-chefe da casa militar

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

ProcEsso nº 2015/09070/0000076
EsPÉcIE Quarto termo de Aditamento de contrato
contrAto nº 001/2016
contrAtAntE cAsA mILItAr
contrAtAdA brAsILcArd AdmInIstrAçÃo dE cArtÕEs LtdA
obJEto ProrroGAçÃo do contrAto nº 001/2016, contrAtAçÃo 
dE EmPrEsA EsPEcIALIZAdA Em LAVAGEm dE VEÍcULos E 
rEPAro dE PnEUs, oPErAdA Por mEIo dA UtILIZAçÃo dE 
SISTEMA VIA WEB PRÓPRIO DA CONTRATADA, PARA ATENDER À 
frotA dE VEÍcULos dA cAsA mILItAr.
do VALor Valor estimado de r$ 27.720,00 (vinte e sete mil, setecentos 
e vinte reais).
d o tA ç Ã o  o r ç A m E n t Á r I A P r o g r a m a  d e  t r a b a l h o : 
06.122.1100.2272.0000
ELEmEnto dE dEsPEsA 33.90.39
VIGÊncIA o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com 
vigência a partir de 01 de março de 2020.
dAtA/AssInAtUrA 29/02/2020.
sIGnAtÁrIos cEL QoPm JULIo mAnoEL dA sILVA nEto - secretário-
chefe da casa militar
AntÔnIo rodrIGUEs dE fArIAs - representante da contratada

TERMO DE ADITAMENTO

ProcEsso nº 2017/09070/00021
EsPÉcIE terceiro termo de Aditamento 
contrAto nº 002/2017
contrAtAntE cAsA mILItAr
contrAtAdA PrImE soLUtIon soLUçÕEs Em ImPrEssÃo 
EIrELI-EPP
obJEto: ProrroGAçÃo dA VIGÊncIA do contrAto nº 002/2017, 
dE contrAtAçÃo dE EmPrEsA EsPEcIALIZAdA nA LocAçÃo dE 
EQUIPAmEntos rEProGrÁfIcos PArA fIns dE oUtsorcInG, 
Por mAIs 12 (doZE) mEsEs, nos tErmos do Art. 57, §4º, dA LEI 
nº 8.666/93.
do VALor o valor estimado de r$ 48.840,00 (quarenta e oito mil, 
oitocentos e quarenta reais)
d o tA ç Ã o  o r ç A m E n t Á r I A P r o g r a m a  d e  t r a b a l h o : 
06.122.1100.2260.0000
ELEmEnto dE dEsPEsA 33.90.40
VIGÊncIA o presente contrato terá vigência a partir do dia 02/08/2020 a 
01/08/2021, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original.
dAtA/AssInAtUrA 17/07/2020.
sIGnAtÁrIos cEL QoPm JULIo mAnoEL dA sILVA nEto - secretário-
chefe da casa militar - contratante
rosAnA rIbEIro LoPEs - representante da contratada

EXTRATO DO 5º TERMO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

ProcEsso nº 2016/09070/0000022
EsPÉcIE Quinto termo de Aditamento de contrato
contrAto nº 004/2016
contrAtAntE cAsA mILItAr
contrAtAdA VoLUs tEcnoLoGIA E GEstÃo  dE bEnEfÍcIos 
LtdA
obJEto ProrroGAçÃo do rEfErIdo contrAto PELo PErÍodo 
dE 12 (doZE) mEsEs, nos tErmos do Art. 57, Inc. II, dA LEI  
nº 8.666/93.
do VALor o valor do contrato a saber é de r$ 223.680,50 (duzentos e 
vinte e três mil seiscentos e oitenta reais e cinquenta centavos).
d o tA ç Ã o  o r ç A m E n t Á r I A P r o g r a m a  d e  t r a b a l h o : 
06.122.1100.2272.0000
ELEmEnto dE dEsPEsA 33.90.30
VIGÊncIA o presente termo de Aditamento tem sua vigência a partir 
do dia 06/06/2020, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do 
contrato original.
dAtA/AssInAtUrA 03/06/2020
sIGnAtÁrIos cEL QoPm JULIo mAnoEL dA sILVA nEto
secretário-chefe da casa militar
AntÔnIo rodrIGUEs dE fArIAs - representante da contratada

POLÍCIA MILITAR

PORTARIA Nº 045/2020 - DAL/PMTO.

dispensar licitação nos termos no art. 24, inciso I, 
alínea “b” da mP nº 961/2020 que alterou os valores 
de que tratam os incisos I e II, do caput, do art. 24, da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

o comAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais conferidas pelos 
incisos I e IV, do §1º, do art. 42, da constituição do Estado do tocantins, 
de 05 de outubro de 1989 e art. 10, da Lei complementar nº 79, de 27 
de abril de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr a realização de licitação, nos termos do 
art. 1º, inciso I, alínea “b” da mP nº 961/2020 que alterou os valores de 
que tratam os inciso I e II, do caput, do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, para aquisição de trator cortador de Grama, carreta para 
trator cortador de Grama e recolhedor para trator cortador de Grama 
atendendo demandas da Pmto, no valor de r$ 26.824,00 (vinte seis mil, 
oitocentos e vinte quatro reais), conforme processo nº 2020/09030/000388, 
em favor da seguinte empresa:

EmPrEsA cnPJ VALor dEscrIçÃo

reis com. Varej. de 
móveis e Infor. 30.698.093/0001-30 r$ 18.044,00 Aquisição de 01 trator cortador de Grama.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm


Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 15 dE sEtEmbro dE 2020 DIÁRIO OFICIAL   No 5685 5

reis com. Varej. de 
móveis e Infor. 30.698.093/0001-30 r$ 3.480,00 Aquisição de 01 carreta para trator cortador de Grama.

reis com. Varej. de 
móveis e Infor. 30.698.093/0001-30 r$ 5.300,00 Aquisição de 01 recolhedor para trator cortador de Grama.

totAL GErAL r$ 26.824,00

Art. 2º remeta-se para o diário oficial do Estado para 
publicação.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 04 de setembro 
de 2020.

Jaizon Veras barbosa - cEL QoPm
comandante-Geral da Pmto

PORTARIA Nº 49/2020 - DAL/PMTO.

dispensar licitação nos termos no art. 24, inciso I, 
alínea “b” da mP nº 961/2020 que alterou os valores 
de que tratam os incisos I e II, do caput, do art. 24, da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

o coronEL QoPm cHEfE do EstAdo mAIor dA PoLÍcIA 
mILItAr do EstAdo do tocAntIns - Pmto, respondendo pelo 
comando-Geral da Pmto, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo §1º, art. 12, da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, 
designado pelo Ato nº 1.505 - dsG, de 27 de maio de 2019, e em 
conformidade com o art. 67, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993;

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr a realização de licitação, nos termos do 
art. 1º, inciso I, alínea “b” da mP nº 961/2020 que alterou os valores de 
que trata os inciso I e II, do caput, do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 para aquisição de materiais de construção, para atender 
demanda da Pmto, em favor da seguinte empresa:

VALAdArEs comErcIAL LtdA - EPP -  cnPJ: 33.572.793/0004-15, 
no valor de r$ 8.565,16, referente a aquisição de materiais de construção.

os itens cotados totalizam um montante de r$ 8.565,16 (oito 
mil quinhentos e sessenta e cinco reais e dezesseis centavos), conforme 
processo nº 2020/09030/000410 - Pmto.

Art. 2º remeta-se para o diário oficial do Estado para 
publicação.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 14 de setembro 
de 2020.

márcio Antônio barbosa de mendonça - cEL QoPm
chefe do Estado maior da Pmto

respondendo pelo comando-Geral da Pmto

SECRETARIA DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E AQUICULTURA

PORTARIA/SEAGRO Nº 075/2020, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo EXEcUtIVo dE EstAdo dA AGrIcULtUrA, 
PEcUÁrIA E AQUIcULtUrA, no uso de suas atribuições e consoante 
o disposto Ato nº 2.191 - nm, publicado no d.o.E. nº 5.448, de 24 de 
setembro de 2019, com fulcro no art. 35, da Lei 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, resolve:

Art. 1º Remover, a partir de 1º de setembro de 2020, para fins 
de atualização junto ao ErGon. 

servidor matrícula cPf Lotação Anterior Lotação Atual

Arlette Amarylles rocha 
mascarenhas 203236-1 130.107.861-15 Gabinete do secretário Gerência de fomento a 

Agroindústria

bruno marcel sanches 839520-7 738.885.752-49 Gerência do centro 
Agrotecnológico diretoria da Agricultura familiar

Joaquim Pinto da costa 585868-3 476.362.701-53
Gerência de Execução 

orçamentária, financeira e 
contábil

diretoria de Administração e 
finanças

Leila de souza tavares 
Vilarinho 326577-3 259.648.168-51 Gerência de Apoio a Eventos do 

Agronegócio
diretoria de Administração e 

finanças

thaynná castro 
trombetta 11236299-1 005.625.691-46

Gerência de Execução 
orçamentária, financeira e 

contábil

diretoria de Administração e 
finanças

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo EXEcUtIVo dE EstAdo dA 
AGrIcULtUrA, PEcUÁrIA E AQUIcULtUrA, em Palmas, aos 03 dias 
do mês de setembro de 2020.

Adenieux rosa santana
secretário Executivo

SECRETARIA DA CIDADANIA E jUSTIÇA

PORTARIA SECIjU/TO Nº 652, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre o resultado da Avaliação Especial de 
desempenho, dos servidores lotados nesta Pasta.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dE cIdAdAnIA E JUstIçA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 01 - nm. Publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.268, de 01 de janeiro de 2019, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c art. 37, inciso II, e §2º, da constituição da república, 
ainda, com fulcro no art. 18, inciso VIII, do decreto nº 5.483, de 15 de 
agosto de 2016.

rEsoLVE:

Art. 1º HomoLoGAr, o resultado da Avaliação Especial de 
desempenho, dos servidores públicos lotados nesta Pasta, conforme 
Anexo Único.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor da data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dE cIdAdAnIA 
E JUstIçA, em Palmas/to, aos 03 dias do mês de setembro de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 652, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020.

nº cPf nº funcional servidor (a) número da 
Etapa nota

1 402.238.413-15 11580429-1 AdEnILson bArros nAscImEnto 2 150

2 010.360.431-69 11161604-3 ALInE ALVEs rodrIGUEs 3 150

3 033.679.441-06 11534907-2 ALInE GLEsE rIbEIro mArcAL fIALHo 3 150

4 029.458.201-02 11583061-1 AnA bEAtrIZ fErrEIrA bEZErrA sAntos 2 150

5 051.518.153-69 1285726-2 AntonIo JArdson sILVEIrA dA sILVA 3 150

6 869.277.361-15 1260154-2 ArIAdnA cArLos mArtIns sILVEIrA 3 150

7 732.546.301-49 11580356-1 brUno dE AZEVEdo VAZ 3 150

8 555.142.861-34 11581522-1 cLEbEnILson PErEIrA sALGAdo 3 150

9 735.183.601-91 11163712-2 cLoVEs bArbosA LIns 3 147

10 484.889.681-91 11580577-1 cLoVIs LUIZ GomEs dE ArAUJo 3 150

11 005.449.261-02 11579633-1 ELIAsIbE fErrEIrA rosA 3 150

12 900.553.221-15 1017888-5 ELmA GoncALVEs rEGo 3 145

13 633.225.441-68 11581859-1 ErIVALdo bELo mAcEdo 3 150

14 029.229.551-09 11658193-1 frAncIVALdo dortA fErrEIrA 1 150

15 012.401.245-03 11580453-1 frAnKLIn oLIVEIrA soUZA ALVEs 3 150

16 834.190.041-68 11602635-1 GEonY GUImArAEs bArbosA 3 150

17 525.680.593-20 11602023-1 GErALdo sILVA 3 150

18 007.595.631-44 11601418-1 GILcImAr fErrEIrA rocHA 3 144

19 029.203.261-71 11603801-1 GIsLAYnE cArVALHo 3 150

20 880.402.081-49 11582626-1 GLEUdson ALmEIdA roLIm 2 141

21 050.821.141-74 1285696-3 HArrIssom foor PArrEIrA dE mIrAndA 3 150

22 893.054.771-00 1227262-3 JAnIVALdo cArVALHo rocHA 2 149

23 643.293.991-72 782390-4 JoAo mEssIAs sIrILo 3 150

24 975.513.681-91 11469218-4 JosE ALVEs nUnEs do nAscImEnto JUnIor 3 147

25 031.816.951-73 11578114-1 JosE AntonIo mEnEZEs mArInHo 3 150

26 042.027.271-26 11579749-1 JosE cArVALHo GoncALVEs JUnIor 3 150

27 045.529.941-23 11580496-1 JosE GomEs dE ALmEIdA JUnIor 3 150

28 046.294.781-59 11600896-1 JosE GrEGorIo nEto GLorIA ALVEs 3 149

29 006.102.921-10 1123670-2 LIdIA PrIscILA dE soUZA LIndoso dos 
sAntos 1 150

30 025.952.951-60 11229578-2 LUcInEIA brIto LImA 3 150

31 611.713.872-53 11592400-1 mArcIAno ALmEIdA dA sILVA 3 149

32 986.106.941-00 11584955-1 mArcIo AVILA fErrEIrA 3 150

33 396.454.602-04 503037-2 mArIA nILVA PImEntEL oLIVEIrA 3 150

34 713.208.141-15 11578734-1 mArILEIdE dE soUZA E sILVA 3 150

35 602.907.113-04 11601469-1 mAZInHo dA crUZ sILVA 1 149

36 063.597.324-32 11671181-1 mIKAELLY tEIXEIrA fELIX 1 150

37 052.683.431-57 11577975-1 mYKAEL nAscImEnto GoncALVEs 3 150

38 948.390.501-04 11578793-1 nIZAn PErEIrA dos sAntos 3 150

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm


Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 15 dE sEtEmbro dE 20205685DIÁRIO OFICIAL   No6

39 031.004.231-35 11580461-1 osEIAs costA rEGo 3 149

40 031.232.951-25 11587130-1 rEnAn AIrEs PEssoA 2 149

41 027.326.413-32 1158465-2 rIcArdo sAmAronY dUArtE dA sILVA 3 150

42 021.879.271-99 11148969-2 robson bEZErrA LImA 3 150

43 014.713.791-83 11578041-1 robson LEonArdo dE AmorIm bArroso 3 150

44 029.006.241-18 11579340-1 rosAnGELA mArIA dos sAntos GomEs 3 150

45 039.414.411-24 11580186-1 VIctor HUGo cArVALHo dAVId 3 150

46 969.192.991-00 11237961-2 WEsLEY cAntUArIA tEIXEIrA 3 150

PORTARIA SECIjU/TO Nº 660, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdmInIstrAtIVA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000986.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIçA em 
exercício, designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000986, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJU/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JUstIçA, em Palmas/to, aos 09 dias do mês de setembro de 2020.

HEbEr LUIs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIjU/TO Nº 665, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIçA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 1º de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 37, §2º, inciso II, e ainda, 
com fulcro na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando o art. 37, caput, da constituição federal, que 
determina que a Administração Pública deva prezar pela eficiência de 
seus atos;

considerando a aquisição de insumos para fabricação de 40 
(quarenta) treliches, para atender a demanda das Unidades Penais 
femininas do tocantins;

considerando a Justificativa de fls. 141/142 e Ato Motivado  
nº 19/2020 do Gestor, constante às fls. 143;

considerando ainda, o PArEcEr/AssEJUr/sEcIJU  
nº 140/2020, no qual se manifesta favorável com recomendações à 
contratação direta por dispensa de Licitação junto às empresas r/c 
cArtUcHos, InformÁtIcA E PAPELArIA LtdA E VALAdArEs 
comErcIAL LtdA - EPP;

rEsoLVE:

dispensar a realização de Procedimento Licitatório, com base no  
artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, visando à contratação das 
empresas r/c cArtUcHos, InformÁtIcA E PAPELArIA LtdA,  
cnPJ: 06.015.659/0001-06, pelo valor total de r$ 36.010,59 (trinta e seis 
mil, dez reais e cinquenta e nove centavos) e VALAdArEs comErcIAL 
LtdA - EPP, cnPJ: 33.572.793/0004-15, pelo valor total de r$ 346,00 
(trezentos e quarenta e seis reais), perfazendo um valor global de  
r$ 36.356,59 (trinta e seis mil, trezentos e cinquenta e seis reais e 
cinquenta e nove centavos), por apresentarem propostas mais vantajosas 
a esta Pasta, para aquisição de insumos para fabricação de 40 (quarenta) 
treliches, para atender a demanda das Unidades Penais femininas do 
tocantins, conforme Processo Administrativo nº 2020/17010/000603.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JUstIçA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de setembro de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 80/2020

ProcEsso: 2020/17010/00711
contrAto: 80/2020
contrAtAntE: secretaria da cidadania e Justiça.
contrAtAdo: Lr distribuidora Ltda.
cnPJ: 23.004.406/0001-48
obJEto: o presente contrato tem por objeto a AQUIsIçÃo EmErGEncIAL 
de PULVErIZAdor costAL para a sanitização de ambientes e 
higienização de viaturas vinculadas ao sistema Penal do Estado do 
Tocantins, conforme especificações técnicas e diretrizes contidas no 
presente documento, para enfrentamento ao corona vírus (coVId-19).
modALIdAdE: dispensa de Licitação.
VALor totAL: r$ 11.725,00 (onze mil, setecentos e vinte e cinco reais).
fIrmAdo Em: 11/09/2020
VIGÊncIA: o contrato terá a sua vigência de até 6 (seis) meses ou até a 
utilização total dos itens, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 18920.02.421.1164.4300.000
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 33.90.30
fontE: 0239888889
sIGnAtÁrIos: Heber Luís fidelis fernandes, pela contratante e Gabriel 
constâncio, pela contratada.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 1134, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II e IV,  
da constituição do Estado, resolve:

fIXAr

a carga horária dos Professores lotados nas Unidades Escolares no âmbito 
da diretoria regional de Educação de Palmas, adiante relacionados, a 
partir das datas indicadas.

mAtrÍcULA nomE c.H. A PArtIr dE:

966633/1 IdELVAnIA GomEs dE oLIVEIrA 180 14 de agosto de 2020

610050/3 IrAIdEs brAGA dos rEIs rYtHoWEm 180 10 de agosto de 2020

1177346/1 rAImUndo sAntAnA bAstos 140 10 de agosto de 2020

127027/2 sImonE ArAUJo dE LImA 154 10 de agosto de 2020

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 1135, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II e IV,  
da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária do servidor cELso mAnoEL rIsoEnHo dE morAEs, 
número funcional 104039/3, Professor da Educação básica, em 180 (cento 
e oitenta) horas mensais, a partir de 1º de agosto de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 1136, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II e IV,  
da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária da servidora rosInEIdE fErrEIrA dA HorA, número 
funcional 1207911/1 Professora da Educação básica, em 90 (noventa) 
horas mensais, a partir de 17 de agosto de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 1137, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária da servidora sELmA dIAs rodrIGUEs tEIXEIrA, 
número funcional 922885/5 Professora da Educação básica, em 116 
(cento e dezesseis) horas mensais, a partir de 10 de agosto de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 1138, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II e IV,  
da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária da servidora QUEZIA dAIAnE dA crUZ VELoso, número 
funcional 1116720/1 Professora da Educação básica, em 180 (cento e 
oitenta) horas mensais, a partir de 3 de agosto de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO

ProcEsso nº: 2019/37000/000035
ProcEsso mÃE: 2017/27000/017967
PrImEIro tErmo dE APostILAmEnto
nº contrAto: 097/2018
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs
contrAtAdA: cAP EnGEnHArIA EIrELI - mE
obJEto: reajustamento do contrato nº 097/2018, referente à reforma 
no Ginásio de Esportes Idanizete de Paula, no município de Gurupi - to.
VALor: 17.930,60 (dezessete mil, novecentos e trinta reais e sessenta 
centavos).
cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 27010. 27.812.1163.1118
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 4.4.90.51
fontE do rEcUrso: 0210
dAtA dA AssInAtUrA: 28/08/2020
sIGnAtÁrIos:
Adriana da costa Pereira Aguiar - representante Legal da contratante
André felippe Pamplona Pedreira - representante Legal da contratada
Juliana Passarin - Interveniente

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEjAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 826, 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a revogação do termo de Acordo de 
regime Especial - tArE e seus respectivos Aditivos.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição 
do Estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2º combinado 
com o art. 519, do regulamento do Icms, aprovado pelo decreto 2.912, 
de 29 de dezembro de 2.006,

rEsoLVE:

Art. 1º  fica revogado o termo de Acordo de regime Especial - 
tArE e seus respectivos Aditivos, conforme irregularidades apresentadas 
no processo de nº 2020/2553/500489:

rAZÃo socIAL ccI/to nº tArE/Ano

PLEnA ALImEntos LtdA 29.444.780-6 2.505/2013

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 827, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a revogação do termo de Acordo de 
regime Especial - tArE e seus respectivos Aditivos.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição 
do Estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2º combinado 
com o art. 519, do regulamento do Icms, aprovado pelo decreto 2.912, 
de 29 de dezembro de 2.006,

rEsoLVE:

Art. 1º  fica revogado o termo de Acordo de regime Especial - 
tArE e seus respectivos Aditivos, conforme irregularidades apresentadas 
no processo de nº 2020/2553/500484:

rAZÃo socIAL ccI/to nº tArE/Ano

P. H. G. dE LImA - EIrELI - EPP 29.065.120-4 1.708/2006

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 828, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a revogação do termo de Acordo de 
regime Especial - tArE e seus respectivos Aditivos.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição 
do Estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2º combinado 
com o art. 519, do regulamento do Icms, aprovado pelo decreto 2.912, 
de 29 de dezembro de 2.006,

rEsoLVE:

Art. 1º  fica revogado o termo de Acordo de regime Especial - 
tArE e seus respectivos Aditivos, conforme irregularidades apresentadas 
no processo de nº 2020/2553/500460:

rAZÃo socIAL ccI/to nº tArE/Ano

mArInGÁ dIst E rEP. com dE 
coLcHÕEs LtdA 29.409.548-9 2.082/2008

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento
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PORTARIA SEFAZ Nº 829, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a revogação de termo de Acordo de 
regime Especial - tArE e seus respectivos Aditivos.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição 
do Estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2º combinado 
com o art. 519, do regulamento do Icms, aprovado pelo decreto 2.912, 
de 29 de dezembro de 2.006,

rEsoLVE:

Art. 1º  ficam revogados os termos de Acordo de regime 
Especial - tArE e seus respectivos Aditivos, conforme irregularidades 
apresentadas no processo de nº 2020/2553/500233.

rAZÃo socIAL ccI/to nº tArE/Ano

f P dA costA dIstrIbUIdorA dE 
bEbIdAs EIrELI 29.485.746-0 3.098/2018

f P dA costA dIstrIbUIdorA dE 
bEbIdAs EIrELI 29.485.746-0 3.099/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 832/2020/GAbSEC, DE 10/09/2020.

designação de servidores para transmissão de dados 
de procedimentos licitatórios e informações sobre as 
obras e serviços de engenharia, por meio eletrônico 
com assinatura digital, no sistema Integrado de 
controle e Auditorias Públicas - Licitações e obras, 
denominado sIcAP-Lco, no âmbito do tribunal de 
contas do Estado do tocantins.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do 
Estado do tocantins e em atendimento à Instrução normativa nº 3, de 20 
de setembro de 2017, do tribunal de contas do tocantins, que dispõe 
sobre o sistema Integrado de controle e Auditoria Pública - Licitações, 
contratos e obras - sIcAP-Lco, para remessa de dados de atos de 
licitações e obras, por meio eletrônico, com a assinatura digital, pelos 
órgãos da administração direta e indireta do Estado e dos municípios, 
para regular o desempenho das funções de controle externo e em especial 
com base no art. 4º, da In de nº 3/2017, que as informações prestadas 
no sIcAP-Lco, deverão ser realizadas por servidores previamente 
designados pelo gestor, devidamente cadastrados no cAdUn (cadastro 
Único do tribunal de contas).

rEsoLVE:

Art. 1º Ratificar o disposto no art. 4º, inciso I, alíneas “a” e “b”, 
da Instrução normativa tcE/to nº 03, de 20 de setembro de 2017, que 
atribui responsabilidade ao Presidente da comissão de Licitação, no 
caso de licitação regida pela Lei 8.666/1993, ou pela Lei nº 12.462/2011 
(regime diferenciado de contratações Públicas) e ao Pregoeiro, no caso 
de licitação na modalidade Pregão, para realizar o preenchimento das 
informações constantes no sIcAP-Lco, nos procedimentos envolvidos 
na 1ª (primeira) e 2ª (segunda) fases do processo.

Art. 2º designar os servidores adiante nominados como 
responsáveis autorizados, para inclusão no sistema Integrado de 
controle e Auditoria Pública - Licitações, contratos e obras - sIcAP-
Lco, das fases correspondentes ao art. 4º, inciso I, alínea “c”,  
incisos II e III, da Instrução normativa tcE/to nº 03, de 20 de setembro 
de 2017, nas unidades da secretaria da fazenda e Planejamento, fundo 
de modernização e desenvolvimento fazendário, fundo Estadual de 
combate e Erradicação da Pobreza, fundo de Alocação de recursos 
das Emendas Parlamentares, fundo Estadual de transporte, fundo de 
desenvolvimento Econômico e sustentável e do tesouro Estadual:

I - Aline rodrigues Parente de campos, matrícula nº 1.246.720-3;
II - Antonio Luiz de Almeida braga, matrícula nº 221.226-3;
III - carlos nunes da cruz, matrícula nº 430.368-2;
IV - Ivonete ferreira de Araújo curcino, matrícula nº 1.249.827-2;
V - José raimundo bezerra Lima, matrícula nº 616.361-1;
VI - Leidiane cardoso da silva oliveira, matrícula nº 919.539-1;
VII - Pollianny figueiredo, matrícula nº 944.017-2.

Art. 3º os servidores designados deverão observar os prazos e 
a forma das remessas de dados, conforme determinado nas instruções 
normativas expedidas pelo TCE-TO e o formato especificado no Manual 
do sistema, publicado no sítio do tribunal.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação, 
revogando-se a PortArIA sEfAZ nº 192/2020/GAbsEc, de 18 de 
fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins 
nº 5.555.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário da fazenda e do Planejamento

EXTRATO DE ADITIVO 
DE ACORDO DE COOPERAÇÃO SEFAZ/RURALTINS

AdItIVo dE Acordo dE cooPErAçÃo tÉcnIcA
PROCESSO Nº: 2013∕13010∕000111
PArtÍcIPEs: secretaria da fazenda e Planejamento - sEfAZ e Instituto 
desenvolvimento rural - rUrALtIns
obJEto: regularização de forma retroativa do prazo estabelecido 
no referido Acordo entre a sEfAZ e o rUrALtIns - Processo  
nº 2013∕13010∕000111 na implementação das atividades do PROJETO DE 
dEsEnVoLVImEnto rEGIonAL IntEGrAdo E sUstEntÁVEL no 
EstAdo do tocAntIns - PdrIs, na forma e condições do contrato 
de Financiamento a ser firmado entre o Estado do Tocantins e o Banco 
Internacional de reconstrução de desenvolvimento - bIrd.
dAtA dA AssInAtUrA: 20/08/2020
VIGÊncIA: Vigorará retroativamente pelo prazo de 19 (dezenove) meses, 
contados a partir de: 21 de Agosto de 2018 a 06 de abril de 2020, conforme 
ciência e interesse dos partícipes.
sIGnAtÁrIos: sandro Henrique Armando - secretário de fazenda e 
Planejamento - sEfAZ
thiago Pereira dourado - Presidente do Instituto desenvolvimento rural 
- rUrALtIns

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 888, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6670/500581, formalizado pelo sr. ronIon PErEIrA 
dE soUsA, inscrito no cPf/mf sob o nº 044.057.781-08, residente 
e domiciliado no município de coLInAs do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 586/2019, às fls. 22/24 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo YAmAHA/Ybr 125 fActor 
Ed, Ano fAb/modELo 2014/2015, PLAcA QKd - 6151 e rEnAVAm 
01045688280, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 07/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao 
exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 889, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/501452, formalizado pela srª frAncIsLEnE 
VEncEsLEnsE dIAs ArAUJo, inscrita no cPf/mf sob o nº 031.493.591-63,  
residente e domiciliada no município de Porto nAcIonAL - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 591/2019, às fls. 18/20 dos autos;
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dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA cG 150 fAn EsdI, Ano 
fAb/modELo 2014/2014, PLAcA otP - 8314 e rEnAVAm 01006890839, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 10/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 890, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/501186, formalizado pelo sr. GILson sAntos, 
inscrito no cPf/mf sob o nº 327.473.198-65, residente e domiciliado no 
município de Porto nAcIonAL - to, em conformidade com o art. 71, 
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/dor 
Nº 582/2019, às fls. 23/25 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA cG 150 tItAn EX, Ano 
fAb/modELo 2014/2014, PLAcA oYb - 2631 e rEnAVAm 00995274576, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
relativos aos exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 891, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/500532, formalizado pelo sr. LUcAs cArVALHo 
rAbELo, inscrito no cPf/mf sob o nº 042.027.451-08, residente e 
domiciliado no município de Porto nAcIonAL - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 584/2019, às fls. 27/29 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA cG 125 fAn Ks, Ano 
fAb/modELo 2012/2012, PLAcA oLH - 3966 e rEnAVAm 486741150, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 09/12 avos 
referentes ao exercício de 2013 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 892, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/505262, formalizado pelo sr. cLodoALdo LUIZ 
HoEcKELE, inscrito no cPf/mf sob o nº 097.597.558-74, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 580/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA/cG 150 fAn EsI, Ano 
fAb/modELo 2011/2012, PLAcA mWL - 2501 e rEnAVAm 421999632, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos relativos 
aos exercícios fiscais de 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 893, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/504885, formalizado pela empresa IrmÃos 
mEUrEr LtdA, inscrita no cnPJ/mf sob o nº 01.667.041/0001-07, 
estabelecida no município de PALmAs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 581/2019, às fls. 35/37 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo cAmInHÃo VoLVo/fH 460 
6X4t, Ano fAb/modELo 2014/2014, PLAcA oYb - 2627 e rEnAVAm 
01020815270, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 
avos referentes ao exercício de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 15 dE sEtEmbro dE 20205685DIÁRIO OFICIAL   No10

ATO DECLARATÓRIO Nº 894, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/504668, formalizado pela srª mArIA doUrAdo 
dA sILVA, inscrita no cPf/mf sob o nº 030.201.531-07, residente e 
domiciliada no município de PALmAs - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 594/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA bIZ 125 Es, Ano fAb/
modELo 2008/2008, PLAcA mWW - 9384 e rEnAVAm 00980388988, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 06/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 895, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/502995, formalizado pela srª IVAnEtE do 
cArmo rIbEIro, inscrita no cPf/mf sob o nº 025.687.221-00, residente 
e domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 563/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA bIZ 125 Es, Ano fAb/
modELo 2012/2013, PLAcA oLK - 7438 e rEnAVAm 00501622071, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades:  08/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 896, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/504549, formalizado pelo sr. dJALmA dIAs 
fErnAndEs, inscrito no cPf/mf sob o nº 335.121.671-87, residente 
e domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 560/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo Gm/s10 EXEcUtIVE d, Ano 
fAb/modELo 2010/2010, PLAcA mXf - 0231 e rEnAVAm 0202420159, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades:  11/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 897, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/500998, formalizado pelo sr. frAncIsco 
VAndUÍ LIrA, inscrito no cPf/mf sob o nº 365.013.281-87, residente e 
domiciliado no município de Porto nAcIonAL - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação da pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 557/2019, fls. 30/32 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo fIAt/Uno mILLE EconomY, 
Ano/modELo 2011/2012, PLAcA mWt - 0836 e rEnAVAm 
00346491967, nos termos do art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287/01 com 
redação da pela Lei 2.006 de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 
06/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 898, DE 05 DE  DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/505204, formalizado pelo sr. JoÃo bArbosA 
dA sILVA, inscrito no cPf/mf sob o nº 087.960.091-87, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71, 
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 609/2019, às fls. 23/25 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/coroLLA GL 118 cVt, 
fAb/mod. 2017/2017, PLAcA QKH - 3023 e rEnAVAm 01116070526;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário supracitado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 899, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/502491, formalizado pelo sr. JAdson noGUEIrA 
dE frEItAs, inscrito no cPf/mf sob o nº 868.812.561-91, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 600/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo mmc/L200 trIton 3.2 d, Ano 
fAb/modELo 2012/2013, PLAcA bAm - 3355 e rEnAVAm 00476459761, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 05/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 900, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/502420, formalizado pela srª fAbIAnA LEItE 
ArAntEs, inscrita no cPf/mf sob o nº 912.559.701-97, residente e 
domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 606/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo fIAt/Uno ELEctronIc, Ano 
fAb/modELo 1994/1994, PLAcA mVP - 8760 e rEnAVAm 010166181, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 06/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 901, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500627, formalizado pelo sr. JosÉ PErEIrA 
mArtIns, inscrito no cPf/mf sob o nº 395.605.463-68, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/dor 
Nº 599/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA/cG 125 tItAn Ks, Ano 
fAb/modELo 2002/2002, PLAcA mVt - 1355 e rEnAVAm 781889626, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 10/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 902, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500568, formalizado pelo sr. JÂnIo ALVEs 
cArVALHo, inscrito no cPf/mf sob o nº 926.671.711-87, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/dor 
Nº 601/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA/cG 160 tItAn, Ano fAb/
modELo 2018/2019, PLAcA QKm - 2769 e rEnAVAm 01174961551, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 07/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 903, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6880/500125, formalizado pelo sr. JosÉ robErto 
dE soUsA, inscrito no cPf/mf sob o nº 588.894.001-10, residente e 
domiciliado no município de PALMEIRÓPOLIS - TO, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 611/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA/cG 125 fAn, Ano fAb/
modELo 2008/2008, PLAcA mWL - 8619 e rEnAVAm 00951178865, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 01/12 avos 
referente ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 904, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/501257, formalizado pelo sr. tHIAGo fErrEIrA 
dos sAntos, inscrito no cPf/mf sob o nº 059.891.521-40, residente e 
domiciliado no município de Porto nAcIonAL - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 612/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA/cG 150 tItAn Esd, Ano 
fAb/modELo 2006/2006, PLAcA mWd - 8637 e rEnAVAm 00892796596, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 01/12 avos 
referente ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 905, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6140/500914, formalizado pelo sr. frAncIsco sILVA, 
inscrito no cPf/mf sob o nº 213.370.981-91, residente e domiciliado no 
município de tAGUAtInGA - df, em conformidade com o art. 71, inciso XI,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2006, 
de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/dor nº 605/2019, 
às fls. 21/23 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo ford/dEL rEY GLX, Ano fAb/
modELo 1988/1988, PLAcA ccn - 9797 e rEnAVAm 00415845157, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referente ao exercício fiscal de 2013 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 906, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6080/500033, formalizado pelo sr. soLIno AmÉrIco 
dE AssIs, inscrito no cPf/mf sob o nº 004.608.771-00, residente e 
domiciliado no município de crIstALÂndIA - to, em conformidade com 
o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 598/2019, às fls. 32/34 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo ford/PAmPA L, Ano fAb/
modELo 1994/1994, PLAcA GrE - 0463 e rEnAVAm 00627794327, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 10/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 907, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/505124, formalizado pelo sr. LUcAs dos 
sAntos PErEIrA, inscrito no cPf/mf sob o nº 062.790.651-62, 
residente e domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 607/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA cG 160 fAn EsdI, Ano 
fAb/modELo 2017/2017, PLAcA QKJ - 0754 e rEnAVAm 01123181893, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 06/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 908, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/503927, formalizado pela srª sEbAstIAnA dA 
concEIçÃo sILVA soArEs, inscrita no cPf/mf sob o nº 011.730.091-83,  
residente e domiciliada no município de PALmAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 603/2019, às fls. 15//17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA/cG 160 fAn EsdI, Ano 
fAb/modELo 2017/2017, PLAcA QKK - 5594 e rEnAVAm 01126023431, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 10/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 909, DE 05 DE DEZEMbRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo trIbUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501685, formalizado pela srª mArIA cAIrA 
bAtIstA sILVA, inscrita no cPf/mf sob o nº 020.426.741-25, residente 
e domiciliada no município de PALmAs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVAL/PALmAs/
DOR Nº 602/2019, às fls. 14//16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao veículo HondA/cG 160 fAn, Ano fAb/
modELo 2018/2018, PLAcA QKL - 7434 e rEnAVAm 01150469916, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17/12/08, na seguinte proporcionalidade: 09/12 avos relativos 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3.  A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILVA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2020

A Pregoeira da sUPErIntEndÊncIA dE comPrAs 
E cEntrAL dE LIcItAçÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PLAnEJAmEnto, com base no decreto nº 6.081/2020, do Governador do 
Estado do tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, a 
Ata de registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro 
dE PrEços nº 034/2020, da sEcrEtArIA dA AdmInIstrAçÃo, 
do tipo mEnor PrEço, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para a empresa abaixo relacionada e 
classificada no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em sua Proposta de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: LEItE & LImA LtdA - mE
cnPJ: 19.827.650/0001-33

Item Unid Especificação Unidade Administrativa
Quant. de 

aplicação de 
produtos/Ano

Valor Unitário 
(r$)

Valor total 
(r$)

Valor total do 
Item (r$)

1 sErV.

Prestação de serviço de 
controle sanitário integrado no 
combate de vetores e pragas 

urbanas contemplando: 
desinsetização, desratização 

e descupinização, a 
serem executados nas 

Unidades Administrativas 
da sEcAd, localizadas no 
município de Palmas-to, 

comPrEEndEndo:

1.1.  sede da sEcAd. 4 1.175,00 4.700,00

21.500,00

1.2. diretorias da 
Junta médica e do 

PLAnsAÚdE.
4 950,00 3.800,00

1.3. Gerência de 
Gestão de documentos 

funcionais, Arquivo 
Geral e núcleo de 

Almoxarifado.

4 1.400,00 5.600,00

1.4. diretoria de Gestão 
de transportes do Poder 

Executivo.
4 1.050,00 4.200,00

1.5. Arquivo de 
documentos do 
PLAnsAÚdE.

4 800,00 3.200,00

2 sErV.

Prestação de serviço de 
controle sanitário integrado no 
combate de vetores e pragas 

urbanas contemplando: 
desinsetização, desratização 
e descupinização, a serem 

executados na Unidade 
Administrativa da sEcAd, 
localizada no município de 

Gurupi-to.

diretoria da Unidade de 
Atendimento de Gurupi 4 1.625,00 6.500,00 6.500,00

3 sErV.

Prestação de serviço de 
controle sanitário integrado no 
combate de vetores e pragas 

urbanas contemplando: 
desinsetização, desratização 
e descupinização, a serem 

executados na Unidade 
Administrativa da sEcAd, 
localizada no município de 

Araguaína-to.

diretoria da Unidade 
de Atendimento de 

Araguaína
4 1.900,00 7.600,00 7.600,00

VALor totAL---------------->>>>>>>>>>>>>> r$ 35.600,00

http://www.pregaoeletronico.sefaz.to.gov.br
http://www.pregaoeletronico.sefaz.to.gov.br
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01. condIçÕEs GErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de execução dos serviços

a) os serviços deverão ser executados nos locais discriminados 
no item 4.1 do termo de referência.

b) o prazo de execução dos serviços deverá ser conforme o 
cronograma de execução disposto no item 4.3 do termo de referência.

1.3. condições para contratação:

o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá 
o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

o contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

As aquisições ou contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 
Participantes.

o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número 
de Órgãos Não Participantes que aderirem.

desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do decreto 6.081/2020.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata 
de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, por 
depósito bancário na conta corrente da contratada, contados a partir da 
entrega da nota fiscal Eletrônica/fatura.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame, 
juntamente com a pregoeira e o secretário da secretaria da Administração.

Palmas - to, 27 de agosto de 2020.

mEIrE LEAL doVIGo PErEIrA
Pregoeira

brUno bArrEto cEsArIno
secretário

Empresa:
LEItE & LImA LtdA - mE

SECRETARIA DO MEIO AMbIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA-SEMARH Nº 82, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado, com fulcro no art. 2º, inciso V, alíneas “a”, item 1,  
e “i”, e no art. 5º, da Lei nº 2.097, de 13 de julho de 2009, e suas alterações, 
e na conformidade do art. 4º, inciso V, alíneas “a”, item 1, e “i”, do regimento 
Interno do conselho Estadual de recursos Hídricos - cErH/to,  
publicado na edição 3.600 do Diário Oficial do Estado, e

consIdErAndo a solicitação da secretaria da Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura, através do ofício nº 0458/2020/GAsEc/sEAGro, 
sGd: 2020/33009/004648,

consIdErAndo a solicitação da federação da Agricultura e 
Pecuária do Estado do tocantins - fAEt, através do ofÍcIo/PrEs/fAEt 
nº 45/2020, sGd: 2020/39009/004456,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os seguintes membros, em substituição aos 
representantes indicados na PortArIA-sEmArH nº 41, de 29 de maio de 
2020, publicada na edição 5.613 do Diário Oficial do Estado, para compor 
o conselho Estadual de recursos Hídricos - cErH/to, no biênio de 
2020 a 2022, produzindo efeitos a partir das datas adiante especificadas:

I - da secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura, 9 de 
setembro de 2020:
titular: tHIAGo PErEIrA doUrAdo, em substituição à césar Hanna 
Halum;
suplente: mIGUEL AndErson dA sILVA cAmInHA, em substituição à 
Antônio cássio oliveira filho.

II - da federação da Agricultura e Pecuária do Estado do 
tocantins - fAEt, 4 de setembro de 2020:
suplente: frAncInALmA socorro dA sILVA, em substituição à José 
carlos senhorini.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de 
setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
secretário

PORTARIA-SEMARH Nº 83, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado, com fulcro no §2º do art. 3º da Lei nº 1.789, de 15 
de maio de 2007, e suas alterações, e na conformidade do §1º do art. 4º do 
regimento Interno do conselho Estadual do meio Ambiente do tocantins 
- COEMA/TO, publicado na edição 4.232 do Diário Oficial do Estado, e

consIdErAndo a solicitação da federação da Agricultura 
e Pecuária do Estado do tocantins - fAEt para substituir o membro 
titular representante, através do ofÍcIo/PrEs/fAEt nº 46/2020, sGd: 
2020/39009/004457,

rEsoLVE:

Art. 1º designar frEdErIco sodrÉ dos sAntos, como 
membro titular, em substituição à José carlos senhorini, para compor 
o conselho Estadual do meio Ambiente do tocantins - coEmA/to, 
representante da federação da Agricultura e Pecuária do Estado do 
tocantins - fAEt, indicado na PortArIA-sEmArH nº 71, de 27 de 
agosto de 2020, publicada na edição 5.676 do Diário Oficial do Estado, 
no biênio de 2020 a 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 4 de setembro de 2020.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de 
setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
secretário

PORTARIA-SEMARH Nº 84, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado, com fulcro no §2º, do art. 3º, da Lei nº 1.789, de 
15 de maio de 2007, e suas alterações, e na conformidade do §1º, do 
art. 4º, do regimento Interno do conselho Estadual do meio Ambiente 
do Tocantins - COEMA/TO, publicado na edição 4.232, do Diário Oficial 
do Estado, e

consIdErAndo a indicação do Presidente do coEmA/to na 
60ª reunião ordinária, realizada no dia 3 de setembro de 2020, aprovada 
por unanimidade pelos membros,
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rEsoLVE:

Art. 1º designar mArLI tErEsInHA dos sAntos para exercer 
a função de secretária Executiva do conselho Estadual do meio Ambiente 
do tocantins - coEmA/to, no biênio de 2020 a 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 3 de setembro de 2020.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de 
setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
secretário

PORTARIA-SEMARH Nº 85, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos, no uso das atribuições que lhe conferem o §1º, do art. 42, da 
constituição do Estado, consoante com o art. 58, inciso III, e art. 67, da 
Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e com a Instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 7 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem como seus 
respectivos substitutos, para os casos de impedimentos e afastamentos 
legais dos titulares, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 2019/39000/000054;
contrato nº: 04/2019;
Empresa: GoLdI sErVIços E AdmInIstrAçÃo LtdA.;
objeto do contrato: contratação de empresa para prestação de serviços 
de intermediação, administração e gerenciamento informatizados e 
integrados de gestão de frota com gerenciamento de despesas de 
abastecimentos de combustíveis e aditivos, por intermédio de rede 
credenciada, para atender os veículos locados, cedidos e de propriedade 
da secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos do Estado do 
tocantins, no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do 
Pregão Eletrônico para registro de Preços nº 014/2019;
fiscais do contrato:
a) titular: ALEXAndEr mILHomEm ALonso, número funcional 
11541806-3;
b) suplente: WILLIAn AdrIAno bArbosA brIto, número funcional 
1290304-1.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução;

II - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

III - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

IV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

VI - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

VII - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VIII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

IX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69, da Lei 
federal nº 8.666/1993;

X - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada;

XI - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º fica revogada a Portaria-semarh nº 95, de 16 de outubro 
de 2019, publicada na edição 5.466 do Diário Oficial do Estado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 22 de agosto de 2020.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 11 dias do mês de 
setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
secretário

PORTARIA-SEMARH Nº 86, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos, no uso das atribuições que lhe conferem o §1º, do art. 42, da 
constituição do Estado, consoante com o art. 58, inciso III, e art. 67, da 
Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e com a Instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 7 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem como seus 
respectivos substitutos, para os casos de impedimentos e afastamentos 
legais dos titulares, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 2020/39000/000031;
contrato nº: 08/2020;
Empresa: oI  s.A.;
objeto do contrato: o presente contrato tem por objeto a prestação de 
serviços de telefonia fixa e internet, através da Adesão à Ata de Registro 
de Preço nº 94/2019, para atender as necessidades desta Pasta, no prazo 
e nas condições a seguir, ajustadas, com motivação e finalidade descritas 
no Projeto básico e tr.;
Gestor: setor de Gestão de contratos;
fiscais do contrato:
a) titular: tHAIAnnA costA GonçALVEs, número funcional 11489995-4;
b) suplente: sonIA mArIA dA LUZ E sILVA, número funcional 317357-2.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução;

II - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

III - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

IV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

VI - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

VII - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VIII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

IX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69, da Lei 
federal nº 8.666/1993;

X - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada;

XI - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 11 dias do mês de 
setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
secretário
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 99, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a homologação da entidade ambientalista 
denominada Associação de Preservação Ambiental e 
Valorização da Vida - EcotErrA no cadastro das 
Entidades Ambientalistas do Estado do tocantins - 
cEAto.

o consELHo EstAdUAL do mEIo AmbIEntE - coEmA/to,  
no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 
15 de maio de 2007, e tendo em vista o disposto em seu regimento 
Interno artigo 2º, inciso XIV, aprovado pelo decreto nº 3.603, de 9 de 
janeiro de 2009 e;

consIdErAndo a resolução coEmA nº 26/2011 alterada pela 
resolução coEmA nº 60/2015, que instituiu o cadastro das Entidades 
Ambientalistas do Estado do tocantins - cEAto, em seu art. 5º, que 
define que a homologação do cadastro das entidades ocorrerá por meio 
de resolução;

consIdErAndo a importância do papel que as entidades 
ambientalistas desempenham na gestão democrática dos recursos 
naturais do Estado do tocantins e na formulação e/ou implementação de 
políticas públicas voltadas para a proteção do meio ambiente;

consIdErAndo que apenas as entidades ambientalistas 
regularmente inscritas no cEAto serão consideradas aptas a votar 
e serem votadas nos processos eleitorais relacionados ao conselho 
Estadual do meio Ambiente - coEmA/to;

consIdErAndo que os fundos estaduais do meio ambiente 
e de recursos hídricos, destinam parte dos seus recursos para o apoio a 
projetos realizados em parceria ou através de convênios com entidades 
não governamentais;

consIdErAndo a necessidade de obedecer ao princípio 
constitucional da publicidade dos atos da administração pública;

consIdErAndo a manifestação jurídica favorável ao 
cadastramento da instituição solicitante (Parecer nº 011/2020/coEmA-
CTPAJ acostado às fls. 45 a 54 do processo nº 2020/39001/000006),

r E s o L V E:

Art. 1º Homologar no cEAto, a entidade denominada Associação 
de Preservação Ambiental e Valorização da Vida - EcotErrA.

Art. 2º o registro do cadastro perante o cEAto terá validade 
de 02 (dois) anos contados da publicação desta resolução.

Parágrafo único. A entidade cadastrada deverá solicitar seu 
recadastramento antes do término do prazo mencionado no caput deste 
artigo, conforme a documentação exigida no parágrafo único do art. 4º, 
da resolução coEmA nº 60/2015 que alterou a resolução coEmA  
nº 26/2011.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 03 de setembro de 2020.

Palmas - to, 03 de setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
Presidente do coEmA/to

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 100, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a homologação da entidade ambientalista 
denominada Instituto de desenvolvimento Ambiental e 
Humano da região Amazônica - IdAHrA no cadastro 
das Entidades Ambientalistas do Estado do tocantins 
- cEAto.

o consELHo EstAdUAL do mEIo AmbIEntE - coEmA/to,  
no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 
15 de maio de 2007, e tendo em vista o disposto em seu regimento 
Interno artigo 2º, inciso XIV, aprovado pelo decreto nº 3.603, de 9 de 
janeiro de 2009 e;

consIdErAndo a resolução coEmA nº 26/2011 alterada pela 
resolução coEmA nº 60/2015, que instituiu o cadastro das Entidades 
Ambientalistas do Estado do tocantins - cEAto, em seu art. 5º, que 
define que a homologação do cadastro das entidades ocorrerá por meio 
de resolução;

consIdErAndo a importância do papel que as entidades 
ambientalistas desempenham na gestão democrática dos recursos 
naturais do Estado do tocantins e na formulação e/ou implementação de 
políticas públicas voltadas para a proteção do meio ambiente;

consIdErAndo que apenas as entidades ambientalistas 
regularmente inscritas no cEAto serão consideradas aptas a votar 
e serem votadas nos processos eleitorais relacionados ao conselho 
Estadual do meio Ambiente - coEmA/to;

consIdErAndo que os fundos estaduais do meio ambiente 
e de recursos hídricos, destinam parte dos seus recursos para o apoio a 
projetos realizados em parceria ou através de convênios com entidades 
não governamentais;

consIdErAndo a necessidade de obedecer ao princípio 
constitucional da publicidade dos atos da administração pública;

consIdErAndo a manifestação jurídica favorável ao 
cadastramento da instituição solicitante (Parecer nº 012/2020/coEmA-
CTPAJ acostado às fls. 43 a 52 do processo nº 2020/39001/000009),

r E s o L V E:

Art. 1º Homologar no cEAto, a entidade denominada Instituto de 
desenvolvimento Ambiental e Humano da região Amazônica - IdAHrA.

Art. 2º o registro do cadastro perante o cEAto terá validade 
de 02 (dois) anos contados da publicação desta resolução.

Parágrafo único. A entidade cadastrada deverá solicitar seu 
recadastramento antes do término do prazo mencionado no caput deste 
artigo, conforme a documentação exigida no parágrafo único do art. 4º, 
da resolução coEmA nº 60/2015 que alterou a resolução coEmA  
nº 26/2011.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 03 de setembro de 2020.

Palmas - to, 03 de setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
Presidente do coEmA/to

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 101, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre composição das câmaras técnicas 
Permanentes do conselho Estadual do meio Ambiente 
- coEmA/to.

o consELHo EstAdUAL do mEIo AmbIEntE do EstAdo 
do tocAntIns - coEmA/to, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, 
e tendo em vista o disposto no artigo 2º, inciso XIV, do seu regimento 
Interno, publicado no Diário Oficial nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, e;

consIdErAndo a 60ª reunião ordinária do coEmA/to 
realizada em 03 de setembro de 2020, da qual aprovou a composição das 
câmaras técnicas Permanentes de Assuntos Jurídicos, de compensação 
Ambiental, de florestas, do Icms Ecológico, do Licenciamento e 
Qualidade Ambiental e de Unidades de conservação, do referido conselho.

r E s o L V E:

Art. 1º Estabelecer a nova composição das câmaras técnicas 
Permanentes do conselho Estadual do meio Ambiente - coEmA/to, 
para o biênio 2020 a 2022, nos seguintes termos:
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a) da câmara técnica Permanente de Assuntos Jurídicos - 
ctPAJ:

I. secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos - sEmArH;
II. Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns;
III. Associação tocantinense de municípios - Atm;
IV. Procuradoria-Geral do Estado - PGE;
V. Associação movimento Ecológico Amigos do meio Ambiente 

- AmEAmA;
VI. ministério Público Estadual - mPE;
VII. Polícia militar do Estado do tocantins - Pmto.

b) da câmara técnica Permanente de compensação Ambiental 
- ctPcA:

I. secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos - sEmArH;
II. Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns;
III. ministério Público Estadual - mPE;
IV. secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura - sEAGro;
V. Associação tocantinense de municípios - Atm;
VI. conselho regional de Engenharia e Agronomia do Estado 

do tocantins - crEA/to;
VII. federação dos trabalhadores rurais Agricultores e 

Agricultoras familiares do Estado do tocantins - fEtAEt.

c) da câmara técnica Permanente de florestas - ctPf:

I. secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos - sEmArH;
II. Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns;
III. secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura - sEAGro;
IV. federação dos trabalhadores rurais Agricultores e 

Agricultoras familiares do Estado do tocantins - fEtAEt;
V. ministério Público Estadual - mPE;
VI. conselho regional de Engenharia e Agronomia do Estado 

do tocantins - crEA/to;
VII. Instituto brasileiro do meio Ambiente e dos recursos 

naturais renováveis - IbAmA.

d) câmara técnica Permanente do Icms Ecológico:

I. secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos - sEmArH;
II. Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns;
III. secretaria da fazenda e Planejamento - sEfAZ;
IV. Associação tocantinense de municípios - Atm;
V. ministério Público Estadual - mPE;
VI. comunidade Indígena;
VII. secretaria da saúde - sEs.

e) da câmara técnica Permanente do Licenciamento e 
Qualidade Ambiental - ctPLQA:

I. secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos - sEmArH;
II. Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns;
III. Instituto brasileiro do meio Ambiente e dos recursos naturais 

renováveis - IbAmA;
IV. ministério Público Estadual - mPE;
V. secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação - sEInf;
VI. secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura - sEAGro;
VII. conselho regional de Engenharia e Agronomia do Estado 

do tocantins - crEA/to.

f) da câmara técnica Permanente de Unidades de conservação 
- ctPUc:

I. secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos - sEmArH;
II. Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns;
III. Associação movimento Ecológico Amigos do meio Ambiente 

- AmEAmA;
IV. comunidade Indígena;
V. secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura - sEAGro;
VI. Associação tocantinense de municípios - Atm;
VII. ministério Público Estadual - mPE.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 03 de setembro de 2020.

rEnAto JAYmE dA sILVA
Presidente do coEmA/to

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 385/2020/SES/GASEC.

o ordenador de despesas LUIZ EdGAr LEÃo toLInI, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato  
Nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361, de 21 de 
maio de 2019 no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/30550/005054,

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAçÃo dos 
rEcUrsos

responsável: Leandro couto carvalho cPf: 013.256.561-78

Endereço: rua 10, Quadra 34, Lote 01 bairro: nova cidade

cidade: dianópolis/to cEP: 77.300-000

telefone Particular: (63) 9 9281-1465 telefone de trabalho: 3692-2510

cargo/função: diretor Administrativo e financeiro matrícula: 88.605-2

1.1 PLAno dE APLIcAçÃo

cLAssIfIcAçÃo 
orçAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAçÃo VALor r$

30550.10.302.1165.4113

33.90.30 material de consumo 10.000,00

33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 1.500,00

33.90.40 serviços de t.I.c. - Pessoa Jurídica 1.000,00

totAL 12.500,00

1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 12.500,00 (doze mil e 
quinhentos reais).

1.2.1 VALor PArA sAQUE: r$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais).

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores Wellington costa da 
silva,Assistente Administrativo, matrícula 990556-3, cPf: 876.261.101.10 
e  Etienne Póvoa filho, contador, matrícula 753686-1, cPf: 623.278.011-68  
para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os 
recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

Palmas, 27/07/2020

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 387/2020/SES/GASEC.

o ordenador de despesas LUIZ EdGAr LEÃo toLInI, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato  
Nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361, de 21 de 
maio de 2019 no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/30550/005052,

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAçÃo dos 
rEcUrsos

responsável: fernando Pinheiro de melo cPf: 988.800.201-53

Endereço: 604 norte Alameda 04, Lote 41, QI 12, bairro: Plano diretor sul

cidade:  Palmas-to cEP: 77.006 - 738

telefone particular: (63) 98415 - 9035 telefone de trabalho: :(63)3218-7720

cargo/função: diretor Administrativo e financeiro matrícula: 1088599-5



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 15 dE sEtEmbro dE 20205685DIÁRIO OFICIAL   No18

1.1 PLAno dE APLIcAçÃo

cLAssIfIcAçÃo 
orçAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAçÃo VALor r$

30550.10.302.1165.4113
33.90.30 material de consumo 15.000,00

33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 2.000,00

totAL r$ 17.000,00

1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 17.000,00 (dezessete 
mil reais). 

1.2.1 VALor PArA sAQUE: r$ 3.400,00 (três mil e 
quatrocentos reais).

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores rivanildo de sousa 
batista, Assistente de serviços de saúde, matrícula: 976160-2,  
cPf: 861.785.471-53 e confúcio José Andrade Aires, Assistente de 
serviços de saúde, matrícula: 11161019-1, cPf: 918.079.641-91 para 
constatarem a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os 
recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

Palmas, 28/07/2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 411/2020/SES/GASEC.

o ordenador de despesas LUIZ EdGAr LEÃo toLInI, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato  
Nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361, de 21 de 
maio de 2019 no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/30550/005315,

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAçÃo dos 
rEcUrsos

responsável: Lara balduino Pontes rocha cPf: 006.810.811-71

Endereço: rua Guimarães natal, s/n. bairro:centro

cidade: Arraias/to cEP: 77.330-000

telefone particular: 62 9 9992 9081 telefone de trabalho: 63 3653 1141

cargo/função: diretora Administrativa e financeira matrícula: 1253859-3

1.1 PLAno dE APLIcAçÃo
cLAssIfIcAçÃo 
orçAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAçÃo VALor r$

30550.10.302.1165.4113

33.90.30 material de consumo 3.500,00

33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 3.000,00

33.90.40 serviços de t.I.c. - Pessoa Jurídica 1.500,00

totAL 8.000,00

1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 8.000,00 (oito mil reais).

1.2.1  VALor PArA sAQUE: r$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos 
reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores Adno ramalho dos santos, 
Assistente Administrativo, matrícula: 11216964-1, cPf: 015.634.731-86 
e Vilma Gomes de sousa, Assistente de serviços de saúde, matrícula: 
938753-3, cPf: 829.612.551-04, para constatar a veracidade e a 
legitimidade das despesas pagas com os recursos do adiantamento, por 
meio de carimbo no verso do documento comprobatório da despesa, 
atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 13/08/2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 412/2020/SES/GASEC.

o ordenador de despesas LUIZ EdGAr LEÃo toLInI, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato  
Nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361, de 21 de 
maio de 2019 no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/30550/005317,

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAçÃo dos 
rEcUrsos

responsável: Lara balduino Pontes rocha cPf: 006.810.811-71

Endereço: rua Guimarães natal, s/n. bairro: centro

cidade: Arraias/to cEP: 77.330-000

telefone particular: 62 9 9992 9081 telefone de trabalho: 63 3653 1141

cargo/função: diretora Administrativa e financeira matrícula: 1253859-3

1.1 PLAno dE APLIcAçÃo
cLAssIfIcAçÃo 
orçAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAçÃo VALor r$

30550.10.302.1165.4113

33.90.30 material de consumo 3.000,00

33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 3.500,00

33.90.40 serviços de t.I.c. - Pessoa Jurídica 1.500,00

totAL 8.000,00

1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 8.000,00 (oito mil reais).

1.2.1  VALor PArA sAQUE: r$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos 
reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores Adno ramalho dos santos, 
Assistente Administrativo, matrícula: 11216964-1, cPf: 015.634.731-86 
e Vilma Gomes de sousa, Assistente de serviços de saúde, matrícula: 
938753-3, cPf: 829.612.551-04, para constatar a veracidade e a 
legitimidade das despesas pagas com os recursos do adiantamento, por 
meio de carimbo no verso do documento comprobatório da despesa, 
atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 13/08/2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 433/2020/SES/GASEC.

o ordenador de despesas LUIZ EdGAr LEÃo toLInI, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato  
Nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361, de 21 de 
maio de 2019 no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/30550/005590,

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAçÃo dos 
rEcUrsos

responsável: maria Eulinda Portilho de souza cPf: 644.305.451-20

Endereço: rua 10, Quadra 34, Lote 01 bairro: nova cidade

cidade: dianópolis cEP: 77.300-000

telefone particular: 63 99214-3205 telefone de trabalho: 63 3692-2510

cargo/função: diretora-Geral de Unidade Porte 2 dAs 4 matrícula: 785249-2

1.1 PLAno dE APLIcAçÃo
cLAssIfIcAçÃo 
orçAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAçÃo VALor r$

30550.10.302.1165.4113
33.90.30 material de consumo 5.000,00

33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 5.000,00

totAL 10.000,00
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1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 10.000,00 (dez mil reais).

1.2.1  VALor PArA sAQUE: r$ 2.000,00 (dois mil reais).

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores Leandro couto carvalho, 
matrícula:88605-2, cPf: 013.256.561-78, diretor Administrativo e 
financeiro de Unidade de Porte 2/Administrador e Andreia sousa barbosa, 
matrícula 1139916-1, cPf: 014.828.721-29, Assistente de serviços 
de saúde,para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com os recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso 
do documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi 
recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 21/08/2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 440/2020/SES/GASEC, DE 25 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, no 
uso de suas atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, 
incisos I, II e IV, da constituição do Estado,

rEsoLVE:

Art. 1º Autorizar o servidor relacionado abaixo, para que quando 
necessário, sem prejuízo de suas funções, conduzir veículos oficiais da 
secretaria de Estado da saúde.

ELIAs mEnEZEs sAncHEs JUnIor cPf: 023.702.811-54

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 474/2020/SES/GASEC, DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, designado pelo Ato 
Governamental de nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.361, de 21 de maio de 2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, 
incisos I, II, e IV, da constituição do Estado.

considerando a decisão liminar exarada no bojo dos autos 
nº 0007906-77.2020.827.2729, a qual determina em suma: “(...) com a 
inicial foi apresentado laudo informando a necessidade do requerente ter 
que adquirir o aparelho em pauta para obter alta-hospitalar e reduzir os 
riscos de ver sua saúde mais debilitada pois sua permanência naquele 
ambiente pode agravar seu estado de saúde. Analisando a inicial, destaco 
que o Hospital Infantil de Palmas - HIPP, que lavrou os laudos e relatórios 
médicos, indicam a necessidade da aquisição do equipamento ventilatório 
não-invasivo ipap com monitoração de oximetria e “couh assist” para a 
melhoria imprescindível da saúde do requerente. Ante o exposto, dEfIro 
o pedido de tutela antecipada determinando que o Estado do tocantins, 
forneça para o requerente um aparelho ventilatório não-invasivo ipap com 
monitoração de oximetria e “couh assist” possibilitando a alta hospitalar 
do requerente (...). ”;

Considerando a Justificativa do Gestor da Pasta quanto à 
compra direta, emitida as folhas de nº 79/79v;

considerando, ainda, o Parecer Jurídico “sAJ/sEs/ndJ”  
nº 34/2020, exarado pela Gerência do núcleo de demandas Judiciais, 
devidamente homologado pelo despacho/sEs/GAsEc nº 1058/2020, no 
qual se manifestam favoráveis a contratação da empresa HosPtEcH 
EQUIPAmEntos mÉdIco HosPItALArEs LtdA, inscrita sob 
o cnPJ nº 01.793.020/0001-20, referente à aquisição de coUGH 
AssIst, VEntILAdor dE sUPortE dE VIdA, oXImEtro dE 
PUsLo PortAtIL, KIt AmbÚ PEdIÁtrIco, E concEntrAdor dE 
oXIGÊnIo.

rEsoLVE:

Art. 1º dispensar à realização de procedimento licitatório, nos 
termos do artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, em atendimento de decisão 
liminar, visando à contratação da empresa HosPtEcH EQUIPAmEntos 
mÉdIco HosPItALArEs LtdA, inscrita sob o cnPJ nº 01.793.020/0001-20,  
referente à aquisição de coUGH AssIst, VEntILAdor dE sUPortE 
dE VIdA, oXImEtro dE PUsLo PortAtIL, KIt AmbÚ PEdIÁtrIco, 
E concEntrAdor dE oXIGÊnIo, no valor de r$ 160.880,00 (cento 
e sessenta mil, oitocentos e oitenta reais) destinado ao atendimento de 
demanda judicial, referente ao paciente J. V. c. c., menor impúbere, 
contido no bojo do processo administrativo nº 2020/30550/001198;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 476/2020/SES/GASEC, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

Designa os servidores para exercer a função de fiscal 
de contrato que tramita na secretaria Estadual da 
saúde do Estado do tocantins e suas atribuições.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estadual, e;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37 da constituição 
federal;

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições exercerem o cargo de fiscal do contrato, 
conforme Processo a seguir:

contrAto ProcEsso obJEto contEmPLAdo fIscAL do 
contrAto

sUPLEntE do 
contrAto

98/2017 2017/30550/001440

Empresa Especializada 
para a prestação de 
serviços de locação 
de equipamentos 

reprográficos - outsourcing 
impressoras.

sEr - serviço 
Especializado 

de reabilitação 
de Araguaína 
(rEAbILIto)

raimundo nonato 
cirqueira de Assis.

mat: 1045920

raniery martins silva 
freitas.

mat: 11577290

98/2017 2017/30550/001440

Empresa Especializada 
para a prestação de 
serviços de locação 
de equipamentos 

reprográficos - outsourcing 
impressoras.

sEr - serviço 
Especializado de 
reabilitação de 
Porto nacional.

Larissa coelho 
rodrigues.

mat: 376601

orlando filho 
bezerra Lima.
mat: 11402591

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
dos materiais;

VI - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados.
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VII  -  not i f icar  a contratada acerca dos possíveis 
descumpr imentos de obr igações pactuadas no cont ra to . 

VIII - produzir relatórios fundamentados sobre as atividades 
executadas durante a fiscalização do contrato, e fazer remessa a 
corregedoria da saúde para providencias cabíveis quanto a apuração 
de responsabilidade da contratada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando dispositivos em contrário.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 478/2020/SES/GASEC, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

Designa os servidores para exercer a função de fiscal 
de contrato que tramita na secretaria Estadual da 
saúde do Estado do tocantins e suas atribuições.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estadual, e;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37 da constituição 
federal;

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições exercerem o cargo de fiscal do contrato, 
conforme Processo a seguir:

contrAto ProcEsso obJEto contEmPLAdo fIscAL do 
contrAto

sUPLEntE do 
contrAto

GEstor do 
contrAto 

184/2017 2017/30550/004735

contratação 
de empresa 

especializada no 
fornecimento de 
serviços de links 

de internet e dados 
multimídia, Empresa 

noVAtELEcom 
LtdA.

Agência de 
tecnologia da 

Informação - AtI

Periano catani 
cardoso Arantes.
mat: 1234625-2

marcos carneiro 
da rocha.

mat: 1287591-1

Giselly moreira de 
carvalho teles.
mat: 1084534-5

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
dos materiais;

VI - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados.

VI I  -  not i f icar  a contratada acerca dos possíveis 
descumpr imentos de obr igações pactuadas no cont ra to . 

VIII - produzir relatórios fundamentados sobre as atividades 
executadas durante a fiscalização do contrato, e fazer remessa a 
corregedoria da saúde para providencias cabíveis quanto a apuração 
de responsabilidade da contratada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando dispositivos em contrário.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA 479/2020/SES/GASEC.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 42, inciso I, da constituição do Estado 
do tocantins e,

considerando o disposto no artigo 200, inciso III, da constituição 
federal, bem como o contido no artigo 6º, inciso III, da Lei nº 8080/90, que 
versa sobre a competência do sUs em ordenar a formação de recursos 
humanos para a área da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 229/2019, publicada no 
Diário Oficial 5.358, de 15 de maio de 2019, que institui os núcleos de 
educação permanente nas unidades da secretaria de Estado da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 375/2019, que estabelece 
normas e fluxos para celebração de Termo de Cooperação Institucional 
entre a secretaria de Estado da saúde do tocantins (sEs - to) e 
Instituições de Ensino, visando à realização de estágio estudantil 
supervisionado e atividades de aprendizagem em serviço, nas Unidades 
de saúde e setores de Gestão da sEs - to;

considerando a celebração do termo de cooperação  
Nº 06/2020, firmado entre a SES e a Instituição de ensino INSTITUTO 
tÉcnIco ProfIssIonALIZAntE dE GUrUPI- IntEP com objetivo de 
estabelecer condições de cooperação mútua e disponibilizar vagas para 
os estágios estudantis supervisionado e as atividades de aprendizagem 
em serviço, nas Unidades de saúde e setores da secretaria de Estado 
da saúde;

considerando o Plano de Aprendizagem em serviço, que 
subsidia o termo de cooperação e o regimento do Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço;

rEsoLVE:

Art. 1º disponibilizar a quantidade de vagas destinadas aos 
alunos do curso de técnico em Enfermagem, para Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço, no Primeiro 
semestre de 2020, nas unidades de saúde, conforme o quadro abaixo:

Unidade de 
saúde curso Período/

disciplina
Período de 

estágio carga horária nº de alunos Valor da 
contrapartida

HrGUr técnico em 
Enfermagem - 15/01/2020 a 

17/03/2020 230 25 r$ 958,33

técnico em 
radiologia - 15/01/2020 a 

13/03/2020 250 16 r$ 666,67

totAL 480 41 1.625,00

Art. 2º fica a Instituição de Ensino InstItUto tÉcnIco 
ProfIssIonALIZAntE dE GUrUPI- IntEP obrigada a cumprir com 
o valor da contrapartida estipulada, conforme artigo 4º, §1º, da Portaria 
375/2019.

Art. 3º Permanecem inalteradas as cláusulas do instrumento 
original, que é o termo de cooperação Institucional, e as obrigações 
pendentes dos aditivos anteriores.

Art. 4º A disponibilidade de vagas dos cursos de técnico em 
Enfermagem terá vigência até 14/03/2020

Art. 5º os casos omissos serão dirimidos pela sEs-to.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 570/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

consIdErAndo o decreto nº 6.072, de 21 de março de 2020, 
publicado no Diário Oficial nº 5.567, que declara estado de calamidade 
pública em todo o território do Estado do tocantins afetado pela coVId-19 
(novo coronavírus), resolve:
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Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, as férias da 
servidora AdrIAnA dos sAntos rIbEIro, Auxiliar de Enfermagem, 
matrícula nº 1030728/1, cPf: 915.119.501-10, lotada no Hospital de 
referência de Araguaína, relativas ao período aquisitivo 2019/2020, 
previstas para o período de 02.05.2020 a 31.05.2020, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 02 de maio de 2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 571/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º,  
inciso IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 37, §1º, e §2º, 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora mArcIA crIstInA ALVEs brIto, 
biomédico/função comissionada de Administração-fcA-6, matrícula 
nº 581437/2, cPf: 472.167.271-34, para responder cumulativamente 
pela Gerência de doenças transmissíveis, no período de 09.09.2020 
a 23.09.2020, por motivo de férias, do servidor rHonnEr mArcILIo 
LoPEs UcHoA, Enfermeiro/Gerente de doenças transmissíveis-dAI-1, 
matrícula nº 592400/3, cPf: 484.517.973-34.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 572/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV,  
da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, de 
23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEmoVEr, a pedido

Art. 1º A servidora mArIstELA AndrAdE dE soUZA, 
farmacêutico, matrícula nº 937967/2, cPf: 829.267.351-20, do Hospital 
Infantil de Palmas dr. Hugo da rocha silva para o centro Integrado de 
Assistência à mulher e à criança dona regina siqueira campos, a partir 
da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 573/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV,  
da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora nAIr VIEIrA dE fArIAs, Auxiliar de 
Enfermagem, matrícula nº 1056760/1, cPf: 947.066.701-87, no Hospital 
de referência de Arraias, retroativo a 02 de setembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

NOTIFICAÇÃO - 5/2020/SES/SGPES

A secretaria de Estado da saúde do tocantins, por meio da 
Superintendência de Gestão Profissional e Educação na Saúde/Diretoria 
da Escola tocantinense do sUs dr. Gismar Gomes, vem, por meio da 
presente notificação, apresentar as seguintes considerações.

considerando que a Instituição de Ensino ramos & carmo 
LtdA- mE (colégio dinâmico), de Paraíso do tocantins, não cumpriu com 
as obrigações contidas no termo de cooperação Institucional acordado, no 
que tange às contrapartidas devidas como forma de restituição ao erário 
público, dos custos advindos dos estágios estudantis supervisionados e 
atividades de aprendizagem em serviço, realizadas pela Instituição de 
Ensino nas Unidades de saúde sob gestão da secretaria de Estado da 
saúde do tocantins;

considerando que o não cumprimento da contrapartida devida 
poderá acarretar na aplicação das sanções previstas em Lei, dentre elas 
a inscrição da Instituição de Ensino devedora na dívida Ativa Estadual;

considerando que as dívidas advindas das contrapartidas 
acordadas pelas instituições de ensino causam prejuízo ao erário estadual;

Assim sendo, notIfIcAmos a Instituição de Ensino abaixo 
relacionada, para que no prazo máximo de 30 (trinta) dias, quite seus 
débitos referentes a contrapartida discriminada a seguir:

Instituições de Ensino Período da dívida Valor

rAmos & cArmo LtdA- mE
(colégio dinâmico) 07/01/2019 a 20/12/2019 r$ 5.198,00

(cinco mil, cento e noventa e oito reais)

Publique-se esta notificação no Diário Oficial do Estado do 
tocantins, para que surta seus efeitos legais.

Palmas, 09 de setembro de 2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

ProcEsso orIGInÁrIo nº 2019/30550/003176
ProcEsso AdItIVo nº 2020/30550/003268
contrAto nº 52/2019

TERMO DE APOSTILAMENTO

trata o presente de termo de Apostilamento ao contrato 
Administrativo nº 52/2019, firmado entre a SECRETARIA ESTADUAL 
dE sAÚdE e a Eco EmPrEsA dE consULtorIA E orGAnIZAçÃo 
Em sIstEmAs EdItorAçÃo LtdA, de acordo com o constante nos 
autos do respectivo processo, com o objetivo de remanejar a ação e 
fonte pagadora em conformidade parágrafo único da cláusula primeiro do 
contrato nº 52/2019 e a cláusula segunda do 1º termo Aditivo de prazo, 
valor e rerratificação, em observância ao Parecer SPA nº 1902/2108 - PGE 
e às normas legais aplicáveis, às quais as partes sujeitam-se a cumprir.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, nomeado pelo Ato 
Governamental de nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado  
nº 5.361, em 21/05/2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estado, e consoante o disposto no §8º, do artigo 65, 
da Lei nº 8666/93 e decreto nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020, o qual 
dispõe sobre a execução orçamentário-financeira do Poder Executivo 
Estadual no ano de 2020, resolve APostILAr o contrato nº 52/2019, 
celebrado entre a secretaria de Estado da saúde e a  Eco Empresa 
de consultoria e organização em sistemas Editoração LtdA, inscrita 
no CNPJ nº 39185.269/0001-25, devidamente qualificada no contrato  
nº 52/2019 e publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.374, de 07 de junho 
de 2019, nos termos e nas condições decorrentes do Pregão Eletrônico 
nº 013/2018, mediante as seguintes cláusulas:

cLÁUsULA PrImEIrA - do obJEto do APostILAmEnto

I - Lavra-se o presente apostilamento para o remanejamento 
entre as ações e fonte em consonância ao principio da juridicidade, 
razoabilidade e mutabilidade e no que preleciona o art. 20 da Lei 
de Introdução as normas brasileiras - LIndb, indicando condições 
equânimes.
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II - o presente apostilamento tem como objeto o remanejamento 
do disposto do parágrafo único da cláusula primeiro do contrato nº 52/2019, 
especificadamente relativo à ação e fonte pagadora conforme segue:

remaneja-se, da Ação 4113 a monta de r$ 348.603,00 
(trezentos e quarenta e oito mil e seiscentos e três reais) para a Ação 4229.

As ações dispostas no parágrafo único da cláusula primeiro do 
contrato nº 52/2019, especificadamente relativo à ação e fonte pagadora 
não sofrem alterações.

A Ação 4229 já está instrumentalizada na cláusula segunda - da 
Dotação Orçamentária do 1º Termo Aditivo de Prazo, Valor e Rerratificação 
ao contrato nº 52/2019.

cLÁUsULA sEGUndA - dA fUndAmEntAçÃo LEGAL

A Apostila, como instrumento próprio para formalização do 
reajustamento contratual, está prevista no §8º, do artigo 65, da Lei  
nº 8.666/1993.

A classificação orçamentaria em processos licitatórios 
decorrentes de procedimento do sistema de registro de Preço é facultada 
a indicação que só será exigida  para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil conforme a inteligência do decreto  nº 5344/2015 
parágrafo segundo, artigo 7º a época vigente, guardando correspondência 
com o novo decreto Estadual em vigor nº 6081/2020.

cLÁUsULA QUArtA - dA rAtIfIcAçÃo

Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato nº 52/2019 
não atingidas pelo presente termo de Apostilamento.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo EstAdUAL dE sAÚdE - sEs/to,  
Palmas, capital do Estado, aos 11 dias do mês de setembro do ano  
de 2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

contratante

TERMO DE APOSTILAMENTO

ProcEsso nº 2013/30550/001255
contrAto nº 350/2013

trata o presente de termo de Apostilamento ao contrato 
Administrativo n°. 350/2013, firmado entre a SECRETARIA ESTADUAL 
dE sAÚdE e a cocEno constrUtorA cEntro nortE LtdA, 
de acordo com a cláusula Quarta do contrato, com o objetivo de incluir 
fonte pagadora.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, nomeado pelo Ato 
Governamental de nº. 1.478 – NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº. 5.361, em 21/05/2019, consoante o disposto no art. 42, § 1º, incisos 
I, II e IV, da constituição do Estado, e consoante o disposto no § 8° do 
artigo 65 da Lei n° 8666/93 e decreto n° 6.046, de 10 de fevereiro de 
2020, o qual dispõe sobre a execução orçamentário-financeira do Poder 
Executivo Estadual no ano de 2020, resolve APostILAr o contrato nº. 
350/2013, celebrado entre a secretaria de Estado da saúde e a coceno 
construtora centro norte LtdA, inscrita no cnPJ nº 38.146.510/0001-44, 
devidamente qualificada no contrato nº350/2013:

cLÁUsULA PrImEIrA – do obJEto do APostILAmEnto

I – Lavra-se o presente apostilamento para a inclusão de fonte 
em consonância ao princípio da juridicidade, razoabilidade e mutabilidade 
e no que preleciona o art. 20 da Lei de Introdução as normas brasileiras 
– LIndb, indicando condições equânimes.

II – o presente apostilamento tem como objeto o disposto na 
Cláusula Quarta do contrato nº 350/2013, especificadamente relativo à 
ação e fonte pagadora conforme segue:

Incluir a fonte 238 para pagamento referente à reprogramação 
ao contrato 350/2013 no valor de r$ 1.911.143,48 (Um milhão, novecentos 
e onze mil, centro e quarenta e três reais e quarenta e oito centavos).

cLÁUsULA sEGUndA – dA fUndAmEntAçÃo LEGAL

A Apostila, como instrumento próprio para formalização do 
reajustamento contratual, está prevista no §8º do artigo 65 da Lei n° 
8.666/1993.

cLÁUsULA QUArtA – dA rAtIfIcAçÃo

Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato nº350/2013 
não atingidas pelo presente termo de Apostilamento.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo EstAdUAL dE sAÚdE – sEs/
to, Palmas, capital do Estado, aos 15 dias do mês de setembro do ano 
de 2020. 

sEcrEtArIA EstAdUAL dE sAÚdE do tocAntIns

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI 
secretário da saúde

contratante 

DESPACHO - 1110/2020/SES/GASEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos II e IV, §1º, artigo 42, da 
constituição do Estado, bem como a Lei nº 3.421, de 8 de março de 
2019, e ainda:

consIdErAndo o artigo 49, caput, da Lei federal 8.666/93, 
que prevê a possibilidade de anulação da licitação por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros;

consIdErAndo que o pregão eletrônico nº 196/2018 objetiva 
a contratação de empresa especializada em serviço de manutenção de 
equipamentos laboratoriais;

consIdErAndo a resolução nº 102/2020 do tribunal de 
contas do Estado do tocantins que julgou ilegal o Edital do Pregão 
Eletrônico nº 196/2018;

rEsoLVE:

I - AnULAr para tornar sem efeito a licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 196/2018, proveniente do Processo Administrativo nº 
2017/30550/002949, que objetiva a contratação de empresa especializada 
em serviço de manutenção de equipamentos laboratoriais.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE/to, em 
Palmas (to), aos 11 dias do mês de setembro do ano de 2020.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

3º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO CONTRATO Nº 127/2018

ProcEsso: 2019.30550.006646
contrAto: 127/2018
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA sAÚdE - sEs
contrAtAdA: m.s GEstÃo Em ALImEntAçÃo s/A
obJEto: o PrEsEntE InstrUmEnto tEm como obJEto A 
ProrroGAçÃo dE PrAZo E VALor Ao contrAto nº 127/2018, 
conformE consIdErAçÕEs AbAIXo:
fIcA ALtErAdA A cLÁUsULA VIGÉsImA - dA VIGÊncIA do 
contrAto dos sErVIços dE ProdUçÃo E dIstrIbUIçÃo dE 
ALImEntAçÃo E nUtrIçÃo HosPItALAr, sUbItEm 20.2, VIsAndo 
ProrroGAr Por mAIs 12 (doZE) mEsEs o sUPrAmEncIonAdo 
contrAto, dEstA formA, PAssA A VIGÊncIA A sEr dE 11 dE 
sEtEmbro dE 2020 A 11 dE sEtEmbro dE 2021.
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 10.302.1165.4113/10.302.1165.4361
fontE: 250
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
VALor: 12.732.925,28 (doZE mILHÕEs, sEtEcEntos E trIntA E 
doIs mIL, noVEcEntos E VIntE E cInco rEAIs E VIntE E oIto 
cEntAVos)
dAtA dA AssInAtUrA: 11/09/2020
sIGnAtÁrIos: LUIZ EdGAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
m.s GEstÃo Em ALImEntAçÃo s/A - P/contrAtAdA
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CORREGEDORIA DA SAÚDE

PORTARIA - 135/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e, no uso de suas atribuições legais, definidas 
por meio da Portaria nº 120/2019/sEs/GAsEc, de 26 de março de 2019, 
publicada no doE nº 5.327, de 28 de março 2019 e Portaria nº 640/2019/
sEs/GAsEc, de 22 de outubro 2019, publicada no doE nº 5.469, de 23 
de outubro 2019, e;

considerando que a administração pública pode rever seus 
próprios atos, corrigindo-os quando houver defeitos sanáveis, nos termos 
do art. 55 da Lei nº 9.784/99,

rEsoLVE:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 121/2020/SES/GASEC/CORSAUD 
- GABCOR, de 04 de setembro de 2020, conforme abaixo especificado;

ondE sE LÊ:

Art. 1º Instaurar ProcEsso AdmInIstrAtIVo dE 
rEsPonsAbILIdAdE dE fornEcEdor, em face da empresa A. d. m. 
LtdA, destinado a apurar a verdade dos fatos informados nos sobreditos 
processos, em caráter de mutirão de apuração, em razão da similitude dos 
objetos, elegendo como processo principal o de nº 2018/30550/003454, 
no qual, os demais serão apensados.

LEIA-sE:

Art. 1º Instaurar ProcEsso AdmInIstrAtIVo dE 
rEsPonsAbILIdAdE dE fornEcEdor, em face da empresa A. d. m. 
LtdA, destinado a apurar a verdade dos fatos informados nos sobreditos 
processos, em caráter de mutirão de apuração, em razão da similitude dos 
objetos, elegendo como processo principal o de nº 2018/30550/004857, 
no qual, os demais serão apensados.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
resguardados os efeitos produzidos na portaria retificada do art. 1º

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 136/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 94/2020/GAbcor, de 14 de agosto 
de 2020, que anulou parcialmente o Processo Administrativo disciplinar 
- rito sumário, nº 2020/30550/002056;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorado - 68/2020/comPE I,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria - 94/2020/GAbcor, de 14 de agosto de 2020, publicada no 
doE nº 5.666, de 17 de agosto de 2020, para que a comissão possa dar 
continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 15 de setembro de 2020.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 137/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria nº 194/sEs/GAsEc, de 13 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo disciplinar - rito sumário, 
nº 2020/30550/002053;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorando - 72/2020/comPE I,

rEsoLVE:

Art. 1º reconduzir ao Processo nº 2020/30550/002053 à 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, designada pela Portaria nº 194/sEs/GAsEc, 
de 13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 
2020,para dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos, devendo 
apresentar o devido relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 138/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria nº 200/sEs/GAsEc, de 13 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo disciplinar - rito sumário, 
nº 2020/30550/002054;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorando - 70/2020/comPE I,

rEsoLVE:

Art. 1º reconduzir ao Processo nº 2020/30550/002054 à 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, designada pela Portaria nº 200/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de Abril de 2020, 
para dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos, devendo 
apresentar o devido relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 139/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria nº 190/sEs/GAsEc, de 13 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo disciplinar - rito sumário, 
nº 2020/30550/002055;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorando - 73/2020/comPE I,
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rEsoLVE:

Art. 1º reconduzir ao Processo nº 2020/30550/002055 à 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, designada pela Portaria nº 190/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
para dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos, devendo 
apresentar o devido relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 140/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria nº 196/sEs/GAsEc, de 13 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo disciplinar - rito sumário, 
nº 2020/30550/002057;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorando - 71/2020/comPE I,

rEsoLVE:

Art. 1º reconduzir ao Processo nº 2020/30550/002054 à 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, designada pela Portaria nº 196/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
para dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos, devendo 
apresentar o devido relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 141/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 95/2020/GAbcor, de 14 de agosto 
de 2020, que anulou parcialmente o Processo Administrativo disciplinar 
- rito sumário, nº 2020/30550/002058;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorando - 67/2020/comPE I,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria - 95/2020/GAbcor, de 14 de agosto de 2020, publicada no 
doE nº 5.666, de 17 de agosto de 2020, para que a comissão possa dar 
continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 15 de setembro de 2020.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 142/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria nº 204/sEs/GAsEc, de 13 de Abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo disciplinar - rito sumário, 
nº 2020/30550/002059;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorando - 69/2020/comPE I,

rEsoLVE:

Art. 1º reconduzir ao Processo nº 2020/30550/002059 à 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, designada pela Portaria nº 204/sEs/GAsEc, de 
13 de Abril de 2020, publicada doE nº 5.583, de 16 de Abril de 2020, para 
dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos, devendo apresentar 
o devido relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 143/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 179, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria nº 209/sEs/GAsEc, de 13 de abril de 
2020, que instaurou o Processo Administrativo disciplinar - rito sumário, 
nº 2020/30550/002191;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, por meio do memorando - 74/2020/comPE I,

rEsoLVE:

Art. 1º reconduzir ao Processo nº 2020/30550/002191 à 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE I, designada pela Portaria nº 209/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
para dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos, devendo 
apresentar o devido relatório conclusivo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚbLICA

PORTARIA SSP Nº 447, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nm, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 16, 
da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei 3.608/19,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr VInÍcIUs doUrAdo morEIrA LImA, major 
QoPm, chefe do núcleo de Polícia comunitária, matrícula nº 1089935, 
para exercer, como titular, a função de fiscal do contrato nº 11/2020, 
referente à aquisição de 01 veículo modelo pick up + 01 veículo 
microônibus com recursos dos convênios nº 811912/2014 e 856064/2017/
sEnAsP/mJ - Processo nº 2019/3100/0367, visando atender às 
necessidades desta secretaria.
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Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de Controle 
Interno e Externo.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, 
o servidor mAnUEL cArLos soUsA soArEs rIos, capitão QoPm/
chefe do setor de transporte do núcleo, matrícula nº: 707329-1, para 
substituir o titular no acompanhamento e fiscalização do contrato acima 
citado, em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º nomear para compor a comissão de recebimento e 
atestadores os seguintes servidores: Presidente: ELYEttH fErrEIrA 
dos sAntos, Escrivã de Polícia, matrícula nº 1240692-1; membros: 
mArIAnA rodrIGUEs LoPEs morAEs, Escrivã de Polícia, matrícula 
nº 12728445-2 e ÁLVAro AGUIAr PArrIÃo JÚnIor, Agente de Polícia/
responsável pelo núcleo de transporte, matrícula nº 971082-3.

Art. 5º A comissão de recebimento deverá:

I - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
termo de convênio e seus consectários;

II - fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do convênio aprovado pela concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 424/2016.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

crIstIAno bArbosA sAmPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 448, DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nm, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 16, 
da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei 3.608/19,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr ELYEttH fErrEIrA dos sAntos, Escrivã 
de Polícia, matrícula nº 1240692-1, para exercer, como titular, a função de 
fiscal do contrato nº 12/2020, referente à aquisição de 62 veículos tipo 
sedan com recursos dos convênios nº 853683/2017 e nº 856064/2017/
sEnAsP/mJ - Processo nº 2020/3100/01046, visando atender às 
necessidades desta secretaria.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de Controle 
Interno e Externo.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, a 
servidora mArIAnA rodrIGUEs LoPEs morAEs, Escrivã de Polícia, 
matrícula nº 12728445-2, para substituir o titular no acompanhamento e 
fiscalização do contrato acima citado, em seus impedimentos legais e 
eventuais.

Art. 4º nomear para compor a comissão de recebimento e 
atestadores os seguintes servidores: Presidente: ÁLVAro AGUIAr 
PArrIÃo JÚnIor, Agente de Polícia/responsável pelo núcleo de 
transporte, matrícula nº 971082-3; membros: KAmILLA ALVEs VIAnA, 
Escrivã de Polícia, matrícula nº 11644559-1 e fIdEL KAssIo dos 
PAssos, Agente de Polícia, matrícula nº 93224-1.

Art. 5º A comissão de recebimento deverá:

I - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
termo de convênio e seus consectários;

II - fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do convênio aprovado pela concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 424/2016.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

crIstIAno bArbosA sAmPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 449, DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato 195 - nm, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, o art. 16, da  
Lei 3.421, de 08 de março de 2019, e o art. 258, da Lei 3.461, de 25 de 
abril de 2019, alterados pela Lei 3.608, de 18 de dezembro de 2019;

considerando a Proposta de Portaria nº 008/2020/sPc, 
de 31/03/2020, assinada pela Superintendente da Polícia Científica 
solicitando a suspensão de 30 (trinta) dias das férias do servidor 
mencionado adiante, referente ao período de 30/03/2020 a 28/04/2020, 
bem como o de acordo do secretário-Executivo da segurança Pública, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública;

considerando que até o momento não havia sido confeccionada 
a portaria atendendo a solicitação contida no documento mencionado 
acima;

rEsoLVE:

rEGULArIZAr, junto a Gerência de Gestão de Pessoas, os registros 
do servidor LUcAs mAtHEUs LEoPoLdo, assistente administrativo, 
matrícula nº 1284932-1, e sUsPEndEr, por necessidade do serviço, 
com efeito retroativo a 30/03/2020, 30 (trinta) dias das férias do servidor 
mencionado acima, previstas para o período de 30/03/2020 a 28/04/2020, 
referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-lhe o direito de 
usufruí-las no período compreendido entre 03/12/2020 a 01/01/2021.

Palmas/to, 04 de setembro de 2020.

crIstIAno bArbosA sAmPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 450, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nm, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 16, 
da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei 3.608/19,

considerando a impossibilidade de registro da Portaria nº 293, 
de 25 de junho de 2020, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.631, de 
29 de junho de 2020, no sistema de controle de Pessoal e de folha de 
Pagamento - Ergon, bem como a necessidade de retificar a  Portaria nº 
256, de 04 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial nº 5.618, de 08 
de junho de 2020, para regularizar o registro funcional e evitar prejuízos 
à servidora adiante mencionada;

rEsoLVE:

Art. 1º tornar sem efeito a Portaria nº 293, de 25 de junho de 
2020, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.631, de 29 de junho de 
2020;

Art. 2º Retificar a Portaria nº 256, de 04 de junho de 2020, 
publicada no Diário Oficial nº 5.618, de 08 de junho de 2020, conforme 
especificado abaixo:
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onde se lê:

ord sErVIdor nUm 
fUnc VInc cArGo PErÍodo frUIçÃo totAL 

dIAs
PErÍodo 

AQUIsItIVo

177 JAcQUELInE dE GUImArAEs 
E soUZA 589126 1 dELEGAdo 

dE PoLÍcIA 01/07/2020 A 30/07/2020 30 2019/2020

Leia-se:

ord sErVIdor nUm 
fUnc VInc cArGo PErÍodo frUIçÃo totAL 

dIAs
PErÍodo 

AQUIsItIVo

177 JAcQUELInE dE GUImArAEs 
E soUZA 589126 1 dELEGAdo 

dE PoLÍcIA 21/07/2020 A 30/07/2020 10 2019/2020

Palmas/to, 09 de setembro de 2020.

crIstIAno bArbosA sAmPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 453, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nm, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 16, 
da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei 3.608/19,

considerando que 30 (trinta) dias de férias do servidor 
mencionado adiante, referente ao período aquisitivo 2017/2018, foram 
suspensas, por necessidade do serviço, por intermédio da Portaria ssP 
Nº 192, de 14 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.307, 
de 25 de fevereiro de 2019;

considerando a solicitação do chefe do núcleo de Polícia 
comunitária, através do ofício nº 33/2020/APc, com a manifestação 
favorável da diretora de Políticas de segurança;

rEsoLVE:

AUtorIZAr, com efeito retroativo a 26/08/2020, o servidor rEGInALdo 
brAbo rodrIGUEs JÚnIor, 3º sargento QPPm, matrícula nº 850710-2,  
a gozar 30 (trinta) dias de férias suspensas, por necessidade do serviço, 
referente ao período aquisitivo de 2017/2018, no período de 26/08/2020 
a 24/09/2020.

Palmas/to, 11 de setembro de 2020.

crIstIAno bArbosA sAmPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 454, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nm, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 16, 
da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei 3.608/19,

considerando que 30 (trinta) dias de férias da servidora 
mencionada adiante, referente ao período aquisitivo 2010/2011, foram 
suspensas, por necessidade do serviço, por intermédio da Portaria  
nº 3190, de 19 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial nº 3.470, 
de 22 de setembro de 2011, retificada por meio da Portaria SSP Nº 1417, 
de 13 de novembro de 2017, publicada no Diário Oficial nº 4.993, de 20 
de novembro de 2017;

considerando a solicitação do superintendente de segurança 
Integrada, através da Proposta de Portaria nº 007/2020;

rEsoLVE:

AUtorIZAr a servidora PAtrÍcIA montEIro mAcHAdo, agente 
de polícia, matrícula nº 1021427-3, a gozar 30 (trinta) dias de férias 
suspensas, por necessidade do serviço, referente ao período aquisitivo 
de 2010/2011, no período de 14/09/2020 a 13/10/2020.

Palmas/to, 11 de setembro de 2020.

crIstIAno bArbosA sAmPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

ADETUC

PORTARIA Nº 160/2020/GAbPRES/ADETUC, 
DE 14 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA do dEsEnVoLVImEnto do 
tUrIsmo, cULtUrA E EconomIA crIAtIVA - AdEtUc, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019 e 
Ato nº 19 - dsG, de 08 de janeiro de 2020, publicado no doE edição  
nº 5.518, de 08 de janeiro de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e orçamento, pelos objetivos dos Programas temáticos e pelas ações 
orçamentárias do Plano Plurianual 2020-2023, disposto na Lei 3.621, de 
18 de dezembro de 2019, e na Lei 3.622, de 18 de dezembro de 2019, 
projetos de Lei específicos e orçamentos anuais, no âmbito desta Agência, 
na forma estabelecida no Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente da Agência do desenvolvimento do 
turismo, cultura e Economia criativa, em Palmas, aos 14 dias do mês 
de setembro de 2020.

Aldison Wiseman barros de Lyra
Presidente

Planejamento

servidor responsável matrícula cargo

titular: renata cristina Lage souza 323655-2 Analista em tecnologia da 
Informação

suplente: Gustavo Henrique r. de 
carvalho e silva 11184353-1 diretor Administrativo e financeiro

Programa temático - 1158 cultura

1 objetivo servidor/responsável matrícula cargo

0363 Implementar políticas públicas 
culturais

titular: Wanderson ramos santos 1109847-7 Analista III

suplente: Lorena christie ribeiro de 
santana 1202260-3 superintendente de cultura e 

Economia criativa

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4333 fomento e preservação 
da cultura

titular: Lívia Iwasse Evangelista 11664398-1 Gerente de fomento e Promoção 
da cultura

suplente: Lorena christie ribeiro de 
santana 1202260-3 superintendente de cultura e 

Economia criativa

3092 Implementação e conservação 
do patrimônio cultural

titular: Alline Alves santos da silva 459565-6 Gerente de Acervos e Patrimônio 
Histórico Artístico e cultura

suplente: Liliane bispo dos santos 11228970-1 museólogo

4334 Gestão do sistema de cultura 
do tocantins.

titular: Wanderson ramos santos 1109847-7 Analista III

suplente: Lorena christie ribeiro de 
santana 1202260-3 superintendente de cultura e 

Economia criativa

4336
fomento à produção, 

circulação e promoção da arte, 
da cultura e do turismo cultural

titular: Lívia Iwasse Evangelista 11664398-1 Gerente de fomento e Promoção 
da cultura

suplente: Lorena christie ribeiro de 
santana 1202260-3 superintendente de cultura e 

Economia criativa

4157 Incentivo a projetos artísticos 
culturais (fundo cultural)

titular: Wanderson ramos santos 1109847-7 Analista III

suplente: Lorena christie ribeiro de 
santana 1202260-3 superintendente de cultura e 

Economia criativa

Programa temático - 1155 Indústria, comércio, serviços, turismo e mineração

2 nome do objetivo servidor responsável matrícula cargo

0395 Ampliar o fluxo turístico 
nacional e Internacional

titular: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 

suplente: Kleiryanne Aguiar costa 
cortez 751616-1 Gerente de Produtos turísticos

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4335
Promoção dos destinos 

turísticos e do patrimônio 
cultural

titular: tânia márcia Gomes borges 590281-1 Gerente de Qualificação Técnica 

suplente: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 

4340
capacitação da cadeia 

produtiva do turismo, da cultura 
e economia criativa.

titular: Welligton barbosa rabelo 11228970-1 Gerente de Qualificação Técnica 

suplente: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 

3091 melhoria das infraestruturas 
turísticas

titular: mayna miranda bezerra 816696-2 Gerente de Projetos Estratégicos

suplente: Gabriel da Luz 1274210-1 Gerente de Pesquisa e Informação/
Analista em turismo

4339
ordenamento territorial e 

desenvolvimento de produtos/
roteiros turísticos.

titular: Kleiryanne Aguiar costa cortez 751616-1 Gerente de Produtos turísticos

suplente: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 

4338 Gestão do observatório do 
turismo.

titular: Gabriel da Luz 1274210-1 Gerente de Pesquisa e Informação/
Analista em turismo

suplente: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 

Programa de Gestão - 1104 manutenção da AdEtUc

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4338 manutenção de recursos 
Humanos

titular: Arthur rovani Queiroz 11144270-1 Analista técnico Administrativo

suplente: Lívia barreto Amorim 1162845-5 Gerente Geral de Administração

4331
coordenação e manutenção 
de serviços Administrativos 

Gerais.

titular:  Lívia barreto Amorim 1162845-5 Gerente Geral de Administração

suplente: Victor rodrigues de sousa 11600730-2 Assessor comissionado 

4327 manutenção de serviços de 
transporte

titular:  Victor rodrigues de sousa 11600730-2 Assessor comissionado 

suplente: Lívia barreto Amorim 1162845-5 Gerente Geral de Administração

4360 manutenção de serviços de 
Informática

titular:  bruno Accioly de carvalho 1201903-4 Analista II

suplente: Lívia barreto Amorim 1162845-5 Gerente Geral de Administração
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ATS

PORTARIA Nº 649/2020/GAbPRES/ATS.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
sAnEAmEnto - Ats, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso I, da constituição do Estado do tocantins,

consIdErAndo os motivos expostos no mEmorAndo  
nº 026/2020/dLcc da comissão de tomada de contas Especial do 
processo nº 2017/38970/000313;

rEsoLVE:

Art. 1º ProrroGAr por mais 30 (trinta) dias o prazo 
estabelecido no art. 3º da PortArIA nº 576/2020/GAbPrEs/Ats, de 
12 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado Nº 5.666, 
de 17 de agosto de 2020;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do PrEsIdEntE, em Palmas - to, aos 11 dias do 
mês de setembro de 2020.

AntonIo dAVI GoVEIA JÚnIor
Presidente

TERRATINS

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
cnPJ nº 17.579.560/0001-45 nIrE nº 17300003221

A Presidente do conselho de Administração da companhia 
Imobiliária do Estado do tocantins - terratins, no uso de suas atribuições 
legais, vem convocar os Acionistas desta companhia, em segunda 
convocação para uma Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se 
no dia 21 de setembro de 2020, às 16:00 horas, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: 1) Alteração no Estatuto social da companhia e 
2) outros assuntos de interesse da companhia.

Palmas - to, 11 de setembro de 2020.

Vanessa cristina chemet dutra cardoso
Presidente do conAd

DETRAN

PORTARIA Nº 758/2020/GAbPRES.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto do EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no artigo 42, §1º da constituição 
do Estado do tocantins, consoante disposto no Ato nº 2.513 - nm, de 22 
de novembro de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.489/2019;

consIdErAndo que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, e de acordo com disposto no art. 20, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º HomoLoGAr o resultado da Avaliação Especial de 
desempenho, dos servidores públicos lotados nesta pasta, conforme 
Anexo único.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do detran/to em Palmas, aos 2 dias 
do mês de setembro de 2020.

cLÁUdIo ALEX VIEIrA
Presidente do detran/to

ANEXO ÚNICO À PORTARIA nº 758/2020/GAbPrEs.
cPf nº funcional servidores número da Etapa nota

823.150.271-87 930742-6 EnILdo dE JEsUs LEItE 1 150
731.155.091-20 11181290-1 GLEVErson PErEIrA dos sAntos 3 114
016.686.441-26 1143093-2 rodrIGo bEZErrA sILVA 3 87
576.049.751-00 687598-5 romEnIA dE ArAUJo rIbEIro 1 118

PORTARIA Nº 766/2020/GAbPRES.

conceder férias suspensa a servidor

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto do EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 2.513 - nm, de 22 de novembro 
de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.489.

consIdErAndo que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, e de acordo com disposto no art. 37, da Constituição da 
republica de 1988,

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, (30) dias de férias no período de 11/09/2020 
a 10/10/2020, para a servidora GAbrIELA foGAcA ProPEcIo,  
nº funcional: 1149601-5, referente ao período aquisitivo de 10/03/2017 
a 09/03/2018, prevista para o período de 01/11/2019 a 30/11/2019, 
suspensas através da PortArIA/dEtrAn/GAb/PrEs/GGdP/ 
nº 1.100/2019, de 03/12/2019, publicada no d.o.E nº 5.499,  
de 06/12/2019.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do dEtrAn/to, em Palmas - to,  
aos 03 dias do mês de setembro de 2020.

cLÁUdIo ALEX VIEIrA
Presidente do dEtrAn/to

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO
DE TRÂNSITO Nº 000797/2020

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da Lei 9.503/97 - ctb, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/UF; CPF/CNPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de Infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico: multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/Uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

Jfc7905/to 69832013100 dmtPn Pn00010338 30/08/2020 19:56 6050-1

oPW7A53/to 37382063100 AGEto rE00357493 02/09/2020 10:30 6068-2

mKE6580/sc 28550320000134 AGEto rE00346072 31/08/2020 13:08 6823-1

IUJ9329/rs 03544039000168 AGEto rE00349162 01/09/2020 09:10 6823-1

rAI7510/sc 02733628000121 AGEto rE00349163 01/09/2020 09:35 6840-1

QrA6640/ro 02321127000138 AGEto rE00349128 01/09/2020 09:50 6823-1

IXQ4337/rs 13666120000174 AGEto rE00349164 01/09/2020 13:28 6823-1

mXG6800/to 83047263191 dEtrAn to00216088 31/08/2020 13:20 7633-2

Lsn8893/df 00407338000162 dEtrAn to00216089 31/08/2020 11:14 7633-2

onc2790/to 00001330276 dEtrAn to00217648 31/08/2020 17:29 7633-1

QKG9285/to 94101531234 dEtrAn to00217649 31/08/2020 17:40 7633-1

oLL6306/to 02137379147 dEtrAn to00217650 31/08/2020 17:41 7633-1

QKL4514/to 80824811100 dEtrAn to00216076 31/08/2020 17:42 7633-1

oLL2960/to 03003214144 dEtrAn to00216077 31/08/2020 17:46 7633-2

oLn2674/to 44913630130 dEtrAn to00216078 31/08/2020 17:41 7633-2

QKJ8712/to 00752180118 dEtrAn to00216079 31/08/2020 17:47 7633-2

obI1480/mt 88456595187 dEtrAn to00216081 31/08/2020 17:41 7633-2

mXG8508/to 04111199151 dEtrAn to00216080 31/08/2020 17:40 7633-2

QKH0280/to 69476748168 dEtrAn to00216082 31/08/2020 17:31 7633-2

QKb3939/to 53462424149 dEtrAn to02129703 31/08/2020 12:35 7633-1

mXb4038/to 05387928175 dEtrAn to02130017 31/08/2020 15:53 7633-1

oLI8117/to 02875350102 dEtrAn to02130015 31/08/2020 11:19 7633-1

QWc8661/to 19710674153 dEtrAn to02130014 31/08/2020 07:53 7633-1

mWG5163/to 00397886101 dEtrAn to02129867 31/08/2020 07:35 5819-3

oLL4587/to 54671736187 dEtrAn to00217643 31/08/2020 17:44 7633-2

oLn5950/to 97132810120 dEtrAn to00217644 31/08/2020 17:40 7633-2

QKm6975/to 10787065000182 dEtrAn to00217645 31/08/2020 17:41 7633-2

Qdd4214/PA 00421213108 dEtrAn to00217646 31/08/2020 17:30 7633-1

omZ9406/Go 98224328104 dEtrAn to02129869 31/08/2020 09:24 5185-1

mWI5472/to 72861177934 dEtrAn to02129868 31/08/2020 07:47 5185-1

nLH6934/to 00257360190 dEtrAn to02129704 31/08/2020 12:34 6050-1

Amt2d42/Pr 03246932905 AGEto rE00357377 30/08/2020 23:17 7579-0
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oEH4227/PI 01955401000168 AGEto rE00345246 01/09/2020 14:14 6823-1

PLd7090/bA 14955538000164 AGEto rE00345245 01/09/2020 13:02 6980-0

PLd7090/bA 14955538000164 AGEto rE00345244 01/09/2020 13:02 6971-0

PKZ9771/bA 08851471000115 AGEto rE00345247 01/09/2020 14:08 6971-0

PKZ9771/bA 08851471000115 AGEto rE00345248 01/09/2020 14:08 6980-0

AWH4d33/bA 77903072587 AGEto rE00345249 01/09/2020 13:58 7242-2

QKd6153/to 06455949110 dEtrAn to00188928 01/09/2020 11:40 6610-2

QKd6153/to 06455949110 dEtrAn to00188929 01/09/2020 11:40 7340-0

QKf3575/to 05391131154 dEtrAn to01424451 01/09/2020 18:30 7056-2

mVZ6016/to 94726418149 dEtrAn to01425764 01/09/2020 09:10 5550-0

oLm8107/to 62671910100 dEtrAn to01425765 01/09/2020 09:10 5550-0

mWK1674/to 00978367103 dEtrAn to01425767 01/09/2020 09:51 6785-1

mWm2192/to 40394018249 dEtrAn to01425768 01/09/2020 10:00 5738-0

QWd5f07/to 16549331714 dEtrAn to01425769 01/09/2020 14:15 5819-4

QKG8750/to 52641902168 dEtrAn to01425770 01/09/2020 14:20 5452-5

mWY8185/to 33064288172 dEtrAn to02130212 31/08/2020 17:40 7633-2

QKf6345/to 77291999120 dEtrAn to02130216 31/08/2020 17:43 7633-1

QKb8210/to 11681411253 dEtrAn to02130215 31/08/2020 17:41 5185-1

oLc3848/bA 03978680572 dEtrAn to01425771 01/09/2020 14:20 5452-5

otA7J91/Go 38335395187 dEtrAn to01425772 01/09/2020 14:20 5452-5

QWc7088/to 07535314104 dEtrAn to01425773 01/09/2020 14:20 5452-5

mWZ1511/to 04244263000105 dEtrAn to01425774 01/09/2020 14:20 5452-5

KEW8314/to 77210859268 dEtrAn to01425775 01/09/2020 14:20 5452-5

omt3360/Go 83498869191 dEtrAn to01425776 01/09/2020 14:20 5452-5

oLH3897/to 85067385120 dEtrAn to01425777 01/09/2020 14:20 5452-5

nWJ4099/Go 33545685187 dEtrAn to01425779 01/09/2020 14:20 5452-5

oZY5804/to 48579262100 dEtrAn to01425781 01/09/2020 14:20 5452-5

mWV1052/to 20682247200 dEtrAn to01425782 01/09/2020 14:25 5452-6

mXf2230/to 47635495100 dEtrAn to01425783 01/09/2020 14:25 5452-5

oGZ0003/Go 90581903153 dEtrAn to01425784 01/09/2020 14:25 5452-5

QKH4811/to 88100391149 dEtrAn to01425785 01/09/2020 14:25 5452-5

nJL9048/to 02336177285 dEtrAn to01425786 01/09/2020 14:25 5452-5

mVU6006/to 71260692191 dEtrAn to01520117 31/08/2020 20:35 6637-1

mVU6006/to 71260692191 dEtrAn to01520118 31/08/2020 20:35 6912-0

oYA7019/to 01857527305 dEtrAn to00307605 30/08/2020 20:04 7048-1

mrm8915/Es 31784398000128 AGEto rE00360031 31/08/2020 22:10 5746-1

mVY9985/to 05077558124 dmtPn Pn00011354 07/09/2020 14:20 6068-1

mVV4788/to 84800828104 dmtPn Pn00011355 07/09/2020 14:30 6068-1

mXE0975/to 02226175199 dmtPn Pn00011356 08/09/2020 16:25 7366-2

oIt6177/to 03089294117 dmtPn Pn00000467 07/09/2020 14:35 6068-1

QKm1701/to 57409544104 dmtPn Pn00000468 07/09/2020 14:55 6068-1

JKc7278/df 11976306191 dmtPn Pn00000469 07/09/2020 16:03 6068-1

JVV4934/to 00902030116 dmtPn Pn00000471 08/09/2020 14:39 6068-1

nKJ5599/to 86384619172 dmtPn Pn00000472 08/09/2020 14:45 6068-1

PQK7161/to 12914428000129 dmtPn Pn00000473 08/09/2020 14:50 6068-1

oLm5552/to 75579715153 dmtPn Pn00000474 08/09/2020 15:36 6068-1

QKm2006/to 33363650310 dmtPn Pn00000475 08/09/2020 15:41 6068-1

oWb7775/cE 09160370378 dmtPn Pn00000477 08/09/2020 15:46 6068-1

oLn7094/to 00903023113 dEtrAn to02129705 31/08/2020 14:01 6050-1

nKU0b46/Go 14209388000140 dEtrAn to02129702 31/08/2020 07:31 6050-1

QKc9746/to 13471111000128 dEtrAn to02128759 01/09/2020 15:07 5185-1

JHn3129/to 02539812120 dEtrAn to02128757 01/09/2020 15:04 5185-1

JGJ0039/to 01424878136 dEtrAn to02128756 01/09/2020 15:03 5185-1

HGr9283/to 41837550425 dEtrAn to02128754 01/09/2020 15:02 5169-1

cQr8413/to 64322165168 dEtrAn to02128762 01/09/2020 15:11 5185-1

nWE3803/to 51557550182 dEtrAn to02128764 01/09/2020 15:08 5185-1

nEJ6543/to 00107327139 dEtrAn to02128766 01/09/2020 15:17 5185-1

mWX1277/to 90221052100 dEtrAn to02128767 01/09/2020 15:21 5185-1

QKm6004/to 82680159187 dEtrAn to02130218 31/08/2020 17:52 7633-2

mWY9691/to 24396192215 dEtrAn to02130219 31/08/2020 17:51 7633-1

JIm8333/to 04375485116 dEtrAn to02130220 31/08/2020 17:53 7633-1

QKb5410/to 25070741000170 dEtrAn to02130221 31/08/2020 17:59 7633-1

ooE8482/to 03879822131 dEtrAn to02130222 31/08/2020 18:02 7633-1

oLH3629/to 03866675194 dEtrAn to02130225 31/08/2020 18:13 7633-1

QKK2760/to 01852785152 dEtrAn to02130226 31/08/2020 18:27 7633-1

QoZ0078/mG 07563781000414 dEtrAn to02130188 31/08/2020 11:12 6580-0

mWs2099/to 71356312187 dEtrAn to02130194 31/08/2020 15:20 6580-0

mXc6451/to 02672620199 dEtrAn to02130186 31/08/2020 16:53 7633-1

QKL2075/to 24853005000125 dEtrAn to02130190 31/08/2020 11:45 7633-1

QKm8744/to 18528825000149 dEtrAn to02130191 31/08/2020 11:18 7633-2

mWP0618/to 01070486124 dEtrAn to02130204 31/08/2020 17:11 7633-1

ntP4967/to 03894829192 dEtrAn to02130205 31/08/2020 17:22 7633-1

QXt6E63/mG 04437534001455 dEtrAn to02130206 31/08/2020 17:34 7633-2

mWU6629/to 36396265168 dEtrAn to02130209 31/08/2020 17:57 7633-1

QKf2719/to 40193217104 dEtrAn to02130210 31/08/2020 17:35 7633-1

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO
DE TRÂNSITO Nº 000798/2020

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctb, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/UF; CPF/CNPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de Infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico: multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/Uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

oAV1401/mt 16789367000176 AGEto rE00358431 17/08/2020 21:12 6980-0

AUt5c64/Pr 02700416000148 AGEto rE00358170 17/08/2020 22:25 6971-0

AUt5c64/Pr 02700416000148 AGEto rE00358171 17/08/2020 22:25 6980-0

AUt5c64/Pr 02700416000148 AGEto rE00358172 17/08/2020 22:25 6823-1

AUt5c64/Pr 02700416000148 AGEto rE00358173 17/08/2020 22:25 5746-3

obA1571/mt 13493053000133 AGEto rE00358162 17/08/2020 23:40 6980-0

obA1571/mt 13493053000133 AGEto rE00358163 17/08/2020 23:40 6971-0

obA1571/mt 13493053000133 AGEto rE00358164 17/08/2020 23:40 6840-1

obA1571/mt 13493053000133 AGEto rE00358165 17/08/2020 23:40 5746-3

QWc5054/to 03052564000328 AGEto rE00358218 17/08/2020 23:45 5746-3

QWc5054/to 03052564000328 AGEto rE00358219 17/08/2020 23:45 6971-0

QWc5054/to 03052564000328 AGEto rE00358220 17/08/2020 23:45 6980-0

QWc5054/to 03052564000328 AGEto rE00358222 17/08/2020 23:45 6840-1

QWc4624/to 03052564000328 AGEto rE00358221 17/08/2020 23:46 6840-1

QWc4624/to 03052564000328 AGEto rE00358223 17/08/2020 23:46 5746-3

QWc4624/to 03052564000328 AGEto rE00358224 17/08/2020 23:46 6971-0

QWc4624/to 03052564000328 AGEto rE00358225 17/08/2020 23:46 6980-0

oKG2E74/mt 12496013000182 AGEto rE00358166 17/08/2020 23:49 6980-0

oKG2E74/mt 12496013000182 AGEto rE00358167 17/08/2020 23:49 6971-0

oKG2E74/mt 12496013000182 AGEto rE00358168 17/08/2020 23:49 6840-1

oKG2E74/mt 12496013000182 AGEto rE00358169 17/08/2020 23:49 5746-3

mJJ9699/mt 13493053000133 AGEto rE00358188 17/08/2020 23:50 6971-0

mJJ9699/mt 13493053000133 AGEto rE00358189 17/08/2020 23:50 6980-0

mJJ9699/mt 13493053000133 AGEto rE00358191 17/08/2020 23:50 5746-3

mJJ9699/mt 13493053000133 AGEto rE00358192 17/08/2020 23:50 6840-1

QJZ1370/sc 06030377000170 AGEto rE00358175 18/08/2020 01:06 6980-0

QJZ1370/sc 06030377000170 AGEto rE00358176 18/08/2020 01:06 6823-1

QJZ1370/sc 06030377000170 AGEto rE00358177 18/08/2020 01:06 5746-3

QJZ1370/sc 06030377000170 AGEto rE00358178 18/08/2020 01:06 6971-0

QoE4468/mG 04685944000109 AGEto rE00358240 18/08/2020 08:49 6823-1

QoE4468/mG 04685944000109 AGEto rE00358241 18/08/2020 08:49 6971-0

QoE4468/mG 04685944000109 AGEto rE00358242 18/08/2020 08:49 6980-0

oGf5f10/mt 18275656000182 AGEto rE00358159 18/08/2020 11:25 6823-1

PsZ2072/mA 08867797000807 AGEto rE00358237 18/08/2020 16:00 6823-1

PsZ2072/mA 08867797000807 AGEto rE00358238 18/08/2020 16:00 6971-0

PsZ2072/mA 08867797000807 AGEto rE00358239 18/08/2020 16:00 6980-0

Ptd8268/mA 19815124000153 AGEto rE00358234 18/08/2020 16:42 6823-1

Ptd8268/mA 19815124000153 AGEto rE00358235 18/08/2020 16:42 6971-0

Ptd8268/mA 19815124000153 AGEto rE00358236 18/08/2020 16:42 6980-0

Ptf8190/mA 08867797000807 AGEto rE00358160 18/08/2020 19:41 6823-1

Ptf8190/mA 08867797000807 AGEto rE00358161 18/08/2020 19:41 5746-3

QnV2103/mG 06144818000164 AGEto rE00347526 18/08/2020 08:52 6823-1

QKf6090/to 38938383172 AGEto rE00347527 18/08/2020 10:57 6270-0

Qcf9155/mt 12765131001544 AGEto rE00358230 18/08/2020 19:42 6840-1

Qcf9155/mt 12765131001544 AGEto rE00358231 18/08/2020 19:42 5746-3

Qcf9155/mt 12765131001544 AGEto rE00358232 18/08/2020 19:42 6971-0

Qcf9155/mt 12765131001544 AGEto rE00358233 18/08/2020 19:42 6980-0

QWE4b42/to 41771800178 AGEto rE00358226 18/08/2020 20:59 6840-1

QWE4b42/to 41771800178 AGEto rE00358227 18/08/2020 20:59 5746-3

QWE4b42/to 41771800178 AGEto rE00358228 18/08/2020 20:59 6971-0

QWE4b42/to 41771800178 AGEto rE00358229 18/08/2020 20:59 6980-0

mLW6f68/rs 33975259000107 AGEto rE00358049 19/08/2020 09:15 6823-1

obn0J77/Pr 06057817000182 AGEto rE00348500 19/08/2020 11:13 6823-1

AUH1750/Pr 00124733000138 AGEto rE00358244 19/08/2020 11:39 5835-0

AUH1750/Pr 00124733000138 AGEto rE00358245 19/08/2020 11:39 6971-0

EAG4I29/Pr 46970240959 AGEto rE00358050 19/08/2020 13:02 6823-1

cVn9514/Pr 14648749000154 AGEto rE00358351 19/08/2020 13:04 6823-1
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AUH0988/Pr 00124733000138 AGEto rE00358317 19/08/2020 14:17 6823-1

AUH0993/Pr 00124733000138 AGEto rE00358352 19/08/2020 14:17 6823-1

QVH8503/PA 83658443000100 AGEto rE00358318 19/08/2020 14:47 6823-1

QVH8483/PA 83658443000100 AGEto rE00358353 19/08/2020 14:48 6823-1

nUb5184/mt 55517803172 AGEto rE00358319 19/08/2020 15:05 6840-2

bdJ2I77/Pr 25463646000136 AGEto rE00358320 19/08/2020 15:50 6823-1

oQZ5G81/PA 36159388000115 AGEto rE00358354 19/08/2020 13:12 6823-1

PtP3918/mA 10490734000150 AGEto rE00358321 19/08/2020 17:05 6823-1

QcL3730/mt 08867797000130 AGEto rE00358356 19/08/2020 17:10 6823-1

mLI5892/sc 01851116000105 AGEto rE00358323 19/08/2020 17:42 6840-2

IYZ8I39/rs 02796545000181 AGEto rE00358324 19/08/2020 17:56 6823-1

IYH9807/rs 02796545000181 AGEto rE00358357 19/08/2020 17:59 6823-1

obb4A44/mt 06262766162 AGEto rE00358179 19/08/2020 18:55 6971-0

obb4A44/mt 06262766162 AGEto rE00358180 19/08/2020 18:55 6980-0

obb4A44/mt 06262766162 AGEto rE00358181 19/08/2020 18:55 6840-1

obb4A44/mt 06262766162 AGEto rE00358182 19/08/2020 18:55 5746-3

oPL2042/mG 03652466000160 AGEto rE00358183 19/08/2020 19:12 6971-0

oPL2042/mG 03652466000160 AGEto rE00358184 19/08/2020 19:12 6980-0

oPL2042/mG 03652466000160 AGEto rE00358185 19/08/2020 19:12 5746-3

oPL2042/mG 03652466000160 AGEto rE00358186 19/08/2020 19:12 6840-1

onY1070/Go 02096451000108 AGEto rE00358325 19/08/2020 19:28 6840-1

onY1070/Go 02096451000108 AGEto rE00358326 19/08/2020 19:28 5746-3

cPn2635/PA 31084337000158 AGEto rE00358328 19/08/2020 20:00 5746-3

ffW8325/to 85983209191 AGEto rE00358404 19/08/2020 20:33 6840-1

ffW8325/to 85983209191 AGEto rE00358405 19/08/2020 20:33 5746-3

ffW8325/to 85983209191 AGEto rE00358406 19/08/2020 20:33 6971-0

ffW8325/to 85983209191 AGEto rE00358407 19/08/2020 20:33 6980-0

JoH4640/bA 87401207591 AGEto rE00304499 19/08/2020 11:50 7242-2

JJQ5357/df 02475067101 AGEto rE00345703 19/08/2020 12:30 7242-2

HIJ7743/mG 00597255000183 AGEto rE00345711 19/08/2020 20:50 5746-3

HIJ7743/mG 00597255000183 AGEto rE00345712 19/08/2020 21:00 6980-0

bWn3518/sP 12860916830 AGEto rE00345713 19/08/2020 21:15 5746-3

bWn3518/sP 12860916830 AGEto rE00345715 19/08/2020 21:30 6980-0

Jdm7A92/rs 04770253000103 AGEto rE00347529 19/08/2020 07:47 6823-1

IYo8017/rs 04770253000103 AGEto rE00347528 19/08/2020 07:44 6823-1

mLt3756/mt 11862338000179 AGEto rE00358247 20/08/2020 16:45 6971-0

mLt3756/mt 11862338000179 AGEto rE00358246 20/08/2020 16:45 5835-0

obs2d84/to 57598142149 AGEto rE00358249 20/08/2020 19:00 5746-3

obs2d84/to 57598142149 AGEto rE00358250 20/08/2020 19:00 6840-1

GAU8275/Pr 00124733000138 AGEto rE00358123 21/08/2020 10:18 6823-1

PZG5844/mG 52548435007777 AGEto rE00358124 21/08/2020 10:39 6823-1

cnr8159/to 11212179000167 AGEto rE00347530 21/08/2020 10:47 6823-1

bdt5f62/Pr 00124733000138 AGEto rE00349992 21/08/2020 17:27 6823-1

IGEPREV

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Presidente do conselho de Administração do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins - IGEPrEV-to no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, II da Lei nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008, vem convocar os membros do conselho de Administração 
para a 23ª reunião Extraordinária do referido conselho, a realizar-se 
no dia 17 de setembro de 2020, às 9h, em 1ª chamada, com quórum 
regimental para deliberar sobre os assuntos previstos no art. 14 da  
Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008.

roLf costA VIdAL
Presidente do conselho de Administração

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Presidente do conselho fiscal do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins - IGEPrEV-to, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 26, parágrafo único, da Lei nº 1.940, 
de 1º de julho de 2008, vem convocar os membros do conselho fiscal, 
para a 58ª reunião ordinária do referido conselho, a realizar-se no dia 
15 de setembro de 2020, às 09h, com quórum regimental para examinar 
e emitir parecer técnico sobre os balancetes dos meses de março e abril 
de 2019.

JorGE AntonIo dA sILVA coUto 
Presidente do conselho fiscal

NATURATINS

PORTARIA/NATURATINS Nº 74, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual, com fulcro 
no art. 17, do decreto nº 5.890, de 18 de dezembro de 2018,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR, o resultado final da Avaliação Periódica 
de desempenho - APEd dos servidores públicos civis do Estado do 
tocantins, lotados nesta Pasta, na conformidade do anexo único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 09 de setembro de 2020.

sEbAstIÃo ALbUQUErQUE cordEIro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 74/2020/NATURATINS.

ordem cPf nº funcional servidor(a) nota Ano 
base

1 518.204.552-20 1190334-4 Abraao bispo Paz 100,00 2019

2 119.981.268-46 192871-1 Adriana cavenage silva 99,87 2019

3 014.143.716-24 11149078-2 Adriana Gomes de moraes 97,93 2019

4 694.331.601-00 812241-3 Aldaires rodrigues Pacheco 100,00 2019

5 522.662.223-68 632755-2 Aldeci Gomes Leite 98,80 2019

6 009.974.721-97 11153016-1 Alessandro Vieira machado 100,00 2019

7 012.610.281-39 1101161-2 Aline Gomes de freitas silva oliveira 99,20 2019

8 514.609.043-20 625386-2 Aline maria costantin 100,00 2019

9 700.641.051-72 816209-7 Aline Vilarinho rocha Aires melo 92,80 2019

10 512.677.486-72 624965-1 Amarildo soares batista 100,00 2019

11 629.296.153-20 772152-1 Ana Angelica da silva Pereira bosque 100,00 2019

12 010.064.027-30 76184-2 Ana claudia rodrigues de sena E silva 100,00 2019

13 867.543.196-15 982043-3 Angelica beatriz correa Goncalves 99,73 2019

14 071.315.557-46 1273744-1 Angeli de oliveira Goncalves 100,00 2019

15 068.912.988-22 158152-2 Antoniel Gouveia de souza 99,80 2019

16 726.466.081-87 1274325-1 Antonio bandeira costa E silva 99,20 2019

17 064.109.694-14 1285939-1 Antonio marcolino feitosa neto 100,00 2019

18 987.361.323-49 1244566-2 Aurilene carlos Henrique 99,40 2019

19 885.490.891-68 1001981-4 Ayla savia Pinheiro nubile barbosa 100,00 2019

20 025.140.296-78 11141980-2 Ayranan Leite Anunciacyo 99,60 2019

21 833.686.471-72 943839-2 bartolomeu Leonel dias 99,73 2018

22 833.686.471-72 943839-2 bartolomeu Leonel dias 98,07 2019

23 711.384.801-00 823251-1 benilson Pereira de sousa 100,00 2019

24 015.277.531-58 11457090-1 camilla oliveira muniz 100,00 2019

25 644.266.451-15 784816-2 carlomar Arruda silva 91,20 2019

26 759.171.491-00 844801-2 carlos magno neiva bezerra 100,00 2019

27 297.848.401-20 375266-1 carlos sergio Pires de oliveira 100,00 2019

28 937.752.701-59 11456418-1 carolinne Valente ribeiro 97,60 2019

29 012.647.551-20 1135791-2 cintia Pessoa Garcia de morais 100,00 2019

30 031.727.624-75 11159944-1 claudionor medeiros barros 98,93 2019

31 387.138.451-87 485990-2 cleivanice barbosa de oliveira 100,00 2019

32 011.260.301-71 1133497-2 cynthia Karyne tavares maciel 99,33 2019

33 771.471.111-68 11456914-1 danielle de moura cordeiro dobre 99,67 2019

34 000.443.991-03 1275283-1 danilo Augusto fonseca rabelo 99,00 2019

35 617.528.863-72 742093-6 dario bezerra sobrinho 100,00 2019

36 015.307.351-90 1271059-1 debora Alves Pereira Araujo 100,00 2019

37 721.945.881-91 1288610-1 deivid sousa silva 100,00 2019

38 019.183.481-54 11152532-1 diego felix santos 100,00 2019

39 966.304.931-68 1274970-1 diogo Vieira castro 100,00 2019

40 092.056.136-57 1286064-1 diondetson rocha de oliveira 99,80 2019

41 021.033.141-07 11457007-1 douglas de Paula oliveira 99,20 2019

42 867.028.071-04 981658-2 Eder Jofre Alves Wanzeler 100,00 2019

43 389.569.771-00 498261-2 Eder soares Pinto 100,00 2019

44 009.059.491-61 1270648-2 Eduarda santana de bessa 100,00 2019

45 722.978.836-68 832720-2 Eduardo rezende Queiroz 97,53 2019

46 354.379.011-00 444380-2 Elma trevia Kramer 98,87 2019

47 808.652.911-87 913616-5 Emival Pinto rocha 92,00 2019

48 000.246.641-46 31905-1 Erivaldo martins 100,00 2019

49 534.015.491-20 651075-2 Esdras Pereira de souza filho 100,00 2019

50 025.577.733-79 11149523-2 Ester santos oeiras 100,00 2019

51 012.599.321-84 1278479-1 Eva Adriana Goncalves de oliveira 100,00 2019

52 837.876.661-68 948448-1 fabiana carvalho Vilela maia 100,00 2019

53 992.817.671-04 1245910-3 fabio Pinto dos reis monteiro 100,00 2019

54 077.243.916-88 1286013-1 fabricio silva camargo 99,00 2019

55 038.025.249-00 11155469-1 felipe mansur Pimpao 100,00 2019

56 027.300.661-44 11149540-2 fernanda murielly dias melo 100,00 2019

57 001.695.911-66 11149574-2 fernanda taina Alves de Lima castro 98,40 2019

58 796.725.231-49 892704-4 fernando Abrao Halum Junior 99,20 2019
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59 611.962.401-59 735039-3 florisvardo tavares sousa 98,40 2019

60 626.651.701-91 769323-2 francisco mota sobrinho 100,00 2019

61 933.591.521-15 1047191-6 frank severiano Gomes rodrigues 99,87 2019

62 823.500.431-34 931096-2 fred Alves de oliveira 100,00 2019

63 585.116.102-78 697518-4 Geu cerqueira maranhao 98,20 2019

64 029.405.011-65 1282816-1 Gilberto Iris souza de oliveira 97,60 2019

65 759.334.111-91 844989-4 Gilvaneide tavares de oliveira dos reis 100,00 2019

66 729.212.341-49 835009-1 Giovane bruno monte reis 100,00 2019

67 002.036.131-98 39965-3 Giovani Wolney Araujo 97,80 2019

68 280.473.068-98 353684-4 Grasiela Alves Pacheco 99,80 2019

69 000.124.283-02 11149698-2 Heide Elise Wehmann 100,00 2019

70 893.814.161-68 1012258-2 Helen Gomes da silva 99,87 2019

71 024.627.211-26 1281526-1 Hellen flavia teixeira cunha 100,00 2019

72 225.544.593-04 292324-7 Hermisio Alecrim Aires 99,73 2019

73 227.946.976-68 294114-7 Isaias Vieira dias 95,47 2019

74 009.437.651-45 1129805-2 Israel Antonio da silva 100,00 2019

75 211.043.101-63 275600-7 Ivan martins Araujo 100,00 2019

76 921.041.423-34 1291262-1 Jailson Andrade de oliveira 100,00 2019

77 883.668.121-20 11155752-1 Janete tavares da silva rodrigues 99,40 2019

78 988.075.529-49 1088076-1 Jean marcel Pinto cordeiro 100,00 2019

79 022.437.283-11 11156171-1 Jhullyelen de Alencar santos 100,00 2019

80 085.866.911-00 168522-1 Joaquim mendes carlos 100,00 2019

81 027.739.283-77 11226803-1 Jociele de Araujo silva 100,00 2019

82 035.826.421-94 11186470-1 Joel ronald machado rosa 100,00 2019

83 120.686.538-50 11142545-2 Jorge Alessandro de souza 100,00 2019

84 168.334.491-04 235729-2 Jorge Kleber neiva brito 99,80 2019

85 589.272.711-49 707160-1 Jorge Luiz Vasconcelos da silva 100,00 2019

86 000.540.451-77 11152605-1 Jose de ribamar santos 95,60 2019

87 222.180.488-09 290534-3 Jose do carmo Lotufo manzano 99,20 2019

88 505.178.303-10 619192-1 Jose messias Xavier ribeiro 100,00 2019

89 027.095.425-28 1272101-1 Juliana Almeida calmon Vasconcelos 99,20 2019

90 006.192.441-51 11149965-2 Julsinei sousa Lemos 100,00 2019

91 689.118.151-87 807350-2 Jusley caetano da silva 100,00 2019

92 018.548.333-08 11227907-1 Karllayle ribeiro de Azevedo 100,00 2019

93 035.005.231-02 11150025-2 Kessia Augusta Gomes de santana soares 97,60 2019

94 006.426.371-13 62653-1 Kleber fabiano behrend 100,00 2019

95 010.128.681-33 11457481-1 Laecia cecilia de Azevedo 100,00 2019

96 022.689.261-17 1271695-1 Lahuana Aguiar de souza 100,00 2019

97 012.607.261-26 11199350-1 Laiane cristina de Paiva 100,00 2019

98 887.795.211-34 1004778-4 Lamarck rodrigues Pimentel marinho 100,00 2019

99 000.647.201-01 33823-2 Leandro silva saorim 98,00 2019

100 813.839.591-53 920621-6 Leonardo Almeida milhomens 99,80 2019

101 527.579.861-04 1287443-4 Leopoldino filho Assis ferreira 100,00 2019

102 265.416.668-65 11511290-1 Leopoldo takeo shinohara tsuruta 99,20 2019

103 899.054.231-68 1016792-2 Lidiane Azevedo de oliveira 100,00 2019

104 008.721.241-26 1128612-4 Lilian raquel Lima roseno Wanzeler 99,20 2019

105 754.501.008-68 841988-1 Lister buhler tozzi 99,20 2019

106 994.567.531-15 1093070-4 Livia rodrigues brito Viana 100,00 2019

107 019.485.281-42 1147811-2 Luan de sousa ribeiro 100,00 2019

108 700.499.391-49 11229322-1 Lucas de castro marchetti 100,00 2019

109 679.835.962-00 11144220-1 Lucelio carvalho madalena 100,00 2019

110 172.908.558-09 240592-1 Luciana Geremias de souza 100,00 2019

111 718.416.101-78 1204360-2 Luciano rodrigues do nascimento 95,33 2019

112 274.268.583-91 343903-3 Luiz Antonio ribeiro machado 100,00 2019

113 011.942.421-54 11150149-2 Luiz fernando fontana 100,00 2019

114 018.224.133-54 1146190-2 Lyon cardoso de sousa 99,60 2019

115 942.501.115-04 11164689-1 magno do nascimento Pimenta 98,40 2019

116 020.958.671-06 11457422-1 manoel ribeiro de souza Junior 100,00 2019

117 355.494.671-00 447289-2 manoel rodrigues cunha Junior 100,00 2019

118 564.639.441-49 675092-2 marcelo de oliveira barbosa 96,60 2019

119 845.944.541-00 957413-1 marcelo neto muratori filho 91,20 2019

120 001.704.071-01 38432-5 marcos Antonio ribeiro Luz 100,00 2019

121 058.100.593-76 11230541-2 marcos Pereira da silva neves 100,00 2019

122 954.179.401-78 1237659-3 maria de fatima ribeiro 98,20 2019

123 921.539.091-04 1036424-1 maria Pereira Pinto 99,80 2019

124 009.266.861-51 1253956-2 marielle Peres Evangelista Ludke 100,00 2019

125 053.245.047-77 11142928-2 marilene dos santos demetrio 100,00 2019

126 936.815.501-15 1049186-4 marina miranda 100,00 2019

127 320.542.998-20 401149-5 marina morenna de oliveira figueredo 95,80 2019

128 896.189.391-20 1014250-3 mario Henrique Pereira de carvalho 100,00 2019

129 623.437.421-20 755658-2 marissonia Lopes de Almeida 99,20 2019

130 404.043.902-34 512993-2 mauricio Jose Alexandre de Araujo 98,87 2019

131 815.698.231-20 922745-2 mauricio machado barros 100,00 2019

132 019.268.181-80 1260855-2 maxwell Viana Panta 100,00 2019

133 027.987.651-37 121931-2 maykon daybson cordeiro rodrigues 94,40 2019

134 011.509.973-54 82184-1 michelle santos feitosa 100,00 2019

135 696.494.212-20 813403-1 milena ferreira Vieira 100,00 2019

136 020.723.901-09 1271512-1 nadson nanmir borges de oliveira 100,00 2019

137 007.476.721-64 11152680-1 nagella Pereira de carvalho 100,00 2019

138 431.617.661-72 538921-2 narcelio Lima brito 100,00 2019

139 509.001.371-34 623006-5 narcio santos de carvalho 97,20 2019

140 530.145.611-34 645403-2 natal cesar Alves de castro 100,00 2019

141 010.981.301-46 1132865-2 natalia costa freire 98,87 2019

142 922.527.613-34 1037153-1 orleans silva oliveira 100,00 2019

143 042.329.931-00 11182300-1 Pablo borges Leitao 100,00 2019

144 008.770.351-30 11150432-2 Pablo Prates da silva 100,00 2019

145 705.565.201-49 1288423-1 Patricia borges mascarenhas 99,73 2019

146 005.302.161-40 11152699-1 Patrick dias da silva 100,00 2019

147 413.398.271-15 518508-1 Pedro rodrigues de oliveira 99,20 2019

148 043.692.631-82 11156007-3 Poliane cardoso da silva 100,00 2019

149 886.707.911-53 1003127-1 Polliana Gomes Lopes 100,00 2019

150 024.868.431-08 11233320-1 rafael Gomes da silva 99,33 2019

151 494.072.601-00 609540-4 raimundo costa Parriao Junior 100,00 2019

152 980.804.151-53 1082256-3 raylma miranda Gomes 99,20 2019

153 004.675.851-80 52659-5 raylson rocha botelho 100,00 2019

154 969.388.892-87 11192640-1 reginaldo Alves de sousa 100,00 2019

155 015.002.331-61 11152729-1 reginaldo Jose de souza 100,00 2019

156 068.017.056-10 11233931-1 renato bottrel carvalho 99,20 2019

157 894.087.301-78 1227416-5 renato Pires da silva 100,00 2019

158 037.496.101-85 1167022-2 ricardo marques monteiro 100,00 2019

159 364.225.411-04 11188898-1 rita Pereira de Araujo 96,67 2019

160 067.476.416-12 157445-3 roberta rodrigues forzani 99,20 2019

161 185.845.698-39 248736-5 rodrigo borges 99,73 2019

162 026.835.323-93 11234490-1 rodrigo savio de carvalho soares 100,00 2019

163 028.323.071-16 11174412-3 rogerio tavares ribeiro 100,00 2019

164 011.907.201-75 11234628-1 romario Pessoa maracaipe 100,00 2019

165 295.667.385-87 373695-5 romerio oliveira Vieira 99,73 2019

166 784.770.421-87 878495-6 rosimeire domingos da silva martins 100,00 2019

167 949.383.851-04 1058754-9 rosimeire Wanderley da cruz santos 96,00 2019

168 527.874.431-68 641770-4 rubens Pereira brito 99,80 2019

169 028.065.071-03 1282301-4 rute carlos marinho 100,00 2019

170 007.813.671-74 11515635-1 saimon Lima de britto 100,00 2019

171 929.621.141-72 11143070-2 salomao domingos rosa de Paiva 99,87 2019

172 158.176.951-20 11151420-1 salomao Jose Lourenco neto 90,40 2019

173 009.254.301-45 11152761-1 silvana neres Alves 99,60 2019

174 025.495.693-93 11155779-1 stanley bezerra bandeira 100,00 2019

175 032.302.904-37 127260-5 talline Agra Alencar Lauriano 100,00 2019

176 896.638.293-20 11236124-1 thaisa raianne de santana costa 100,00 2019

177 005.197.121-61 11150785-2 thiago sanchez Lopes feitosa bezerra 98,27 2019

178 839.050.733-15 1290002-1 thuria silva reis 99,80 2019

179 938.558.501-00 1050427-1 Uequislei Jose da silva 100,00 2019

180 022.050.211-09 1280864-1 Valeria Alves Inacio 99,40 2019

181 763.472.221-91 11236892-1 Valmir Assuncao da silva 94,33 2019

182 166.352.131-04 233472-3 Valter Gomes silva 100,00 2019

183 014.524.651-50 1271032-1 Vanderson rodrigues de Almeida 99,87 2019

184 020.179.911-12 1148559-6 Vangela Azevedo dos santos 100,00 2019

185 024.927.271-73 1281658-1 Victor danilo moreto 98,53 2019

186 694.166.302-25 11153040-1 Viviana da Encarnacao rodrigues Locatelli 100,00 2019

187 907.670.473-20 1023403-2 Waleria Pereira figueiredo oliveira 100,00 2019

188 016.954.661-60 11237490-1 Wallace Aniszewski tavora E silva 100,00 2019

189 005.317.681-20 1099752-4 Wennder Parente de oliveira 100,00 2019

190 336.180.621-68 424356-5 Wilma Lucia neca E silva 99,40 2019

191 071.069.801-10 11238160-1 Wilson monteiro costa 99,67 2019

192 917.853.753-34 11151013-1 Zenaide de Alencar Lopes 100,00 2019

193 004.885.953-20 1276476-1 Zilaura Lino de souza 99,20 2019

PORTARIA/NATURATINS Nº 75, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual, com fulcro 
no art. 17, do decreto nº 5.890, de 18 de dezembro de 2018,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR, o resultado final da Avaliação Periódica 
de desempenho - APEd dos servidores públicos civis do Estado do 
tocantins, lotados nesta Pasta, na conformidade do anexo único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 09 de setembro de 2020.

sEbAstIÃo ALbUQUErQUE cordEIro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 75/2020/NATURATINS.

ordem cPf nº funcional servidor(a) nota Ano 
base

1 605.954.341-34 11456310-1 daniel carlos caixeta de Albernaz 99,60 2018

2 605.954.341-34 11456310-1 daniel carlos caixeta de Albernaz 97,40 2019

3 255.730.318-64 11457740-1 manoel francisco Pedroso 99,00 2019

PORTARIA/NATURATINS Nº 79/2020, DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE do InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns 
- nAtUrAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 1.901 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.409, de 31 de julho 
de 2019, e consoante o disposto no art. 35, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,
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rEsoLVE:

rEGULArIZAr a lotação no sistema de Gestão de Pessoal - ErGon, 
da servidora AnA AnGELIcA dA sILVA PErEIrA bosQUE, número 
funcional 772152-1, cPf: 629.296.153-20, cargo de Inspetor de recursos 
naturais, constante na Gerência de Análise e Licenciamento para a 
Gerência de Planejamento e convênios, desta Pasta, a partir da sua 
publicação.

A lotação no sistema de Gestão de Pessoal - ErGon, da servidora 
PAtrIcIA borGEs mAscArEnHAs, número funcional 1288423-1,  
cPf: 705.565.201-49, cargo de Inspetor de recursos naturais, constante 
na Gerência de Análise e Licenciamento para a Gerência de Planejamento 
e convênios, desta Pasta, a partir da sua publicação

sEbAstIÃo ALbUQUErQUE cordEIro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

PORTARIA/NATURATINS Nº 92, DE 11 DE AGOSTO DE 2020.

o PrEsIdEntE do InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns 
- nAtUrAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 1.901 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.409, de 31 de julho 
de 2019, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsoLVE;

sUsPEndEr a fruição das férias legais do servidor, HErmIsIo ALEcrIm 
AIrEs, número funcional 292324-7, Inspetor de recursos naturais,  
referente ao período aquisitivo 2019/2020, antes prevista para 16/07/2020 
a 14/08/2020, 30 (trinta) dias, para usufruir em data oportuna.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

PORTARIA Nº 95/NATURATINS, DE 12 DE AGOSTO DE 2020.

o PrEsIdEntE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV,  
do §1º, do art. 42, da constituição Estadual, c/c o art. 36, da Instrução 
normativa nº 3/2017, de 05 de setembro de 2017, em conformidade com 
o disposto no art. 20, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º HomoLoGAr o resultado da Avaliação Especial 
de desempenho, do(s) servidor(es) público(s) lotado(s) nesta Pasta, 
conforme Anexo Único.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, em 12 de agosto de 2020.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 95/NATURATINS, 
dE 12 dE AGosto dE 2020.

cPf nº funcional servidor(a) número 
da Etapa nota

007.039.921-20 11638176-1 cLErIsVAn costA dE soUZA 2 150

031.751.401-65 11544422-1 dAYAnE brAndAo soArEs 3 150

959.894.121-34 11621028-1 fAbIAno dIAs borGEs 2 150

027.031.086-05 120677-3 HEmYLLYAno cLAYson ArAUJo 2 150

028.248.871-50 11652624-1 JAYmE PErEIrA PInto JUnIor 1 150

047.477.931-94 11550546-1 JHEssIKA KAroLLYnE JAcIno oLIVEIrA 3 150

027.362.611-60 11554754-1 JoHn HoLAndA dE AmorIm 3 145

089.969.247-84 11558326-1 osmIr sAItEr 1 150

PORTARIA/NATURATINS Nº 101, DE 01 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE do InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns 
- nAtUrAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 1.901 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.409, de 31 de julho 
de 2019, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007;

rEsoLVE:

IntErromPEr, a fruição das férias legais do servidor, cLEodILcE 
mArsQUItA mAcEdo nº funcional 848582-3, Assistente Administrativo, 
cPf: 761.588.531-00, referente ao período aquisitivo 2019/2020, antes 
prevista para 17/07/2020  a 15/08/2020 (trinta dias), a partir de 10/08/2020, 
restando 06 dias para fruí-los em data oportuna.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

PORTARIA NATURATINS Nº 102, DE 01 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE do InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns 
- nAtUrAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 1.901 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.409, de 31 de julho 
de 2019, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsoLVE;

sUsPEndEr, a fruição das férias legais do servidor, AdAILton 
fErnAndEs GLorIA, número funcional 515283-2, função de supervisor 
de Unidade de conservação,  cPf: 409.827.771-91,  referente ao período 
aquisitivo 2018/2019, antes prevista para 01/08/2020 a 30/08/2020, 30 
(trinta) dias, para usufruir em data oportuna.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 491-2020-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 47, de 10 de março 2020, publicada no 
Diário Oficial nº 5.589 de 28 de abril de 2020: com base na descrição da 
infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de Infração, 
fundamentada na legislação vigente, passa à análise do Auto de Infração 
nº 132174., no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notIfIcA: ALAn dE soUsA sILVA; cPf nº 933.816.201-00, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132174-2020, com a descrição 
da seguinte conduta: pescar em período proibido - piracema diante do 
exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAçÃo, bEm como o 
tErmo dE EmbArGo, JULGAndo-LHEs ProcEdEntEs;

b) Por sEr A PrEsEntE InfrAçÃo AdmInIstrAtIVA 
AmbIEntAL consIdErAdA como dE mEnor LEsIVIdAdE Ao mEIo 
AmbIEntE, Em dEcorrÊncIA dA condEnAçÃo do AUtUAdo no 
PAGAmEnto dE mULtA PEcUnIÁrIA sImPLEs Em VALor QUE nÃo 
ULtrAPAssA A r$ 1.000,00 (mIL rEAIs) - Art. 5º, §1º do dEcrEto 
nº 6.514/2008 - sEm PrEJUÍZo do sAnEAmEnto dE EVEntUAIs 
IrrEGULArIdAdEs E, AIndA, dAdA A PrImArIEdAdE do AUtUAdo, 
conVErtE-sE A mULtA sImPLEs APLIcAdA Em AdVErtÊncIA;

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL com AVIso dE rEcEbImEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, com PUbLIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE tomE conHEcImEnto dA dEcIsÃo dA comIssÃo oU PArA 
APRESENTAR RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

D) APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVEM-SE.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 16 de julho de 2020.

comIssÃo dE JULGAmEnto dE AUto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 1331-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 47 de 10 de março de 2020, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 5.589, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notIfIcA: JosÉ nEto dA sILVA; cPf nº 952.341.281-72, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 155447-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 1,75 hectares de vegetação nativa em área 
de reserva legal coletiva, sem autorização o órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAçÃo, bEm como 
do tErmo dE EmbArGo, JULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAmEnto dA mULtA mInorAdA 
APLIcAdA no VALor dE r$ 9.000,00 (noVE mIL rEAIs);
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b) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAmEnto 
dA mULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EmIssÃo do 
docUmEnto dE ArrEcAdAçÃo dE rEcEItAs EstAdUAIs (dArE) 
oU APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAmEnto dA mULtA. HÁ 
PossIbILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA mULtA Em 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, mELHorIA E rEcUPErAçÃo dA 
QUALIdAdE do mEIo AmbIEntE, nos tErmos dA InstrUçÃo 
normAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAmEnto dA mULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
ATÉ 05 (CINCO) DIAS APÓS A CIÊNCIA DO AUTUADO, CONTARÁ COM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conformE Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) Em nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAmEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, ImPÕE-sE o EncAmInHAmEnto do nomE do 
AUTUADO À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIçÃo Em dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 10 de julho de 2020.

comIssÃo dE JULGAmEnto dE AUto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2466-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 47 de 10 de março de 2020, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.589, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: AmArILdo JosE dE soUsA;  
cPf nº 333.486.181-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 140883-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: descumprir embargo da obra - construção de 
barragem no Leito do córrego tabocão na fazenda mirante. embargo 
realizado em 03/12/2013 de nº 604991 pelo ibama. coords: -10º39’0,761” 
s/- 47º37’12,165” w E -10º39’0,659” s/-47º37’11,428” w

diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAçÃo, bEm como dA 
notIfIcAçÃo, JULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, condEnAndo 
o(A) AUtUAdo(A) Ao PAGAmEnto dA mULtA APLIcAdA no VALor 
dE r$ 30.000,00 (trIntA mIL rEAIs);

b) cAso o(A) AUtUAdo(A) QUEIrA EfEtUAr o PAGAmEnto 
dA mULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EmIssÃo do 
docUmEnto dE ArrEcAdAçÃo dE rEcEItAs EstAdUAIs (dArE) 
oU APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAmEnto dA mULtA. HÁ 
PossIbILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA mULtA Em 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, mELHorIA E rEcUPErAçÃo dA 
QUALIdAdE do mEIo AmbIEntE, nos tErmos dA InstrUçÃo 
normAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAmEnto dA mULtA rEALIZAdo no PrAZo 
DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS APÓS A CIÊNCIA DO(A) AUTUADO(A), 
contArÁ com dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do 
VALor corrIGIdo dA PEnALIdAdE, conformE Art. 126, CAPUT 
E PArÁGrAfo ÚnIco do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) Em nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAmEnto no 
PrAZo EstIPULAdo, ImPÕE-sE o EncAmInHAmEnto do nomE 
DO(A) AUTUADO(A) À SECRETARIA DA FAZENDA DO EstAdo do 
tocAntIns PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIçÃo Em dÍVIdA 
AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 17 de julho de 2020.

comIssÃo dE JULGAmEnto dE AUto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2852-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 47 de 10 de março de 2020, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 5.589, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notIfIcA: rAmAtA EmPrEEndImEntos E PArtIcIPAçÕEs 
s.A; cnPJ nº 09.067.559/0001-03, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122045-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer fogo em 458,20 ha (quatrocentos e cinquenta 
e oito virgula vinte hectares) em área agropastoril, sem autorização do 
órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAçÃo, JULGAndo-
LHE ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAmEnto 
dA mULtA mInorAdA APLIcAdA no VALor dE r$ 229.500,00 
(dUZEntos E VIntE E noVE mIL E QUInHEntos rEAIs);

b) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAmEnto 
dA mULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EmIssÃo do 
docUmEnto dE ArrEcAdAçÃo dE rEcEItAs EstAdUAIs (dArE) 
oU APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAmEnto dA mULtA. HÁ 
PossIbILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA mULtA Em 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, mELHorIA E rEcUPErAçÃo dA 
QUALIdAdE do mEIo AmbIEntE, nos tErmos dA InstrUçÃo 
normAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAmEnto dA mULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
ATÉ 05 (CINCO) DIAS APÓS A CIÊNCIA DO AUTUADO, CONTARÁ COM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conformE Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) Em nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAmEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, ImPÕE-sE o EncAmInHAmEnto do nomE do 
AUTUADO À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIçÃo Em dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de julho de 2020.

comIssÃo dE JULGAmEnto dE AUto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3566-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 47, de 10 de março de 2020, publicada 
no Diário Oficial nº 5.589, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: osVAnI EssEr; cPf nº 452.777.889-72, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 155273-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: reformar obra (represa) que importa no regime 
hídrico do manancial córrego suçuarana, sem licença do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAçÃo, JULGAndo-LHE 
ProcEdEntE Em todos os sEUs tErmos, condEnAndo o 
AUtUAdo Ao PAGAmEnto dA mULtA APLIcAdA: r$ 25.000,00 
(VIntE E cInco mIL rEAIs);

b) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAmEnto 
dA mULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EmIssÃo do 
docUmEnto dE ArrEcAdAçÃo dE rEcEItAs EstAdUAIs (dArE) 
oU APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAmEnto dA mULtA. HÁ 
PossIbILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA mULtA Em 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, mELHorIA E rEcUPErAçÃo dA 
QUALIdAdE do mEIo AmbIEntE, nos tErmos dA In/nAtUrAtIns 
nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdmInIstrAtIVo 
PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS; O PEDIDO 
dE conVErsÃo dE mULtAs dEVErÁ sEr formALIZAdo PELo 
AUTUADO EM REQUERIMENTO ESPECÍFICO ENDEREÇADO À CJAI 
comIssÃo dE JULGAmEnto dE AUto dE InfrAçÃo, no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs.
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c) o PAGAmEnto dA mULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
ATÉ 05 (CINCO) DIAS APÓS A CIÊNCIA DO AUTUADO, CONTARÁ COM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conformE Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) Em nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAmEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, ImPÕE-sE o EncAmInHAmEnto do nomE do 
AUTUADO À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIçÃo Em dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 10 de julho de 2020.

sAULo GUEdEs AZEVEdo
Presidente cJAI - 1ª Instância

RURALTINS

PORTARIA Nº 265/2020-GAbPRES, 09 DE SETEMbRO DE 2020.

o VIcE-PrEsIdEntE EXEcUtIVo do InstItUto dE 
dEsEnVoLVImEnto rUrAL do EstAdo do tocAntIns - 
rUrALtIns, no uso de suas atribuições legais, pela competência que 
lhe fora atribuída pelo Ato nº 2.610 - nm, de 16 de dezembro de 2019, 
publicado no doE nº 5.505, de 16 de dezembro de 2019, e consoante o 
disposto no art. 35, §1º, inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo a conveniência Administrativa;

rEsoLVE:

Art. 1º LotAr, a partir de 15/08/2020, o(a) servidor(a) marcelo 
Lucena dos santos, nº funcional 658525/3, inscrito(a) no cPf sob o  
nº 546.702.501-59, ocupante do cargo efetivo de Assistente Administrativo, 
na Gerência de Apicultura, orgânicos e Agroecológicos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JosÉ AnIbAL rodrIGUEs ALVEs LAmAttInA
Vice-Presidente Executivo

PORTARIA Nº 268/2020-GAbPRES, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual, com fulcro 
no art. 17, do decreto nº 5.890, de 18 de dezembro de 2018,

rEsoLVE

Art. 1º HOMOLOGAR, o resultado final da Avaliação Periódica 
de desempenho - APEd dos servidores públicos civis do Estado do 
tocantins, lotados nesta Pasta, na conformidade do anexo único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

tHIAGo PErEIrA doUrAdo
Presidente (respondendo)

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 268/2020-GABPRES, 
dE 10 dE sEtEmbro dE 2020.

ordem cPf nº funcional servidor (a) nota Ano base

1 554.700.413-87 667125-1 decio rocha de souza 98,40 2019

2 738.032.782-87 839325-3 Jorge borges de figueiredo 99,73 2019

DEFENSORIA PÚbLICA

ATO Nº 163, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.
republicado para correção

o dEfEnsor PÚbLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V, da Lei 
complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo a revogação da cessão do servidor André 
Victor Araújo Gonçalves, consoante Portaria dP/df nº 234, de 17 de 
agosto de 2020, acostada ao processo sEI nº 18.0.000002403-8;

consIdErAndo a necessidade de se repor a força de trabalho 
na 30ª defensoria Pública de saúde (cAs, em Palmas, ante a ausência 
de quantitativo mínimo de pessoal;

consIdErAndo o permissivo constante do §2º do art. 3º do 
Ato nº 95, de 26 de março de 2020,

rEsoLVE:

Art. 1º Exonerar ronnE cArLos GomEs dA sILVA, do cargo 
em comissão de Gerente de núcleo I - dAdP-2, da defensoria Pública 
do Estado do tocantins.

Art. 2º nomear ronnE cArLos GomEs dA sILVA, no cargo 
em comissão de Assessor técnico de defensor Público, da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.

Art. 3º nomear IsAdorA fErrEIrA sAntIAGo, no cargo em 
comissão de Gerente de núcleo I - dAdP-2, da defensoria Pública do 
Estado do tocantins.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do dEfEnsor PÚbLIco-GErAL do EstAdo 
do tocAntIns, ao 1º dia do mês de setembro de 2020.

fÁbIo montEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 873, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o dEfEnsor PÚbLIco-GErAL dA dEfEnsorIA PÚbLIcA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 4º, X, e 4º b, III, da Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio 
de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos atos de gestão 
administrativa e financeira:

considerando a necessidade de  contratação de empresa 
especializada, devidamente autorizada pela Agência nacional de 
telecomunicações - AnAtEL, para prestação de serviço de telefonia 
voltada a pontos centralizados de atendimento por meio de central PbX 
em nuvem, ramais IP’s, softphones e de um número 0800 para prestação 
de atendimento receptivo de forma gratuita para atender as necessidades 
da defensoria Pública do Estado do tocantins visando a prevenção contra 
a covid-19, doença causada pelo novo coronavírus (sars- coV-2);

Considerando a Justificativa apresentada pela Diretoria de 
Administração expondo a necessidade e importância da contratação;

considerando a Lei nº 13.979/2020 e suas alterações 
decorrentes da Lei nº 14.035/2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus;

considerando o Parecer Jurídico nº 107/2020, emitido pela 
diretoria Jurídica desta defensoria Pública do Estado do tocantins, 
aprovado por meio do despacho/dPG nº 85/2020;

rEsoLVE:

dIsPEnsAr a realização de licitação, nos termos do artigo 4º da 
Lei federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 e suas alterações, 
objetivando a contratação direta da empresa oI s.A - Em rEcUPErAçÃo 
JUdIcIAL, inscrita no cnPJ sob o nº 76.535.764/0001-43, colimando 
na prestação de serviço de telefonia voltada a pontos centralizados de 
atendimento por meio de central PbX em nuvem, ramais IP’s, softphones 
e de um número 0800 para prestação de atendimento receptivo de forma 
gratuita, para atender a defensoria Pública do Estado do tocantins, 
no valor total de r$ 50.474,49 (cinquenta mil, quatrocentos e setenta 
e quatro reais e quarenta e nove centavos), conforme Processo  
sEI nº 20.0.000001159-3.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas/to, aos 11 dias do mês de setembro de 2020.

fÁbIo montEIro dos sAntos
defensor Público-Geral
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SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 525, DE 14 DE MAIO DE 2020.
republicada para correção

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚbLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe PAbLo 
mEndonçA cHAEr, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe, ALAnA mEnEZEs AUrÉLIo, em suas 
atribuições na 15ª defensoria Pública de família, Precatórias e curadorias 
de Araguaína - to, em razão de férias legais concedida pela Portarias 
nº 348/2020, referentes ao exercício de 2020.1, no período de 01º a 30 
de julho de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 14 dias de 
maio de 2020.

mUrILo dA costA mAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 839, DE 27 DE AGOSTO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚbLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe ronALdo 
cAroLIno rUELA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe cAroLInA sILVA UnGArELLI, em 
suas atribuições na 12ª defensoria Pública do Juizado cível e criminal 
de Palmas, em razão de férias legais autorizadas por meio das Portarias 
437/2020 e 438/2020, publicadas no doE nº 5.592, de 04 de maio de 
2020, referentes aos exercícios 2014/1 e 2014/2, respectivamente, no 
período 02 de setembro a 02 de outubro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
agosto de 2020.

mUrILo dA costA mAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 868, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚbLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, fAbrÍcIo 
bArros AKItAYA, para responder, sem prejuízo de suas funções, 
pela coordenadoria do núcleo de mediação de conciliação - nUmEcom 
de Palmas, da defensoria Pública do Estado do tocantins, em razão de 
folgas autorizadas referentes a dias de trabalho em regime de plantão da 
titular, a defensora Pública de 1ª classe, tAtIAnA borEL LUcIndo, no 
período de 09 a 11 de setembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 09 de setembro de 2020.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
setembro de 2020. 

mUrILo dA costA mAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 024 / 2017
republicado

Apostila nº - 01
Processo Eletrônico - sEI nº: 17.0.000001329-3.
contratante: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contratada: Judá segurança Privada Ltda - me.
objeto: repactuação dos valores mensais do contrato atual, com base na 
Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2020 (Cód. Verificador 0487355), 
conforme previsto na cláusula nona do contrato nº 024/2017.

A sUbdEfEnsorA PÚbLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, nomeada pelo Ato nº 213 - nm, de 02 de março de 2017, 
publicado no doE 4.818 de 03/03/2017, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o Ato nº 095 de 26 de janeiro de 2017, publicado 
no doE 4.797 de 31 de janeiro de 2017, e espeque no inciso III do art. 55,  
da Lei 8.666/1993, APostILA o valor mensal atual do contrato  
nº 024/2017, de modo que:

cláusula Primeira - o valor mensal atual do contrato de 
r$ 25.208,50 (vinte e cinco mil, duzentos e oito reais e cinquenta 
centavos), passa a ser, após repactuação de r$ 27.475,88 (vinte e 
sete mil, quatrocentos e setenta e cinco reais, oitenta e oito centavos), 
em consonância com Parecer/contabilidade/dP-to nº 031/2020  
(Cód. verificador nº 0494630).

cláusula segunda - o valor total do presente Apostilamento é 
de r$ 35.295,55 (trinta e cinco mil e duzentos e noventa e cinco reais 
e cinquenta e cinco centavos), referente ao período repactuado de 
01/01/2020 a 17/04/2021.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, aos 10 dias do mês de setembro de 2020.

EstELLAmArIs PostAL
subdefensora Pública Geral

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2020

A defensoria Pública do Estado do tocantins, por meio do 
seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 86, de 23 de janeiro de 2020, 
torna público que fará realizar licitação, no dia 29 de setembro de 2020, 
às 08h:15min (oito horas e quinze minutos) horário de brasília, do tipo 
mEnor PrEço, pelo sistema de rEGIstro dE PrEços, para escolha 
da proposta mais vantajosa para eventual aquisição de material para 
manutenção de bens Imóveis e Instalações, material Elétrico e Eletrônico 
e material para comunicações, para atender as demandas da defensoria 
Pública do Estado do Tocantins - DPE-TO, conforme especificações e 
condições constantes do termo de referência - Anexo I ao Edital.

o Edital está disponível nos sites: www.defensoria.to.def.br e 
www.comprasgovernamentais.gov.br.

Em atenção ao disposto nos Atos 87 e 92, doE 5569 de 
24/03/2020, que instituiu o trabalho remoto no âmbito desta dPE-to, 
durante a pandemia informações e esclarecimentos podem ser obtidos 
com o pregoeiro no telefone: (63) 9.9981-9072.

Palmas-to, 11 de setembro de 2020.

Jefferson Lustosa maciel
Pregoeiro

http://www.defensoria.to.def.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
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PUbLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ARAGUACEMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAÇÃO

ProcEsso nº 040/2020. A sEcrEtArIA mUnIcIPAL dE 
EdUcAçÃo dE ArAGUAcEmA-to, torna público o resultado do 
processo licitatório Pregão Presencial 007/2020, visando o registro de 
Preço para eventual aquisição de gêneros alimentícios para merenda 
escolar, para atender a demanda da secretaria municipal de Educação, 
no sistema registro de Preços (srP), onde chegou-se ao seguintes 
resultados, no dia e hora marcada não compareceram interessados em 
participar do certame sendo dEcLArAdA dEsErtA.

Araguacema-to, 14 de setembro de 2020.

rafael nogueira Leite
Pregoeiro

AVISO DE REPUbLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

A sEcrEtArIA mUnIcIPAL dE EdUcAçÃo dE 
ArAGUAcEmA-to, através da comissão Permanente de Licitação/
Pregoeiro da Prefeitura municipal de Araguacema-to, torna Público que 
fará realizar as seguintes licitação na sala de reuniões da cPL, situada 
na Praça Gentil Veras nº 380, centro, Araguacema-to: ProcEsso 
nº 040/2020, rEPUbLIcAçÃo do PrEGÃo PrEsEncIAL srP  
nº 007/2020, dia 28 de setembro de 2020, às 08h30min, tipo menor Preço 
Por Item, visando o registro de Preço para eventual aquisição de gêneros 
alimentícios para merenda escolar, para atender a demanda da secretaria 
municipal de Educação, no sistema registro de Preço(srP),o edital e 
seus anexos estarão dIsPonÍVEIs no sItE: www.araguacema.to.gov.
br/ou junto a cPL, das 07:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, 
tel. (63) 3472-1315.

rafael nogueira Leite
Pregoeiro

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO Nº 033/2020

o fUndo mUnIcIPAL dE sAÚdE dE ArAGUAcEmA-to, 
torna público o extrato de contrato  do processo licitatório chamada 
Pública/credenciamento nº 002/2020, objetivando  credenciamento de 
profissionais especializados em ginecologia e obstetra, pediatria, ortopedia, 
cardiologia, urologista, neurologista, psiquiatria, otorrinolaringologista, 
reumatologia, pessoas jurídicas, para prestação de serviços através da 
secretaria municipal de saúde do município de Araguacema-to,  Partes: 
secretaria municipal de saúde de Araguacema-to e a empresa  Ps 
mAcHAdo EIrELI, inscrita no cnPJ nº 35.812.234/0001-44,com sede na 
rL 03, nº 470, setor Interlagos, cEP: 77.600-000, Paraíso do tocantins-to,  
após análise da documentação de habilitação e proposta constatou que 
a mesma cumpre aos requisitos exigidos do Edital chamada Pública/
credenciamento, proposta dos itens: 01-02-03-04-05-06-07-08 e 09 s, 
atendendo a demanda conforme a necessidade e solicitação, conforme 
as escalas de trabalhos e horários determinados pela secretaria municipal 
de saúde. Valor total da proposta r$ 205.500,00 (duzentos e cinco mil, 
quinhentos reais), Vigência: 15/09/2020 a 31/12/2020, Portanto desde 
a data desta publicação a empresa acima citada deverá comparecer 
no prazo máximo de 05 dias para assinatura do contrato, com o fundo 
municipal de saúde de Arguacema-to,  amparo Legal Lei. 8.666/93.

cLEItonEtt PErEIrA rocHA
Gestor do fundo

AXIXÁ DO TOCANTINS

DECRETO Nº 484/2020, DE 15 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre nomeação e convocação para tomar 
posse de cargos de provimento efetivo, decorrente 
de aprovação em concurso público, bem como outras 
providências.

o PrEfEIto mUnIcIPAL dE AXIXÁ do tocAntIns, no 
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei orgânica do município, 
considerando o interesse público e a necessidade da Administração,

consIdErAndo o implemento de todas as fases e exigências 
necessárias à efetivação dos aprovados ao concUrso PÚbLIco 
001/2016, destinados ao provimento de cargos de natureza efetiva no 
quadro de servidores desta municipalidade,

consIdErAndo o atendimento da necessidade emergencial 
para o provimento de cargos que comporão o quadro-geral de servidores 
públicos municipais do poder executivo da Prefeitura municipal de Axixá 
do tocantins.

d E c r E t A:

Art. 1º ficam nomeados em caráter efetivo e convocados para 
tomar posse e entrar em exercício os candidatos constantes no AnEXo I a 
seguir, aprovados no concUrso PÚbLIco 001/2016 da PrEfEItUrA 
mUnIcIPAL dE AXIXÁ do tocAntIns-to.

Art. 2º os candidatos ora convocados na forma deste decreto e 
conforme seu AnEXo I deverão comparecer na PrEfEItUrA mUnIcIPAL 
dE AXIXÁ do tocAntIns em até 30 (trinta) dias da publicação deste Ato, 
para as providências necessárias e cabíveis com vista aos procedimentos 
de conferência da documentação e outros procedimentos de praxe, 
referente à posse e designação dos respectivos locais de trabalho, 
obedecidos os requisitos na Lei nº 9.784/1999, especificamente o que 
dispõe o art. 66.

Art. 66. os prazos começam a correr a partir da data da 
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e 
incluindo-se o do vencimento.

§1º considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou 
este for encerrado antes da hora normal.

Art. 3º Em caso de não apresentação do candidato, dentro do 
prazo previsto, sem a devida justificativa legal, será considerado como 
desistência tácita de seu direito de posse no cargo, assumindo, em 
seguida, o próximo na ordem classificatória.

Art. 4º os servidores que forem nomeados e tomarem no prazo 
legal terão suas lotações, em conformidade com Edital do certame, por 
um período mínimo de 03 (três) anos, não podendo ser transferidos e nem 
removidos, salvo para atender interesse da Administração e determinação 
do chefe do Poder Executivo.

Art. 5º os candidatos deverão apresentar os documentos para 
tomarem posse, em restrito cumprimento dos requisitos básicos para 
investidura no cargo, para o qual foi aprovado e classificado, bem como, 
os documentos exigidos para nomeação e posse, na forma descrita no 
EdItAL do concUrso nº 001/2016, com suas alterações posteriores.

Parágrafo único - A realização de toda e qualquer despensas 
com o ato de posse do concursado, é de responsabilidade do candidato.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º revogam-se as disposições em contrário.

PUbLIQUE-sE, rEGIstrE-sE, dÊ cIÊncIA, cUmPrA-sE.

GAbInEtE do PrEfEIto mUnIcIPAL dE AXIXÁ do 
tocAntIns, Aos 15 dIAs do mÊs dE sEtEmbro dE 2020.

dAmIAo cAstro fILHo
Prefeito municipal

AnEXo I - do dEcrEto nº 484/2020, dE 15 dE sEtEmbro dE 2020.

rELAçÃo do (s) cAndIdAto (s) conVocAdo (s) PArA tomAr 
PossE, E EntrAdA Em EXErcÍcIo no(s) rEsPEctIVo(s) 
cArGo(s) EfEtIVos:

cArGo: AsG
QUAdro  GErAL do PodEr EXEcUtIVo

nomE comPLEto cLAssIfIcAçÃo

GILcELIA rosA do nAscImEnto 1º LUGAr

cArGo: AUXILIAr dE oPErAçÃo E mAnUtEnçÃo nÍVEL II
sErVIço AUtÔnomo dE ÁGUA E EsGoto - sAAE

nomE comPLEto cLAssIfIcAçÃo

brUno cArVALHo dE mELo 3º LUGAr

dAmIAo cAstro fILHo
Prefeito municipal
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CAMPOS LINDOS

EXTRATO DE CONTRATO

A PrEfEItUrA mUnIcIPAL dE cAmPos LIndos, torna 
público o resultado do PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 011/2020, 
cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de 
georreferenciamento com levantamento topográfico, demarcação de 
lotes, regularização fundiária e projetos de infraestrutura, no município de 
campos Lindos -to, que teve como vencedora a empresa: mEndEs E 
borGEs EnGEnHArIA EIrELI, inscrita no cnPJ: 17.342.273/0001-17, 
conforme o contrato nº 031/2020, no valor de r$ 447.449,00 (quatrocentos 
e quarenta e sete mil e quatrocentos e quarenta e nove reais).  

campos Lindos - to, 27 de fevereiro de 2020.

Jessé Pires caetano
Prefeito municipal

FIGUEIRÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 037/2020

A Prefeitura municipal de figueirópolis - to, torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizará licitação tomada de 
Preço, com abertura das propostas prevista para às 13h00mim do dia 
30 de setembro de 2020, na Avenida bernardo sayão, nº 1445, centro, 
figueirópolis - to, através da comissão Permanente de Licitação - cPL, 
proposta sendo “a Implantação de recapeamento e construção de meio 
fio em vias públicas urbanas, compreendendo na quantia área construída 
6.965 m² na Avenida federal entre ruas 07 e 13, e nas ruas 05, 06, 
e 07 entre as avenidas maranhão e Piaui, conforme projeto e planilha 
orçamentaria”, fonte de recursos do tesouro municipal, nos termos do 
art. 22, §2º, da Lei 8.666/93, e em cumprimento ao objeto deste Edital e 
seus anexos estarão à disposição dos interessados na sede da Prefeitura 
municipal, a partir do dia 15 de setembro de 2020,  horário de expediente 
das 12:30,  às 17:30 horas, e poderão ser examinados e/ou adquiridos no 
endereço acima. Informações, pelos fones: (63) 3374-1288 ou 3347-1417, 
9930-2606, por e-mail: adenevaldo01@hotmail.com.

figueirópolis - to, 11 de setembro de 2020.

JoÃo JosÉ dos sAntos nEto
Presidente da comissão Permanente de Licitação

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto AdmInIstrAtIVo nº 10920-1
contrAtAdA: Jmc constrUçÕEs E trAnsPortEs EIrELLI
cnPJ: 24.628.702/0001-82
obJEto: “construção de quadra de Areia para Voleibol, conforme projeto 
arquitetônico e planilha orçamentaria. fonte de recursos do tesouro 
municipal.”
VALor: r$ 83.834,78 (oitenta e três mil e oitocentos e trinta e quatro reais 
e setenta e oito centavos) Pregão Presencial 030/2020
PrAZo dE EntrEGA: 90 (noventa) dias para executar os serviços a 
partir da ordem de serviços.
DATA E ASSINATURA: FIGUEIRÓPOLIS/TO, 01 DE SETEMBRO DE 
2020.
sIGnAtÁrIos: fErnAndEs mArtIns rodrIGUEs - PrEfEIto 
mUnIcIPAL (contrAtAntE)
Jmc constrUçÕEs E trAnsPortEs EIrELLI, maria Aparecida 
ferreira dos santos (contrAtAdA).

AdEnEVALdo dA sILVA mAcHAdo
sEc. dE AdmInIstrAçÃo E PLAnEJAmEnto

GURUPI

EXTRATO ERRATA
AO CONTRATO Nº 182/2020

na edição nº 5.596, página 97, publicada em: 08/05/2020, 
do Diário Oficial do Estado do Tocantins-DOE/TO. Processo Licitatório 
nº 2020.000930, tomada de Preços nº 002/2020, contrAtAntE: 
sEcrEtArIA mUnIcIPAL dE InfrAEstrUtUrA dE GUrUPI-to, 
cnPJ nº 17.526.555/0001-74, contrAtAdA: ELÉtrIcA rAdIAntE 
mAtErIAIs ELÉtrIcos LtdA, cnPJ nº 15.984.883/0001-99. objeto: 
onde lê-se: “dotação: 20.2013.15.451.0673.1133”, Leia-se: “Ação: 
finisa setor Público - Urbanização da Avenida Antônio nunes, dotação: 
20.2013.15.451.0464.1508, Elemento de despesa: 449051: fonte de 
recurso:060”. data de assinatura: 07/05/2020.

sEcrEtÁrIo mUnIcIPAL dE InrAEstrUtUrA
Gerson José de oliveira
decreto nº 0393/2019

JUARINA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE DISPENSA

Processo de dispensa nº 004/2020, Proc. Administrativo 10/2020
contratante: fundo municipal  de saúde de Juar ina -  to,  
cnPJ: 11.715.159/0001-09; contrAtAdA: mGf sociedades simples 
LtdA, cnPJ: 10.175.290/0001-68; obJEto: contratação de serviços 
Profissionais na Área Medica para Atendimento em forma de Plantões nos 
finais de semana durante a Pandemia do covid-19 na U.B.S de Juarina-TO  
de setembro a dezembro de 2020. Valor: r$ 48.000,00 (quarenta e oito 
mil reais).

Juarina - to, 09 de setembro de 2020.

Adriana Lécia terto Xavier
Presidente da fms

PARANÃ

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

Presencial nº 149/2020. Proc. 149/2020. Abertura dia 
25/09/2020, às 09:hs00min, visando a aquisição de VEIcULo 
cAmInHonEtE PIcK-UP cAbInE dUPLA 4X4 PIcK-UP para atender 
a demanda do fundo municipal de saúde. o Edital e seus anexos estarão 
disponíveis a todos os interessados na sala de Licitações por meios 
magnéticos (cd rom, Pen-drive) no horário compreendido entre as 
08:00hs e 12:00hs. mais informações através do telefone: (63) 3371-1143 
ou ainda pelo e-mail: licitacoes.parana.to@gmail.com.

Paranã, Estado do tocantins, dia 14 de setembro de 2020.

Phadyme Peixoto curado macedo
Pregoeira

PEDRO AFONSO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020

Proc. nº 420/2020
obJEto: registro de Preços para registro de preços para aquisição de 
medicamentos para atendimento dos pacientes suspeitos e confirmados 
com o vírus da coVId-19 da rede pública municipal de Pedro Afonso. 
VIGÊncIA: A vigência da ata será de 12 meses, contados a partir da sua 
publicação. bAsE LEGAL: Processo nº 420/2020, Pregão Eletrônico  
nº 002/2020, Lei nº 10.520/02, decreto federal nº 10.024/2019, arts. 23 
e 24, bem como a Lei 13.979/2020, LEI nº 14.035, dE 11 dE AGosto 
dE 2020, artigo 4º letra “G”, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93. 
RECURSOS: Classificação Funcional: 10.122.0105.2.097 da despesa 
3.3.90.30, fonte 040/401.
contrAtAntE: fundo municipal de saúde.
contrAtAdA: cAnAÃ dIstrIbUIdorA dE mEdIcAmEntos LtdA 
cnPJ: 14.420.817/0001-23 VALor totAL: r$ 26.200,00 (vinte e seis 
mil e duzentos) sIGnAtÁrIos: dilvana mariceu ribeiro Peres machado 
e cAnAÃ dIstrIbUIdorA dE mEdIcAmEntos LtdA
contrAtAdA: centermédica Produtos Hospi ta lares Ltda  
cnPJ: 05.443.348/0001-77, VALor totAL: r$ 26.650,00 (vinte e seis mil 
seiscentos reais) sIGnAtÁrIos: dilvana mariceu ribeiro Peres machado  
e centermédica Produtos Hospitalares Ltda
contrAtAdA: conQUIstA dIstrIbUIdorA dE mEdIcAmEntos E 
ProdUtos HosPItALArEs EIrELI cnPJ:12.418.191/0001-95, VALor 
totAL: r$ 23.940,00 (vinte e três mil novecentos e quarenta reais) 
sIGnAtÁrIos: dilvana mariceu ribeiro Peres machado  e conQUIstA 
dIstrIbUIdorA dE mEdIcAmEntos E ProdUtos HosPItALArEs
contrAtAdA: Estratti Vegetali farmacia e manipulação Eireli -  
cnPJ: 04.162.170/0001-23, VALor totAL: r$ 43.500,00 (quarenta e 
três mil quinhentos reais) sIGnAtÁrIos: dilvana mariceu ribeiro Peres 
machado  e Estratti Vegetali farmacia e manipulação Eireli
contrAtAdA: nm comÉrcIo dE mEdIcAmEntos E Prod 
mÉdIco HosPItALArEs EIrELI cnPJ: 29.411.883/0001-04, VALor 
totAL: r$ 53.480,00 (cinquenta e três mil quatrocentos e oitenta 
reais) sIGnAtÁrIos: dilvana mariceu ribeiro Peres machado  e nm 
comErcIo dE mEdIcAmEntos E Prod mÉdIco HosPItALArEs 
EIrELI
contrAtAdA: Promofarma distribuidora de medicamentos  
cnPJ 31.585.556/0001-10. VALor totAL: r$ 10.150,00 (dez mil 
cento e cinquenta  reais) sIGnAtÁrIos: dilvana mariceu ribeiro Peres 
machado  e nm comÉrcIo dE mEdIcAmEntos E Prod mÉdIco 
HosPItALArEs EIrELI
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PEIXE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATOS

o fundo municipal de saúde de Peixe to, torna público o 
resultado do Processo Administrativo nº 01906/2020, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 003/2020, tendo como objeto aquisição de equipamentos e 
material permanente para reestruturar e equipar o hospital municipal local, 
foi HomoLoGAdo dia 10 de agosto de 2020, pela Gestora municipal 
srª Julliana dias Pinheiro, tendo como vencedora e contratadas as 
empresas; A. PAZInAto mArInGA, com sede na rua diogo Zuliani, 
nº 249 cidade de maringá Pr, cEP: 87.033-030, inscrita no cnPJ/mf 
sob o nº 04.352.905/0001-81, neste ato representada pelo sr. AntonIo 
PAZInAto, no valor global de r$ 24.807,88 (Vinte e quatro mil oitocentos 
e sete reais e oitenta e oito centavos);  ALfrs IndUstrIA dE moVEIs 
LtdA, com sede na rua Argemiro Pretto, nº 340, bairro Lajeadinho,  
cEP: 95960-000, na cidade de Encantado - rs, inscrita no cnPJ/
mf sob o nº 19.338.456/0001-94, neste ato representada por seu 
bastante Procurador, AdoVAndro LUIZ frAPortI, no valor global de  
r$ 6.390,00 (seis mil trezentos e noventa reais);  dIstrIbUIdorA mULt 
mArcAs EIrELI, com sede à rua senador Pedro Ludovico, nº 1.241, 
Quadra 31, Lote 09, Gurupi - to, cEP:77.410-010, inscrita no cnPJ/mf 
sob o nº 05.511.763/0001-10, neste ato representada pelo sr. cArLos 
AntonIo frAdE, no valor global de r$ 19.108,00 (dezenove mil cento 
e oito reais);  G. P. VEZono EIrELI, com sede na r martins Pena,  
nº 47, bairro campos Eliseos, ribeirão Preto sP, inscrita no cnPJ/mf sob 
o nº 30.778.749/0001-25, neste ato representada por sua Procuradora srª 
ErIcA VErnILE PErEIrA VEZono, no valor global de r$ 43.180,00 
(quarenta e três mil cento e oitenta reais);  GLobAL cEntEr mErcAntIL 
EIrELI, com sede na Av. center, nº 1257, Quadra 02, Lote 16, residencial 
center Ville, cEP: 74369-003, Goiânia - Go, inscrita no cnPJ/mf sob o  
nº 02.330.299/0001-78, neste ato representada pelo sr. HErbErt 
rAfAEL LAcErdA nEco, no valor global de r$ 4.480,00 (quatro mil 
quatrocentos e oitenta reais);  K.c.r. IndUstrIA E comÉrcIo dE 
EQUIPAmEntos EIrELI EPP, com sede na rua marechal mascarenhas 
de moraes, Parque Industrial, cidade de Araçatuba - sP, inscrita no cnPJ/
mf sob o nº 09.251.627/0001-90, neste ato representada pelo sr. mArcos 
rIbEIro JÚnIor, no valor global de r$ 2.943,00 (dois mil novecentos 
e quarenta e três reais);  LEIstUnG EQUIPAmEntos LtdA, com sede 
na rua João ropelatto, nº 202, bairro nereu ramos, Jaraguá do sul-sc,  
cEP: 89.265-520, inscrita no cnPJ/mf sob o nº 04.187.384/0001-54,  
neste ato representada por seu bastante Procurador, mArcELo JAVIEr 
fErnAndEZ, no valor global de r$ 57.900,00 (cinquenta e sete mil e 
novecentos reais); mArcos JEffErson borGEs sAntos mE, com 
sede na rua bahia, casa 28, nº 06, bairro campo Pequeno, colombo - Pr,  
inscrita no cnPJ/mf sob o nº 24.473.719/0001-08, neste ato representada 
pelo sr. mArcos JEffErson borGEs sAntos, no valor global 
de r$ 4.199,00 (quatro mil cento e noventa e nove reais); PortAL 
dIstrIbUIdorA HosPItALAr LtdA, com sede na Av. Almirante 
saldanha, nº 1.238, Quadra 15 A, Lote 01, Vila marajoara, cidade de 
Jussara - Go, inscrita no cnPJ/mf sob o nº 26.570.361/0001-67,  
neste ato representada por sua bastante Procuradora, JEssIcA dA sILVA 
GonçALVEs, no valor global de r$ 20.985,00 (vinte mil e novecentos 
e oitenta e cinco reais); rEIs comErcIo VArEJIstA dE moVEIs E 
InformÁtIcA EIrELI mE, com sede na Quadra 912 sul Alameda 3, s/
nº, Lote 10, sala 02, Plano diretor sul, cEP: 77.023-442. Palmas - to, 
inscrita no cnPJ/mf sob o nº 30.698.093/0001-30, neste ato representada 
por seu bastante Procurador, mUrILo rodrIGUEs dos sAntos, 
no valor global de r$ 19.994,00 (dezenove mil novecentos e noventa 
e quatro reais); sAndro VILmAr PIrEs mE, com sede  na rua João 
Pires, nº 29, na cidade de bom retiro sc, inscrita no cnPJ/mf sob 
o nº 09.253.952/0001-91, neste ato representada por sua bastante 
Procuradora, IZAbELA dEUcHEr PIrEs, no valor global de r$ 10.225,00 
(dez mil duzentos e vinte e cinco reais); sErrAnA dIstrIbUIdorA 
LtdA, com sede na Avenida Presidente castelo branco, nº 1420, setor 
brasil, Araguaína - to, inscrita no cnPJ/mf sob o nº 30.313.649/0001-23,  
neste ato representada por bastante Procurador, ALAno mArtIns 
costA, no valor global de r$ 19.966,80 (dezenove mil novecentos e 
sessenta e seis reais e oitenta centavos).

Julliana dias Pinheiro
Gestora do fundo municipal de saúde

PIUM

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚbLICO 
CADASTRO MUNICIPAL DE CULTURA

1. do PrAZo, obJEtIVos E orIEntAçÕEs GErAIs

1.1. o município de Pium, por intermédio da secretaria municipal 
de cultura, torna público que realizará, de 15 a 25 de setembro de 2020, o 
cAdAstro mUnIcIPAL dE cULtUrA dE PIUm, nos termos do decreto 
municipal nº 024/2020, de 27 de agosto de 2020.

1.2. As informações buscam conhecer e mapear instituições, 
entidades, espaços, atividades, festas e manifestações culturais, artistas, 
grupos, agentes, promotores, produtores e prestadores de serviços da 
área da cultura.

1.3. As informações coletadas e sistematizadas serão publicadas 
no site da Prefeitura municipal de Pium, e servirão para compor diagnóstico 
e base, para o desenvolvimento de ações culturais e seleção para editais 
de premiações da Lei Aldir blanc.

1.4. Poderão se cadastrar os residentes em Pium, que 
desenvolvam atividades nos segmentos de arte e cultura.

1.5. os interessados poderão cadastrar-se em mais de uma 
área de atuação, desde que usem um formulário para cada inscrição.

2. dA InscrIçÃo E dos docUmEntos nEcEssÁrIos

2.1 PEssoAs fÍsIcAs: Artistas, produtores, promotores, 
colecionadores, artesãos, profissionais da área cultural.

Informações Exigidas: Identidade, cPf, comprovante de 
residência e comprovação curricular resumida (realizado no próprio 
formulário).

comprovação de atividade cultural, de pelo menos, 24 meses 
anterior à data atual (pode ser reportagem, divulgação de trabalho, fotos, 
vídeos).

2.2 -  PEssoAs JUrÍdIcAs: entidades, associações de 
classe, agremiações, onG’s, produtoras, agências e empresas nas áreas 
em questão.  Equipamentos: arquivos, auditórios, bibliotecas, centros 
culturais, centros comunitários, espaços alternativos para a realização 
de atividades artístico-culturais, escolas de arte, instituições culturais, 
museus, teatros, entre outros.

InformAçÕEs EXIGIdAs: cnPJ da entidade e documentos 
do representante legal da pessoa jurídica, rG, cPf, comprovante de 
residência, último contrato social (pessoa jurídica com fins lucrativos) ou 
Ata de fundação e posse da diretoria (pessoa jurídica sem fins lucrativos), 
e comprovação curricular (para as atividades relativas ao cadastro).

2.3. GrUPos cULtUrAIs/coLEtIVos:

Informações exigidas: comprovante de residência do 
representante e comprovação curricular resumida do grupo.

3. formAs dE InscrIçÃo

3.1. os documentos apresentados são de uso exclusivo e 
sigiloso da secretaria municipal de cultura. os formulários estarão 
disponíveis, a partir de 14 de setembro, em formato eletrônico, no site do 
Portal de transparência da Prefeitura de Pium, que poderá ser impresso ou 
preenchido e enviado através do site do Portal, on line, devendo ser feita 
à comprovação dos documentos, quando necessário, junto à Prefeitura 
municipal de Pium, situada na Avenida diógenes de brito, s/nº

4. do PrEEncHImEnto E comProVAçÃo dAs 
InformAçÕEs

4.1. É de inteira responsabilidade dos inscritos o teor e 
a veracidade das informações cadastradas, cabendo à secretaria 
municipal de cultura, averiguar e esclarecer dúvidas sobre quaisquer 
questões capazes de comprometer a qualidade dos dados coletados e/
ou disponibilizados.
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4.2. compete à secretaria municipal de cultura validar o 
presente Cadastro Cultural, podendo para esse fim realizar fiscalização 
in loco para confirmar as informações.

4.3. Uma vez preenchida, enviada e confirmada, a inscrição 
no cAdAstro mUnIcIPAL dE cULtUrA dE PIUm, é de ciência do 
inscrito que os dados fornecidos serão disponibilizados em cadastro de 
domínio público.

4.4. todas as inscrições, bem como os direitos de reprodução e 
divulgação serão de responsabilidade exclusiva da secretaria municipal 
de cultura do município de Pium.

4.5. A inscrição neste cadastro implica a aceitação de todas 
as condições do presente edital, devendo, os casos omissos, serem 
resolvidos pela secretaria municipal de cultura.

4.6. Informações complementares poderão ser obtidas na 
secretaria municipal de cultura, situada na Prefeitura municipal de Pium, 
na avenida diógenes de brito, s/nº fone: 3368.1228, das 8:00 h/12:00 h, 
e das 14:00 h às 18:00 h. E-mail: prefeituradepium@gmail.com .

PIUm-to, 10 de setembro de 2020.

Valdemir oliveira barros
PrEfEIto dE PIUm

EXTRATOS DE DISPENSAS

Processo Administrativo: nº 081/2020
modalidade de Licitação: dispensa 017/2020 - fms
objeto da Licitação: Aquisição de medicamento IVErmEctInA 6mg para 
distribuição gratuita em ação de combate e enfrentamento ao coVId-19, 
desenvolvida pela secretaria municipal de saúde de Pium - to.
Partes: d. r. rEPrEsEntAçÕEs LtdA, pessoa jurídica inscrita no 
cnPJ sob o nº 04.954.908/0001-95 e fUndo mUnIcIPAL dE sAÚdE 
dE PIUm - to, cnPJ nº 12.059.635/0001-43.
data: 11 de agosto de 2020.
Valor total: r$ 6.000,00
nEILA mInErVInA APArEcIdA LoPEs E oLIVEIrA bArros - Gestora 
do fms - PIUm/to.

Processo Administrativo: nº  019/2020
modalidade de Licitação: dispensa 083/2020 - fms
objeto da Licitação: Aquisição de máscaras para distribuição gratuita 
em ação de combate e enfrentamento ao coVId-19, desenvolvida pela 
secretaria municipal de saúde de Pium - to.
Partes: EdILson PErEIrA - mEI, pessoa jurídica inscrita no cnPJ sob 
o nº 04.954.908/0001-915.759.081/0001-85 e fUndo mUnIcIPAL dE 
sAÚdE dE PIUm - to, cnPJ nº 12.059.635/0001-43.
data: 14 de agosto de 2020.
Valor total: r$ 18.000,00
nEILA mInErVInA APArEcIdA LoPEs E oLIVEIrA bArros - Gestora 
do fms - PIUm/to.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

contrAto nº 011/2019
modalidade de Licitação: Pregão Presencial srP
objeto da Licitação: registro de preço para a futura e  eventual contratação 
de empresa especializada em locação de veículos e máquinas pesadas, 
incluindo motorista, operador e manutenção preventiva e corretiva, para 
a execução dos serviços de manutenção, em atendimento a demanda 
do município de Pium -to.
Partes: JALAPÃo trAnsPortE dE cArGAs E sErVIços 
EIrELLI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPJ sob o  
nº 30.505.547/0001-00 e PrEfEItUrA mUnIcIPAL dE Pium - to,  
cnPJ (mf) nº 01.067.156/0001-52
Prazo de Vigência: 31 dE dEZEmbro dE 2020.
data de Assinatura: 10/08/2020
dr. VALdEmIr oLIVEIrA bArros - Prefeito municipal

SUCUPIRA

EXTRATO DO CONTRATO 016/2020

contrAtAntE: PrEfEItUrA mUnIcIPAL dE sUcUPIrA, inscrito no 
cnPJ nº 37.344.439/0001-41
contrAtAdo: A empresa fArIA E soUZA LtdA. cnPJ: 34.140.043/0001-94 
obJEto: contrAtAçÃo dE EmPrEsA PArA rEALIZAr PAVImEnto 
AsfÁLtIco, mEIo fIo E sInALIZAçÃo dE sUcUPIrA-to.
tomAdA dE PrEço nº 003/2020. Processo 008/2020.
VALor: r$ 157.216,56 (cento e cinquenta e sete mil duzentos e dezesseis 
reais e cinquenta e seis centavos). dotAçÃo: 15.451.0025.1.017  
ELEmEnto: 4.4.90.51.00 fontE: 010. fUndAmEnto LEGAL:  
Lei 8.666/1993, art. 61, §único.
VIGÊncIA: de 06 meses.
sIGnAtÁrIos: Valdmir ribeiro de castro - Prefeito municipal
romEro XAVIEr dE fArIA - representante Legal da contratada.

VALdmIr rIbEIro dE cAstro
Prefeito municipal

TOCANTINÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO

o Pregoeiro da Prefeitura municipal de tocantinópolis-to, no 
uso de suas atribuições legais, torna público que fará realizar as licitações 
a seguir caracterizadas:

modalidade: Pregão Presencial nº 029/2020; sistema de 
registro de Preços, tipo: menor preço por item; objeto: aquisição de pisos 
cerâmicos destinado a execução das obras da Prefeitura municipal de 
tocantinópolis, fundo de Assistência social, fundo municipal de saúde, 
fundo municipal de meio Ambiente e fundo municipal de Educação deste 
município, execução dos serviços de manutenção bem como execução de 
obras públicas financiadas com recursos próprios e/ou convênios, Federal e 
Estadual, conforme Planilha e termo de referência, Edital disponível no site 
http://www.tocantinopolis.to.gov.br a partir do dia 16 de setembro de 2020 
e na sede da Prefeitura à rua da Estrela 303, centro, tocantinópolis-to;  
Abertura dos envelopes e julgamento: dia 24/09/2020, na Prefeitura 
municipal de tocantinópolis, às 09:00hs.

modalidade: Pregão Presencial nº 030/2020; sistema de 
registro de Preços, tipo: menor preço por item; objeto: aquisição de 
materiais de expediente e pedagógicos diversos, destinados à manutenção 
da Prefeitura municipal de tocantinópolis, secretarias, creches, 
Escolares municipais, setor de merenda Escolar - Programa municipal de 
Alimentação Escolar - PmAE, fundo municipal de meio Ambiente, fundo 
de Assistência social, fundo municipal de saúde e fundo municipal 
de Educação deste município, conforme termo de referência, Edital 
disponível no site http://www.tocantinopolis.to.gov.br, a partir do dia 16 de 
setembro de 2020 e na sede da Prefeitura à rua da Estrela 303, centro, 
tocantinópolis-to; Abertura dos envelopes e julgamento: dia 25/09/2020, 
na Prefeitura municipal de tocantinópolis, às 09:00hs.

modalidade: Pregão Presencial nº 031/2020; sistema de 
registro de Preços, tipo: menor preço global; objeto: fornecimento de 
marmitex destinadas às necessidades da Prefeitura municipal, fundo 
municipal de saúde, fundo municipal de Assistência social, fundo 
municipal de meio Ambiente e fundo municipal de Educação deste 
município, conforme termo de referência, Edital disponível no site http://
www.tocantinopolis.to.gov.br, a partir do dia 17 de setembro de 2020 e 
na sede da Prefeitura à rua da Estrela 303, centro, tocantinópolis-to; 
Abertura dos envelopes e julgamento: dia 29/09/2020, na Prefeitura 
municipal de tocantinópolis, às 09:00hs.

tocantinópolis - to, 14 de setembro de 2020.

Welington Jesus caetano da silva
Pregoeiro
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PUbLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

HosPItAL GErAL dE GUrUPI, torna público que requereu 
a Prefeitura municipal de Gurupi - diretória de meio Ambiente, a licença 
prévia (LP) e licença de instalação (LI), para a atividade do sistema de 
tratamento de esgoto, localizada na Avenida Antônio nunes da silva do 
município de Gurupi/to. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAmA nº 237/97, que dispõe sobre as atividades ou empreendimentos 
sujeitos ao Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. JHonnY Afonso cUnHA E oUtros, inscrito no  
cPf: 575.926.329-34, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins (nAtUrAtIns), as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de 
operação (Lo) para exercer a atividade de bovinocultura, na Propriedade 
fazenda Princesa II, no município de cariri - to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções do conAmA nº 237/1997 e coEmA  
nº 007/2005 que dispõem sobre Licenciamento Ambiental da atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa PETRO PETRÓLEO POSTOS COMÉRCIO DE 
DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, CNPJ: 34.870.037/0001-92, torna 
público que requereu à fundação de meio Ambiente de Palmas as 
Licenças municipais Prévia, de Instalação e de operação para a atividade 
de comércio de combustíveis derivados do Petróleo na 203 sul, AV. ns 1,  
Lote 01, Plano diretor sul, município de Palmas/to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAmA nº 001/86 e 237/97, na Lei 
municipal 1011/2001 e decreto municipal 244/2002, que dispõem sobre 
o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A  e m p r e s a  P I P E s  E m p r e e n d i m e n t o s  L t d a .  
cnPJ: 06.065.767/0001-85, torna público que requereu junto ao Instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtIns, as Licenças LP, LI, Lo de uma área 
de 250 m2, na margem direita da faixa de domínio da to 130, município 
de barra do ouro - to, para extração temporária de material saibro com 
emprego imediato - GPs - 0205008 e 9147446. o Empreendimento - 
enquadra-se na resolução conAmA 237/97, que dispõem sobre Impactos 
Ambientais.

COOPERFRIGU

cooPErAtIVA dos ProdUtorEs dE 
cArnE E dErIVAdos dE GUrUPI

ASSEMbLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Presidente da cooPErfrIGU - cooPErAtIVA dos 
ProdUtorEs dE cArnE E dErIVAdos dE GUrUPI, usando das 
atribuições que lhe confere o Estatuto social e orientações da organização 
mundial de saúde (oms), ministério da saúde, Governos federal e 
municipal, e da organização das cooperativas brasileiras (ocb), o do 
conselho de Administração convoca todos associados para Assembleia 
Geral ordinária a realizar-se de forma Online no dia:

dAtA:  29 de setembro de 2020.
LocAL: Online

HorA:

1ª convocação às 15:00 hrs. com a presença de 2/3 dos cooperados.
2ª convocação às 16:00 hrs. com metade mais 1 dos cooperados.
3ª convocação às 17:00 hrs. com mínimo de 10 (dez) cooperados.

Para tratarem dos seguintes assuntos na ordem do dia:

1º Prestação das contas e relatório do conselho Administração referente 
exercício 2019, e parecer do conselho fiscal.
2º destinação das sobras ou perdas apuradas.
3º Eleição e posse do Conselho fiscal.
4º Aprovação compra sala comercial.
5º outros assuntos de interesse social.

o número de associados para efeito de quórum para instalação 
da Assembleia é de 31 (trinta e um).

Gurupi-to, 11 de setembro de 2020.

osWALdo stIVAL JÚnIor
Presidente
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